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Termo de Abertura de Processo 

Data de Abertura: 18/04/2023 Processo N° 002668/23 
Requerente 
00.000.000/0001-91 1 BANCO DO BRASIL 5/A 

Endereço 
TORRE NORTE QUADRA-05 SAUN - Brasilia, /DF - CEP: 70040-912 

Contato E-mail 

Atendente 
RAIMUNDO FRANÇA DE SOUZA 

Assunto 
ADiTIVO 

prlrnblro Trâmite 

IkETARIA DA FAZENDA 

PrpLesso Administrativo 

Descição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhr Prefeito, 
NorpLíRazào Social: Carlos Eduardo Bastes Leite 

De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

SOLICITO DAASSESSORIA JURIDICA PARECER DO CONTRATO DE N° 05712021 - ADITIVO 

11  Previsão 
18/04/2023 

Data/Hora do Trâmite 
18/04/2023 11:46:24 

Nes4s termos, pede deferimento. 

Pojua, 18 de abril de 2023 

 

BANCO DO BRASIL SIA 
Requerente 

Frotesso N° 002668/23 Requerente: BANCO DO BRASIL S/A 

Assqnto 
SOLICITO DAASSESSORIAJURIDICA PARECER DO CONTRATO DE N°057/2021 -ADITIVO 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site:ibttps://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompaflharTramites  cPF/CNPJ: 00.000.000/0001-91 Data Protocolo: 15/04/2023 
Atei4ente: RAIMUNDO FRANÇA DE SOUZA Previsão: 16/04/2023 Valor: Destino: SECRETARIADA FAZENDA 

Acompanhe o seu processo no site https:/lpojucasaatri.com.br/Contribuinte/Acompanhartramites  



AUTORIZA 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-' 

Recebido em: / 12023 

Assinatura 

apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorro 

vigência do supracitado contrato: 

ção da 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Prefeitura M 
Arlindo José 
Secretário M ilci azo 3 

Arlindo José Siqueira costa Junior 

Secretário unicipal da Fazenda 

Li PO UCA 
O - PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 084/2023 

Pojuca, 18 DE ABRIL DE 2023. 

Ao 

Gabinete do Prefeito 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DO CONTRATO COMO BANCO DO BRASIL 

/ 

Solicitamos autorização para renovação por igual período do contrato no 057/2021 do Banco do 

Brasil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais ) que tem como objeto a prestação de serviço 

bancários de recolhimento de tributos de demais receitas municipais através do DAM em padrão 

FEBRABAN. -7 
O supracitado contrato tem vigência até 04 de maio de 2023 ,necessitando assim ser renovado por 

igual período para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada. 

Em consulta á contratada ,esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços. Assim, 

MN 



Atenciosamente, 
Prefeitura M 
ArllndO José 
Secretário M' nicip 

ojuca 

aJ 

azen 

À POJUCA se 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OFÍCIO N°013/2023 

Poj uca, 18 DE ABRIL DE 2023. 

Ao 

Banco do Brasil 5/A 

AGÊNCIA PO.JIJCA /BA 

ASSUNTO: 24  ADITIVO DO CONTRATO 

Venho através deste, informar ao Banco do Brasil, agência Pojuca, que o contrato de número 

057/2021 ,referente ao Credenciainento de número 01/2021,vence no dia 04 de maio de 2023,ao 

tempo que solicito o posicionamento do banco sobre a renovação do mesmo, mantendo as mesmas 

condições do contrato original. 

Sem mais para o momento, 

Arlindo José queira Costa Junior 

Secretário nicipal da Fazenda 

Recebido em: / /2023 
Assinatura: 



Banco do Brasil S.A. - Escritório Municípios Bahia - PNG Alagoinhas 025/2023 
Alagoinhas (BA), 18 de abril de 2023 

Ao Município de Pojuca (BA) 

Para o Sr Secretário Arlindo José Siqueira Costa Júnior 

REF.: OFICIO 01312023.21  ADITIVO DO CONTRATO 05712021 DE ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS. 

Vimos pelo presente infyrmar que majjestamos nosso interesse em renovar o 
contrato de número 057/2021 de 04/05/2021, referente ao Credenciamento de número 
01/2021,4 manteremos as mesmas condições vigentes através de aditivo conforme 
Cláusula Sexta do referido contrato. 

Aguardamos a minuta do aditivo de contrato para formalização do aditamento. 

Atenciosamente, 

e 

Assinado eletronicamente por. 
F2255483 - DANIEL GUIMARAES DOS REIS - 18/04/2023 às 14:22 
Código Validação: 17012293162422T 

https://www49.bb.com.brlassinatura-digitaLí#/17,506276, 1, 
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PROCU1ZAÇÃO bastante que faz(em):BANCO DO 
BRASIL S.A. 

4 
01/ 
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-
aos sete aias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e 

um (07/01/2021) nesta cidade de Taguatinga, Distrito Federal, em Cartório, lavro este instrumento 
públiço, -em que, qómparee(m) como outorgante(s)JBANCO DO BRASIL $.A, com sede em 
Brasília, no Distrito Federal, no Setor dj Atitarqujas Norte, Quadra 05, Lote B, Torre 1, Edificio BB, 
15° andar, Brasil ja-DF inscrjtà no CNPíMF-sob o n° 00.000.000/0001-91, com seu estatuto Social 
Consolidado registrado na JCDF sob lf 533000063-8,tteste ato representado nos termos do Artigo 
27, Parágrafo primeiro,- do Estatuto Social, por seu VicerPresidente de controles Internos e 

Gegãb de Riscos CARLOSRÉNATO BONETFI, brasileiro, casado, bancário, portdor da cédula 
de identidade n° r8.845.436 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n9  092.198.248-84, investido na 
fiinAó conforme 4ta da Retiiáo Extxa8rdinát-ia do Conselho de A4mínistração realizada em 
01/07/2019 e regis&ada na JCIS sob p°  13071660em 10/09/2019 e po seu Vice-Presidente d 
Distribuiclio de Varejo CARLOS-MOTTA DOS SANTOS, braãileiro casado, bancário, portador 
da Carteira de Identidade a°  082099b37 IFP/RJ e inscrito nó CPF/MF sob o ri-93387628-7,49, 
investido, na fUnção conforme Á.ta da Reunião Extra&dinária do Cbnselho de- Administração 
realizada em 01/07/2019 e registrada na XIS sob n°1307660, em 10/09/2Q19, ambos com endereço 
comercial sito ria sede da outorgante-no Setor de Autarquias Norte (SAUN), Quadra 05, Lote B, Torre 
Sul, Edificio BB, 150  andar; Edificio Banco do Brasil $.A., Asa Norte, flrasíjiâ-DË; reconhecido(a)(s) 
gomo o(â)(s) próprio(a)(s) em faca dos documentos que me foram exibidos e de cuja capacidade 
jurídica dou fé. E por ela») me foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma 
de diréito, nomeava(m) e consütuía(m) seu(ua)(s) procurador(a)(es)(as). JOSE EDUARDO 
PEREIRA DE LIMA, bráfieiros  casad, bancário, portador da cédula de identidade n° 3362486 - 
55? - TE, inscrito, no CPFÍMF sob n° 687.626.404-10, corh enderço comercial na Rua Direita da 
Piedade, 25, 100  e tio Andares, Barris, Salvador (BA), (DADOS FORNECIDOS POR 
DECLRAÇÃÕ),a quem confere poderes para, na qualidade de Superintendente da SUPER 
VAREJO BA, com os deVeres declarados no seu Regulamento Intetijo, administrar os negócios de 
suas agências com poderes dá cláusula ad negotia e também com os seguintes: 1) 
REPRESENTAÇÃO DO OUTORGANTE EXTRÂJVIMCIALMENTE: 1)-Pinnar contratos: firmar 
contratos de abertura de crédito, de adesão a produtos e serviços, de empréstimo, de financiamento e 
de cessão de crédito, de câmbio, de 'renegociação, de novação, de assunção de dí'idas e 
assemelhados, por instrumento público ou particular, sempre com obediência às norma§ do Conselho 
Monetário NadioS e do Banco Central do Brasi4 2) Gatantias receber'garantiatreais e fidejussórias 
e, bem assim, ajustar alienação fiduciária em garantia, em segurnça de quaisquer-dos créditos da 
OUTORGANTE, além de 'autorizar o cancelament6 de quaisquer garantias constantes de Registros 
Públicos; 3) Recibo e quitação: dar recibos ou, quando for o caso, quitação de quantias, valores, 
títulos ou documentos que rectbbr; 4) Cobrança: proceder à cobrança de quaisquer quantias que lhe 
sejam devidas, ou a seus -comitentes 6u mândantes, por força de procuração que estes lhe houverem 
outorgado, ,podendo, para tanto, representar o OUTORGANTE perante quaisquer pessoas fisicas ou 
jurídicas, de direita público ou privado, inclusive ótgãos e repartições da administração pública-
federal, estadual ou municipal, direta ou indireta, bancos, companhias, associações de qualquer 
natureza ou espédie, sociedades simples ou empresárias, entidades sindicais, esportivas ou 
beneficentes, é praticar todos os atos que se façam necessários ao bóm e fiel cumprimento deste 
mandato, podendo, ainda, assinar requerimentos, propostas e outros papéis, endossar e receber títulos, 
docuffientos , valores e quantias, passar recibos e dar quitação das importâncias que receber; 5) 
Direitos próprios e de terceiros: •cobrar e receber capítáis, juros, dividendos; frutos, rateios, 
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prestaães, valores e objetos que perten4am ao OUTQGANTE ou, por qualquer motivo, sejtun,lhe 
entregues, inclusive o que tiver de receber, em virtude de procurações, sejam simples, irrevogáveis, 
ou em causa própria; de- seus constituintes; 6) Títulos de crédito e outros documentos: assinar 
documentos e títulos  de dívida que envolvam responsabilidade do OUTORGANTE, notadaniente- & 

emissão, o aceite e o endosso de letras de câmbio, notas promissótias, cheques ou, outros títulos à 
ordem, por eéinpbtêncta delegada do Conselho Diretoi; 7) Endoso-mandato: assinar 
endosso-ivandato, de títulos para cobrança; 8) Aquisição de valors mobiliários e títulos da divida 
,pública: a) adquitir 'e subscrever apólices da dívida pública federal, estadual ou tnunicipál, ações, 
debêntutes e outros valores mobiliários,' em virtude de mandatos conferidos por clientes do 
OUTORGANTE; b) eiercepos atos necàssáriôs para a participação do Banco nas ofertas públicas e 
privadas de títulos e- valores mobiliários, bet como representar' o Bânco perante assembleias ou 
instâncias deliberativas relativas aos papéis, da carteira comercial; 9) Alienação de 'valores 
ihobiliárids: promover a venda e a transferência de ações, titul6à ou obrigações em' custódia ou 
entregues ao OUTOR(4ANT parkLnej6àiaçaõ, podendo o mandatário substabelecer estes poderes de 
venda ou transferência às eniidades e órgãos perânite os quais se deva proÕesàr a alienação; 10) 
Custódia: retirar lingotes/barras dê,  ouro custodiadas eni depositários credenciados pela B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão de propi-iédade do OUTORGANTE ou de seus clientes, em virtude de mandato 
a ele outorgado, podçhdo firmar -recibos, dar quitação e praticar todos os atos que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato; 11-) Bens móveis não de uso: alienar bens móveis 
não de uso, inclusive veículos e linhas telefônicas, vinculados em operações de créditos, retomados 
por meio de ação judicial ou devolvidos amigavelmente pelos mutuários, podendo, também, 
transmitir direito, ação, domínio e posse, assinar recibos e dar quitação das referidas vendas; 12) 
Outros negócips e atos jurídicos: assinar declarações, e43ntratos ou outro documentos por escrituras 
públicas ou particulares, aceitando e estipulando cláusulas ou condições; 13) Participação em 
astembleias ou em reuniões entre credores: representar o OUTORGANTE em reuniões entre credores 
e participar de toda e ualquer assembleia geral, ôrdinária ou extraordinária, realizada por sociedade 
anônima de que o OUTORG4NTÉ seja acionista, e,aMe 'a'qu,al 9b deva apresentar, especialmente 
para, investido dos necessários poderes, e"cumpridos as deveres legais e estatutários, propor, requerer, 
discutir e votar, só podendo substabelecer com autoriiaçâo expressa'do OUTQRGANTE; 14) Aval, 
Prestação de Garantia e Confirmação 'ae Garantia InternacionM até o valor d'e ES 5.009,000,00 (cinco 
milhões de reais ): t avaiizr títulos de crédito, em nome do OUTORGANTE, vedado o 
substabelecimento, exceto nos casos de aval em Cédilas de Produto Ruthl - CPR, prestação deflapça 
bancária, garantia e confirmação de garantia internadonal; b) avalizar, eni nome do OUTORGANTE, 
Cédulas de Produto Rural— CPR, nas agências de sua jurisdição, podendo tal ato ser substabelecido, 
nos termos do item "29", alínea "b", abaixo; e) prestar garantia internacional, em nome do 
OUTORGANTE, nas agênci'as de sua jurisdição, podendo tal ato ser substabelecidp, nos termos do 
item '29", alínea °b", abaixo; d) assinar as Confirmações de Garantias Internacionais emitidas pela 
GEEX 4e sua jurisdiçAo,,podendo tal ato ser substabdlcido, nos termos do item "29" alínea "b", 
abaixo; 15) Fiança bancária até o valôr de ES 5.00(5.000,00 (cinco milhões de reais): prestar fiança 
bancária, em nome do OUTORGANTE, nas agências de sua jurisdição, sempre em conjunto com o 
Gerente Geral da agência proponente do negócio, podendo tal ato ser substabelecido nos termos do 
item,, 

,c29", alínea 'c"; II) REPRESENTAÇÃO 00' OUTORGANTE EM JUÍZO E 
ADMINISTRATIVAMENTE: 16) Representação geral em Juízo, inclusive em, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, insolvências civis: representar o OUTORGANTE em juizo, 
podendo receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pêdido, desistir, receber,, dar 
quitação, firmar compromissos, celebrar acordo's, pomear prepostos e representantes com poderes 
exigidos em lei, e, especialmente, em nome do OUTORÕANTE, requerer falências de seus 
devedores; formular e assinar declarações e habilitações de crédito; impuar créditos; oferecer 
objeções ao piano de recuperação judicial e extrajudicial; discQtir, deliberar e votar sobre quaisquer 
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escseger41 da massa ou particular do OUTORGANTE; asbar termos de coxniss&rio, 

de administrador e de síndico; fepresentar o OUTORGANTE em Aàsembleia Geral de Credores e em. 
2omitê de Credores; exercer diretamente esses encargos e praticai os deritais atos que necessários 

forem até o defiuii;ivo encerramento da recuperação judicial, ou extrajudicial e.  da falência; praticar 
quaisquer outros-atos -judiciais necessários à salvaguarda dos direitos do OtJTORGANTE; 17) 
Medidas PrbventiVas: promover medidas preventivas e assecuratórias de direitos e interesses, como 
ptotestos, SPqUStrQS arrestos ou embargos; 18) Indicação de bens à penhora e fiel depositário: 
indicar bená à p'enliotat firmar compromissos defie1 depositáio; em processos de execução face ao 
OUTORGANTE 19) Ofetbciihento de bens etn caução: oferecer em canção bens de propriedade do 
OUTORGANTE em processos de conhecimento, cautelar e execução, em face deste; 20) Licitação 
em praças ou leilões: a) oferecer lance, em praças ou leilões, e arrematar quaisquer bens imóveis, 
móVeis ou semoventes, inclusive os que tenham sido penhorados ou, de qualquer forma, gravados em 
favor do OUTORGANTE, bem àomo locar espaço& paia instalação de pqntos de atendimentos, 
podendo;  para tento, oferecer e págar preço, dar sinais e assinar termos o& autos de arrematação; b) 
oferecer lance, em praças à leilõeslpregões,eom finalidade de prestação de serviços concernentes a 
arrecadação de tributos e/ou outras rendas em órgbs públicos, e praticar todos os  dentais atos 
pertinentes ao certame, j3m nome do OUTORGANTE; 2fl.AdjiidicaçAo de bens: pdir 'adjudicação de 
bens; 22) tnterveflçóes e liquidçes judiciais e extrajudiciais: especialmente, em nome do 
OUTORGANTE, e nos termos de lei, formular eassinar declarações de crédito, impugnár créditos, 
discutir, deliberar e votar' sobre quaisquer assuntos; exercer diretamente esses encargos e práticar 
todos os atos que forem necessários até o definitivo encerramento da intervenção ou liquidação 
judicial e extrajudicial; III) REPRESENTAÇÃO Dó OUTOIiGANTE PERANTE ÓRGÃOS 
PÚBLICOS: 23) Requerimeiitos: a) solicitar ou requerer, perante autoridades ou repartições públicas 
federais, estadqais ou núnicipais, o que preciso for, inclusive nas hipóteses de arrendamento 
mercantil e alienação fiduciária de veiculos em garantias, ainda que em processos administrativos, e 
usar dos recursos legais; » autorizar o arrendatário ou devedor fiduciante a solicitar isenção de 
imposto sobre'a Propriedade de Mofentos Automotores -dPVA nos estados e/du Distrito Federal que 
possuam legislação prevendo tal isenção, ainda que em processos administrativos; 24) Firmar 
contratos e convênios; firmar contratos e convênios, sempre-cont obediência às normas do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Centrdl do Brasil. '25) Regülamènto Aduaneiro: ,repreenfat o 
OUTORGANTE perante a Inspetoria da Reçeita Federal ou outras autoridades alfandegárias, com a 
finalidade de executar as atividades constantes do art. 80S e 809 do Regulamento Aduaneiro, 
aprovado pelo Decreto n° 6759, de 05.02.2009 e inodificaçõps posteriores; 26) Atuar perante a ICP 
Brasil: conferir poderes es.pecíficos jara atuar perante ICP Brasil, pelo Outptgkdõ, aos seus 
substabelecidos; IV) REPRESENTAÇÃO DO OUTORGANTE COMO OPERADOR E 
REPRESENTANTE DE FUNDOS: 27) FISET: representar o QUTORGANTE, na qualidade de 
operador e representante legal 4o Fundo dq Investimentos Setoriais (FISET), como previsto no 
Decreto-lei n° 1.376;  de 12J2J974, e também na qualidade de tepresentante legal das pessoas físicas 
ou jurídicas a que pertençam as quotas expedidas em certificados, destinados à subscrição de ações, 
com deveres declarados no Regulamento Interno do OUTORGANTE, em todas e quaisquer 
assembleias gerais, ordinárias e extraordináiias, de todas e quaisquer sociedades anônimas ante as 
quais se apresentar e das quais seja acionista o Fundo de Investimento etoriais (FISET), 
especialmente para, investido de todos e quaisquer poderes a 4l inerentes, e cumpridos os deveres 
legais e estatutários, propor, discutire votar; 28) Fundos e Programas: representar o OUTORGANTE 
no desempenho de atividades relativa's a Fundos e'Programas, de interesse da União, nos termos de 
leie/ou regulamento, podSdo praticar todos os atos ali autorizados; V) SIJBSTAULECLMENTO: 
29) Condições para o substabeleciinento: a) com exceção do item "14", "a", e observados os itens 
"9", "13", e 94", alíneas "b" ,"c" e "d", o OUTORGAMpoderá subsiabblecer os demais poderes, 
com ou sem reserva, a quem for designado para esse fim pelo OUTORGAkI'E 6) Os poderes de 
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avajizar -Cédulas de Produto Rural - CPK, pregar garantia irttrnac4onai e assinar confirmaçao de 

garantia internacional previstos no itera "14", áltneâs "b", "e" e "d", poderão ser substabelecidos para 
os Gerentes vinculados àcSuperintendêttcia ou para o Gerente Geral d4 gência proponente do 
negócio, que prestarão aval sempre api conjunto toiji à Gerente ou Gerente de Relacionamento; caso 
a  Agência não possua Õ8reite ou Gerente dd Relacionamento, 0 ava' será prèstado sempre em 
conjunto com outro.  6erSne Geral  de agência- vinculado à mesma Superintendência, e) .o poder de 
prestar fiança bancária previsto b item 15" poderá  ser subst2LbeleitIo, para .o Gerente Geral da 
Agência pfopçinçnte no negocid que, em conjunto com o Gerente ou Gerente -de Relacionamento 
vincultido à mesma Agêhcia; assinará Carta de Eiança até o valor de itt 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). d) O poder de designar prejõsto para representar o OUTORC3-ANTE em. audiências judiciais, 
previsto no 11cm '16", poderá -ser substabelecido ao Gárent6te Administração vinculado à mesma 
Superintendência. O substabelecido, por,  sua voz ,poderá substabelecer os poderes recebidos, com 
reservas, obervada a hierarquia ou por designação do OUTORGANTE, a quém for designado para 
esse fim pelo OUTORGANTE, e assim sucessivamente, observando todos, porém, parti a prática dos 
atos correspondentes aos poderes outorgados, as normas e as instruções do OUTORGANTE. Q 
'nrnente mandato é instituído pelo razô de 5 (cinto)  anos- a contar desta data, ficando 
ratificados, por este instrumento, todos os atos porventura já priticados pelo procurador acima 
nomeado no limite de suas respectivas atribuições(LAVRADO SOB MINUTA). Esclareci ao(s) 
outorganS() quanto ao significado deste ato após o que lhe(s) li em • voz alta e pausada o 
presente instrumento que aceitou(aram) e asinou(arani). DISPENSADAS AS TESTEMUNHAS 
DE ACORDO COM A I,.EI. DOU FÉ, Eu, ELIENE GOMES LIMA SAMPAIO SILVA, Escrevente 
Autorizada, a lavrei, conferi, ,Ú e encerro opresente ato cpthendo'as assinaturas. E eu, Tabelião Substituto, dou 
fé, assim e subscrevo. (aa.)MARCELO RÕBflTO DE LIRA, Tabelião Substituto, CARLO? MOTTA 
DOS SANTOS, CARLOS RENATO flONEttl, nada miS. Trasladada 6m seguida. E eu,- 
subscrevo, dou f&  e assino cm público e raso, Guia de reõolhiniento o° 00367034, no valor de R$ 43,00, 
r6f'4ente aos emolumentos cartorários. Sinal Público disponível para consulta no site: 
lIhttp,//wwwÕeuseoorgbrt1 (acesso restrito rios cartórios). Selo Digital tf TJDFT202 101 000070620CCF, 
disponfvelpara consulta no site: "www.tjdft.jus.br". 



José uardo Pereira de Lima 
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salvador. 12 MO  eibrn de 2022 
ErtíTcst •aVrdade' 
RUI CESAR 'flTAS cERQtiErR 
EStíEVE& E 
SÕl&t15$6. 'É! 99fiQ47 -valor: RS6.60 
Cortie em: w 

ANCO DO BRASIL 

SUBSTABELECIMENTO 

Saibam quantos este instrumento de substabelecimento de procuração virem que aos 
doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e Vinte e dois (12/12/2022) na cidade de 
Salvador, no Estado da Bahia, compareceu como outorgante, o Sr. JOSE EDUARDO 
PEREIRA DE LIMA, brasileiro, casado, bancário, matricula 5.442.299-X, portador dá 
cédula de identidade RG no- 3362486-SSP-PE, inscrito no CPF/MF sob n°687.626.404-10, 
na qualidade de Superintendehte da Superintendência Varejo Bahia, do Banco do Brasil 
S.A., residente e domiciliado nesta capital. E, pelo referido OUTORGANTE, por este 
instrumento, na melhor forma de Direito, SUBSTABELECE, com reservas de iguais 
poderes para si, à Senhora LAIANA SILVA MAMONA DE JESUS, brasileira, casada, 
bancária, matricula n°6.119.954-O, inscrita no CPF/MF sob n°011.914.065-96, residente e 
domiciliada em POJUCA/BA, na qualidade de Gerente Geral, os poderes que lhe(s) foram 
outorgados pelo BANCO DO BRASIL S.A, corri exceção daqueles descritos na alínea 
"14.a" e observadas as alíneas '9", "ir, "14.b", "14.c e "14.d", conforme instrumento 
público de procuração lavrada no CARTÓRIO DO 50  OFICIO DE NOTAS DE 
TAGUATINGA DE, à(s) folha(s) n° 013 a 016, livro 3336 e pela(s) Subsidiária(s) BB 
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A., BB ADMINISTRADORA DE CARTOES DE 
CREDITO S.A., conforme a(s) procuração(óes) lavrada(s) no 3° OFÍCIO DE NOTAS E 
PROTESTO DE TÍTULOS DE BRASILIA, à(s) folha(s) n° 147 e 148. livro 3079, no 
CARTÓRIO DO 50  OFÍCIO DE NOTAS DE TAGUATINGA DF, à(s) folha(s) n° 154, livro 
3336, respectivamente, para isoladamente administrar os negócios dessa(s) empresa(s). 
Poderá, ainda, o outorgado substabelecer os poderes, com reservas, a quem for 
designado para esse fim pelo outorgante, observando as instruções e normas do Banco. E 
me foi dito, ainda, que, relativamente ao Banco, o substabelecimento acima previsto será 
exercido pelo outorgado, para prestação de fiança bancária, em conjunto com um 
representante do Comitê de Crédito vinculado à mesma agência, observado o limite de R$ 
50.00000 por fiança. O presente SUBSTABELECIMENTO terá validade até findar o prazo 
das procurações substabelecidas ou suas renovações, ficando ratificados por este 
instrumento todos os atos pórventura já praticados pelo procurador acima nomeado, no 
limite de suas atribuições. Dispensadas as testemunhas por vontade das partes. 

Salvador, 12 de dezembro de 2022. 

o 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza N' de Matricula do Agente 
sede for em outro UF) Jurídica Auxiliar do Comércio 

3300000638 2038 
1-REQUERIMEN10 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial. Industrial e Serviços do Distrito Federal 
NoS: BANCO DO BRASIL 5 A 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP 

requ& a V.S' o deferimento do seguinte ato:
ID 1 111111111 11111 III 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO DFN2 99357936 VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 
1 017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO 

219 1 ELEICAOIDESTITUICAO DE DIRETORES 

S
RRASILR Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 
Assinatura: 

5 Agosto 2021 Telefone de Contato: 
Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 
dECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Noma(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
ESIM [3 SIM

Processo em Ordem 
À decisão 

—j--J--- 
Data 

FÃo _J_/.__ NÃO / / Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 5' Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se. E Li Li O 
Processo indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 
DECISÃO COLEGIADA 2' Exigência 31 Exigência 41 Exigência 5' Exigência 
EProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E Li E 
EProcesso Indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 
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£ 1 

Reatstro DigitI 

bapa drocessø 
fl 

rdetificçã1oProcØso 

Número do Priocolo F'úmero do P'rocesso Módulo Integrador -. Data 
- 

21/098.695-6 DIN2199357236 26/0712021 

iditiflqaboà)Aráre(s) 

CP Nrne 4 - Data Assinatura 

7$'660.926-CÃ tJiz GUILH.LÊRME DE ÔLIVEI&A PR000PI0 0I08/2021 

Asslrhado utiIizaldo o(s) seguinte(s) selô(s) do gcvbr 

SelaOuro - Certificado Digital - - 
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%BANÓO DO BRASIÉ 

2021/24 
EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 

APMINISTÃÇÃO RÉALIZAA EM DÓIS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E UM 
Li 

Em dois çfê julho de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, realizou-$e reunião 

extraordinária k0 presekciai do Cónselho de Administração do Banco do Brasil S.A. (CNPJ: 

00.0ô0.00010001-91; NIRE: 5330000063-8), secretariada no Setor de Autarquias Norte, 

Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 151  andar, Asa Norte- Brasílià (DF), CEP 70040-912, sob 

presidência da-Sra. lêdaparecidà de Moura Cagnie com a participação dos conselheiros 

Aramis Sã de Andrade, Débora Cristina Fonseca, Fatísto de Andrade Ribeiro, Paulo Roberto 

Evangelista dé Lima, Rache[ de Oliveira Maia e Wàlter Eusáquio Ribeiro. Auente o Sr 

Waldéry Rodrigues Júnibr. 

6 Conselho de Administração (CA): 

ELEIÇÁO(REELEIÇAO DE MEMBROS PARA A DIRETORIA EXECUTIVA - elegeu, 

nos termos do art. 21, X, do Estatuto Social, como membro da Diretoria Executiva d 

BB, o Sr. Thiago Afibnso Borsari, adiàtíte qualificado, e reelegeu, nos mesmos termos, 

também para a Diretoria Executiva, os membros abaixo qualificados, todos para 

exercício Rio mandato 2021-2023, esclarecido que atendem às exigência legais e 

estatutáris: 

Vice-presidente de Controles Internos e Gestão de Riscos: 

Ana PauldTeixeira de Sousa, brasileira, nascidà em 02.09.1970, divorciad, bancária, 

inscrita nb;CPF/MR sob o nó  536.875.581-34, portadora da Carteira de Identidade n° 

1200819;xpedida -em 28.0.1988, pêla Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Èdifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° 

'andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasilia (DF); 

Vice-presidente de-Governo e Sustentabilidade Empresarial: 

Antônio José Barréto de Araújo Júnior, brasileiro, nascido em 28.03.1977, casado 

sob o regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o tW 

273.163.698-09, portador da Carteira de Identidade n° 24737957-8, expedida em 

2.05.2010 pela Sécretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: 

* 

-Junta Comercial, Industrial aServiços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09108/2021 da &npresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo 0FN2199357936-
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SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte, 

CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Vice-Presidente de NegóciS de Vareio: 

Carlos Motta dos Santos, brasileiro, nascido em 03.09.1970, solteiro, bancário, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 933.876.287-49, portador da Carteira de Identidade n° 

082099037, expedida em 23.03.1994 pelo Instituto de Identificação Félix Pacheco do 

Estado do Rio de Janeiro. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do 

Brasil, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Vice-presidente Corporativo: 

Ênio Mathias Ferreira, brasileiro, nascido em 30.03.1971, casado sob o regime de 

comunhão universal de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°725.078.106-53, 

portador da Carteira de Identidade n° 1309413, expedida em 23.04.2009 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, 

Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - 

Brasília (DF); 

Vice-presidente de Neqócios de Atacado: 

João Carlos de Nobrega Pecego, brasileiro, nascido em 12.03.1964, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

052.263.938-06, portador da Carteira de Identidade n° 12471966-1, expedida em 

08.09.2005 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: 

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15°  andar, Asa Norte, 

CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Vice-presidente de Gestão Financeira e de Relacões com Investidores: 

José Ricardo Fagonde Forni, brasileiro, nascido em 27.02.1971, casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°455.261.501-75, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n°595174265, expedida em 21 .05.2016 

pela Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 150  andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - 

Brasília (DF); 

* 
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Vice-presidente de Desenvolvimento de Neqácios e Tecnoloqia: 

Marcelo Cavalcante de Oliveira Lima, brasileiro, nascido em 25.10.1988, casado sob 

o regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

875.177.797-53, portador da Carteira de Identidade n° 06959497-6, expedida em 

11.10.2017 pela Secretaria de Estado da Casa Civil do Estado do Rio de Janeiro. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar, Asa 

Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Vice-presidente de Acironeqõcios: 

Renato Luiz Bellinetti Naegele, brasileiro, nascido em 07.10.1962, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF sob o 

no 308.076.621-00, portador da Carteira de Identidade n° 552950, expedida em 

12.11.2018 pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: 

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte, 

CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Diretor de Controles Internos: 

Adelar Valentim Dias, brasileiro, nascido em 07.10.1959, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 296.062.179-49, 

portador da Carteira de Identidade n° 14426945, expedida em 14.10.2002, pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. Endereço: SAUN, Quadra 

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 70  andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - 

Brasília (DF); 

Diretor de Acironeqócios: 

Antonio Carlos Wagner chiarello, brasileiro, nascido em 03.02.1981, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o  no 

956.263.100-10, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00623245660, 

expedida em 14.05.2019 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote 6, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 111  andar, 

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

a 

aJunta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/0812021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF7oAE6D55c980C5E9A1c14. Maxrniliarn Patriota carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesso http:/Tjucis.df.gov.br  e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota carneiro - Secretário-Geral. 

pág. 5114 



ifinterna 

CABB de 02.07.2021 - 2021/24 4 

 

   

Diretora de Clientes Varejo MPE e PF: 

Cana Nesi, brasileira, nascida em 19.08.1971, divorciada, bancária, inscrita no CPF/MF 

sob o n°101.295.868-03, portadora da Carteira de Identidade no 19520816-x, expedida 

em 14.02.2000 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 30  andar, 

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Diretor de Suprimentos, lnfraestrutura e Patrimônio: 

Eden Luiz Menezesde Faria, brasileiro, nascido em 19.08.1969, casado sob o regime 

de separação total de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 626.084.106-00, 

ortador da Carteira de Identidade n° 3617452, expedida em 26.10.1995 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. Endereço: SAUN, Quadra 

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 130  andar, Asa Norte, CEP 70040-

912- Brasília (DF); 

Diretor Meios de Paciamentos e Serviços: 

Edson Rogério da Costa, brasileiro, nascido em 29.12.1970, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 510.309.260-34, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 01524123140, expedida em 

16.12.2017, pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 2° andar, Asa 

Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); 

Diretor Contadoria: 

Eduardo Cesar Pasa, brasileiro, nascido em 02.09.1970, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, contador, inscrito no CPF/MF sob o n° 541.035.920-87, 

portador da Carteira de Identidade n° 1044834388, expedida em 28.07.1986 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 40  andar, Asa Norte, CEP 

70040-912 - Brasília (DF); 

o 
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Diretor de Crédito: 

Felipe Guimarães Geissier Prince, brasileiro, nascido em 25.05.1978, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

036.435.856-50, portador da Carteira de Identidade no 7717266, expedida em 

06.01.2009 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 70  andar, Asa 

Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DE); 

Diretor Corporate and Investment Banking: 

Francisco Augusto Lassalvia, brasileiro, nascido em 26.10.1979, solteiro, bancário, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 288.355.918-05, portador da Carteira Nacional de 

Habilitação n°02638356679, expedida em 08.05.2017 pela Departamento nacional de 

Trânsito do Estado do Espírito Santo. Endereço: Avenida Paulista, 1230, Edifício BB 

São Paulo, 80  andar, Bela Vista, CEP 1310-901- São Paulo (SP); 

Diretor Gestão de Riscos: 

Gerson Eduardo de Oliveira, brasileiro, nascido em 12.01 .1969. casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 435.431.620-04, 

portador da Carteira de Identidade n° 5027284818, expedida em 22.01.1982 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Note, 60  andar, Asa Norte, CEP 70040-

912 - Brasília (DF); 

Diretor Operações; 

João Leocir Dai Rosso Frescura, brasileiro, nascido em 03.08.1970, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

488.634.670-72, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 01392271360, 

expedida em 18.08.2020 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Note, 120  andar, 

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DE); 

0 

Junta comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Diretor de Controladoria: 

Jogo Vaõnes de Moura Silva, brasileiro, nascido em 10.10.1971. casado sob o regime 

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°584.043.411-68, 

portador da Carteira de Identidade no 1169742, expedida em 08.05.1987 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote 

B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 4° andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília 

(DE); 

Diretora Jurídica: 

Lucinéia Possar, brasileira, nascida em 08.02.1966, solteira, advogada, inscrita no 

CPFITv1F sob o n° 540.309.199-87, portadora da Carteira de Identidade n° 01654419, 

expedida em 31 .03.2009 pela Ordem dos Advogados do Brasil. Endereço: SAUN, 

Quadras, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 8° andar, Asa Norte, CEP 70040-

912- Brasília (DE): 

Diretor Segurança Institucional: 

Luiz Fernando Ferreira Martins, brasileiro, nascido em 17.09.1968, casado sob o 

regime de separação total de bens, bancário, inscrito no CPF/ME sob o n°843.144.517-

34, portador da Carteira de Identidade n° 07578650-9, expedida em 04.09.2002 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 14° andar, Asa Norte, CEP 

70040-912 - Brasília (DE); 

Diretor Soluções em Empréstimos e Financiamentos: 

Marco Túlio de Oliveira Mendonça, brasileiro, nascido em 30.06.1970, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/ME sob o n° 

749.403.336-04, portador da Carteira de Identidade n° M-4247863, expedida em 

02.09.1985 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. 

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 20  andar, 

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DE); 

0 
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Diretor Estratéqia eOrqanização: 

lVtárvio Meio Freitas, brasileiro, nascido em 09.11.1977, casado sob o regime de 
E 6omunhâo parcial 1e bens, bancárioinscritono CPF/MF sob o no 692.983941-87, 

portador da Carteira de Identidade n° 1416328, expedida em 21.12;2005 pelá 

Secretarià-de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote 

B, Edifício_-Banco dó Brasil, Torre Sul; 120  andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília 

(DF); 

Diretor de' Finanças: 

Mauricio.rsioguewd, brasileiro, nascido em 115.08.1970, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 991.894.537-06, 

portador da Carteira de Identidade n° 07996270-0, expedida em 10.08:2010  pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro: Endereço: SAUN, 

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 5° andar, Asa Norte, CEP 

70040-912 - Brasília (DF); 

Diretora Marketinq e Comunicação: 

Paula Sayão Carvalho Araujo, brasileira, nascida em 20.06.1975, casada sob o 

regime de comunhão parcial de bens, bancária, inscrita no CPFIMF tob o n° 

39.989.51-53, portadora da Carteira de Identidade n° 1478696, expedida erh 

217.09.1991 pela Sàretaria de Segurança Pública do Distrito Federál. Endereço: SAUN, 

Quadra 5ÇLote B, Edifício Banco do Brasil, Torré Sul, 6° andar, Asa Norte, CEP 70040-

§12 - Braéília (DF); 

Diretor deGoverndi 

Paulo Augusto Fetreira Bouças, brasileiro, nascido em 28.10)1971, casado sob-o 

regime de comunhão parcial de bõns, bancário, inscrito no CPFÍMF sob o n° 

652.066.736-68, pOrtador da Carteira de Identidade n° 4180817, expedida em 

20.08.2019 pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, 

Quadra 5,ïote B, Edifício Barico do Brdsil, Torre Sul, 100  andar, Asa Norte, CEP 70040- 

12 - Brasília (DF); 

s 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito FederI
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Diretor Governança-de Entidãdes Ligadas: 

Rodrigo Felippe Afonso, brasileiro, nascido étn 26.05.1973, casado sob oregime de 

comunhãq- parcial de bens, bancário, inscrito 'no CPF/ÍV1F sob o no 173.113.696-31, 

portador t Carteira de Identidade -n° 19128425, expedida em 31.08.1984 pela  

Secretarià de Segiiança Pública do Estado de São Paulo. Endetàço: SAUN, Quadra 

5, Lote B, Edifício Banco do'Brasil, Tcirre Central, 120  andar, Asa Norte, CEP 70040- 

912 - Brasília (DF) 
-

- 

Diretor de Reestrutúração de-Ativos Operacionais: 

lkonaldoSimon Ferreira, brasileiro, nascido em 11.06.1972, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 117.685.018-07, 

portador da Carteira de Identidade n° 19803715-6, expedida em 26.01.2016 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: SAUN, Quadra 

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 8° andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - 

Brasília (DF); 

Diretor Gestão da Cultura e de Pessoas: 

Thiago Affonso Bõrsari, bràsileiro, nascido em 07.10.1983, casado sob o regime dê 

comunhão parcial-de bens, bancário inscrito no CPF/MF sob o ri0  305.759.718-19, 

portador da Carteira. Nacional de Habilitação n°02054050926, expedida em -15.01.2020 

pelo Departamentd Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 

5, Lote BrEdifício Bânco do Brasil, To'rre Central, 70  andar, Asa Norte, CEP 70040-912 

--Brasília (DF); 

Diretor Atendimento e Canais: 

Thompson Soares Pereira César, brasileiro, nascido em 08.04.1969, casado sob o 

regime dç comunhão parcipl de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 

995.503.187-53, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00647283518, 

expedida em 03.10.2017 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São 

Paulo. Endereço: SÀUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 3° 

andar, Asa Norte, GEP 70040-912 - Brasília (DÊ); 

* 

Junta comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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2. èLEIÇÃO DE MÉ1ÀBRO PÁRA O COMITÊ DE PESSOAS, REMUNERAÇÃO E 

ELEGIBILIDADE(COREM),-- elegeu como nembro 'do Corem, para o mandatã 

g021I202a, nos termos do Wt. 21, XVI, do Estatuto Social, na qüalidade de membró 

jiidependèrite escolhido a critério doConseIhde Administração(art. 30,  §10, III, do 

,Regimento Internodo Corem), o Sr. Aramis Sá de Andrade, a seguir qiaIiflcado, 

esclarecido que o eleito atende ás exigências legais e estatutárias e que, conforme ad. 

34, §80, dbEstatuto Social, será investido em seu cargo nesta data, ndependentementë 

-de assinatura do termo de posse: 

Aramis Sá de Andrade, brasileiro, nascido em 24.01.1965, casado sob oregime de 

àbmunhãb parcial de bens, advogado, inscritono CPF/MF sob o n°215.819.592-49, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n°02434530902, expedida em 04.11.2019 

pelo Departamento1Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Enderéço: SAUN, Quadra 

, Lote 13, -Edifício Banco doBrasil, Toite Norte, 16° andar, Asa Norte, CEP 10040-912 

- Brasília (DF); 1 es 

Foi registiado que  conselheiro Aramis Sá de- Andrade se absteve da deliberação de 

sua própria eleição como membro do Corem, de forma a se elidir qualquer potencial 

conflito de interesse. 

Nada mais havendo, a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual eu, 

(Ass. Rodrigo Nunes Guel), Secretário, mandei lavràr esta ata que, lida e achada conforme, 

vai assinada pelos conselheiros. 

Ass.) lêda Aparecida de toura Cagni, Aramis Sá de Andrade, Débora Cristina Fonseca, Fausto 

de Andrade Ribèiro, Paülb Roberto Evangelista de Lima, Rachei de Oliveira Maia e Walfer 

Eustãquio Ribeiro. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE TRANSCRITA DO LIVRO 30, PÁGINAS 143Ã 152 

iêdá-Aparecida:de Moua Cagni 

Presidente do Conselho de Administração 

Junta Comercial, Industrial é Serviços do Distrito Federal 
bertiflco regièo sob o n°1717531 em 0908/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN219937936 - 
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JUNTA CS)MERtJAL, ft4pUsT1-AL E SERVIÇOS D& 
Õ1STRITb FEDERAL 

Regftro Digital 

documento Princirfal 

Idqtiflcaçacn10 PrQcQsb
- Numpro do Pr66coIo F m kjero do locesso Mttdulo IntegTador Data 

21/0p8.695-6 DFN2199357936 .. 26/07/2Q21 

Ide üIçiçã_" As%inante(s) - 

CF - Nome Data Assinatura 

82ó'132.251-72' I5DA APARÉCIDA DE MOJR(CAGNI 06/08/2021 

Asipado utilizando o(s) sepuinte(s) 4 elo(s) do 

SebOuro - Certificado Digital 4-1 

aJunta Comercial. Industrial e Serviços  do Distrito  Federal 
W7t4tCertifico regisfro sob o n°1717531 em Sf0812021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A.. CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
Mfl!S"04/O8/2021. AJtenticaçâo: EAF198B12&134332EF70A6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 

documento, Sesse http://jucis.df,gov.br  e informe ri-do prptocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09/08/2021 porMaxmiliam Patriota Carneiro - Secrelrio-Gerai. 
-
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49 
Sistema Nacional de Reistro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo dá Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda dcxDistrito Federal 
Jtrnta Comercial, lndustrjal e Serviços do Distrito Federal 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da emprésa BANCO DO BRASIL S.A., de CNPJ 00.0011.000/0001-91 e 
protocolado sobo número 21/098.695-6 em 04/08/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 
1717531, em 09(08/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador THAIZE DOS SANTOS COSTA. 
Certifica o registo, o Secretário-Geral, tvaxmiIiam Patriota Carneiro. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio 
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (bttps://pqrtalservicos.jucis.df.govbr/Portal/pages/ 
iinaemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

Cana de Processo 

Data 4e início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.93411994): 135/08/2021 

Documento assinado eletronicamente por THAIZE DOS SANTOS COSTA, Servidor(a) Público(a), 
em 09/08/2021, às 09:51. 

Ã autencidade desse documento pode ser conferida no oortal de servicos da jucisdf informando o 
número do protocolo 211098.695-6. 

CPF Nome . Data Assinatura 
768.40.926-04 LUIZbUILHERME DE OLIVEIRA PROOP1O 05/08/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo() do goibr rIL. 

Se1i Ouro - Certificado Digital 

CPF NoS . Data Assibatura 
820J32.251-72 lEDA APARECIDA DE MOURA CAGNI 06/08/2021 

Assinado utilizando o(s) seguiute(s) selo(s) do gocbt tMIL 

Selo Ouro - Certificado Digital 

•Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registre sob o n° 1717531 em 09108/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo 0FN2199357836 - 
04108/2021. Autenticação: EÁF198B120184332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxrniliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesso http:/ljucis.df.gov.6r e Informe nG do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança JWzb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 09108/2021 pôr Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 
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DISTRITO FEDERAL 

- Registro DigiaI 

o ato foi deferida e assiná6 digitalmente por: 
N 14  

à 

Brasília, segunda-feira, 09 de agosto de 2021 

Junta Comerofal, Industrial o Serviços do Distrito Federal- 
Certifico registro sob o n°1717531 em 0910812021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 - 
04/0812021. Autenticação: EAF198B12DI34332EF7OAE6D55C98oC5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesso http://jucls.df,gov,br e Informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada 

-digitalmente e assinada em 09/0812021 por Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. 

tdtiflcaçâ6d6(s) Asinapte(st 

CPF Nome 

70261 211-053 JÏIAXMILlAtv PATRIOTA OARNEIIO 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

 

CERTIDÃO N°: 124033923912023 

NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAtJN QUADRAS LOTE 5 TORRES 1.11 E III ANDAR 1 AIO SAIA 101 A 1601 A 

ÇIDADE: ASA NORTE 
bNP.J: 00.000.000/0001-91 

CF/DF 0809427800174- ATIVA 

FINAUDADE: LICITACAO 

CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 

Pelos débitos acima respondo solidariamente o adquirente, com base rio art. 130 da Lei 5.172/66 - CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado como art. 206 da Lei 5.172/66 - CTN. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusiv& os relativos à Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decrete Distrital n°23.873 de 04107/2003, gratuitamente. 
(válida até 29 de Junho do 2023.' 
11 Obs: As certidões expedidas durante o periodo declarado de situação do emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do 
novo coronavirus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 2810212020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via internet em 31/03/2023 às 06:47:020 deve ser validada no endereço httpsJ/www.receita.fazenda.df.gov.br. 



- Ministério da Indústria, Comércio Exterior e serviços N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) Ai Secretaria Fspecial da Micro o Pequeno Empresa 
•. Departamento do Registro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza ND de Matricula do Agente 
sede for em outra LJE) Jurldica Auxiliar do Comércio 

53300000638 2038 
1-FEQUERIMhN10 - 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Nome: ItANCO flfl BRASIL SA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP 

requ4r a V.S' o deferimento do seguinte ato:

Ml 1 1 UIII liii l 1 Mliii N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO DFE2200409437 

1 019 ESTATUTO SOCIAL 

BRASILIA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
8 Agntn 7022 Telefone de Contato: 

Data 
2-USO DA JUNTA COMERCIAL 
fl dECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
ESIM SIM Processo em Ordem 

À declsào 

Data 

LI NÃO _/J NÃO / / Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 5 Exigência 
 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. LI E LI O 
Processo indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 
DECISÃO COLEGIADA 2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 5' Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
flFrocesso deferido. Publique-se e arquive-se, E E El E 
flProcesso indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSaRVAÇÕES 

I

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Idíiitificaçâ6do Processo r - 
- 

Nújírero do Prátocolo t4mero do Pocesso Módulo Integtador - Data 

22/Q4.588-8 DiE220040d437 08/08/2022 

1deht1flcaçã4'do(s) Ainante(s) -, 
Nóme Data Assinátura 

76é660 926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 08/08/2022 

Asiado utilizáfido o(s) sé,uinte(s) selo(s) do 9Oa 

SelcrOuro - Certificado Digital 3 

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO: 
DISTRITO FEDERAL

* 

Registro Digital 

:Capa deProcessd 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n°1880418 em 08/08/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo 0FE2200409437 - 
08/08/2022. Autenticação: A134D2472E3EE3542645EF29EE631c72AFC879BD. Maxmillarn Patriota Carneiro 

- Secretário-Geral. Para validar este 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ofício 1631 3/2022—BCB/DeorflDifin 
PE 212467 Brasília, 3 de agosto de 2022. 

Ao 
Banco do Brasil S.A. 
SAUN Quadra 5, Lote E, Ed. Banco do Brasil— 16° Andar - Torre Norte 

1 70040-912 Brasília —1W 

1 A/C do Senhor Paulo Eduardo da Silva Guimarães 
Diretor de Estratégia e Organização 

Assunto: Comunicação de deferihento de pleito - Reforma estáthtárit 

Prezado Senhor, 

1 Comunicamos que este Banco Central, por despacho de 2 de agosto de 2022, aprovou a 
1 reforma estatutária deliberada na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27-de abril de 

2022. 

2. Anexamos cópia digitalizada do estatuto consolidado com as alterações aprovadas na 
referida assembleia, atestando, para fins de arquivamento no Registro do Comércio, que esse 
documento foi submetido a exame do Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente, 

André Ricardo Moncaio Zanon Victoi Teodorode Meio Snches 
Chefe de Divisão Analista 
(Assinado digitalmente) (Assinado digitalmente) 

Anexo: 1 documento; 29 folhas. 

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deori) 
Divisão de Organização do Sistema Financeiro e de Pagamentos (Difin) 

SBS— Quadra 3 - Bloco B— Edifício-Sede —1 r andar—Asa Sul— 70074-900Brasllia—DF 
Tel.: (61) 3414-2854 
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Aprovado pela Assembleia Geral E*iraotdinárla realizada em 10.3.1942, arquivóda no Rêgistro 
do Cómércio, sob o núrWero I7.2, em 7.4.1942; e modificado jiélas seguintes Assembleias 
Gerais com sÕus respeétivos registros: 24.6.1952 (23.896 de 1b7.52), 19,4.1956 (43.281 de 
29.0556), 03.081959 (68.010 de 09.10.1959), 15.05.1961 (122 de 14.07.61), OS. 11.1961 (205 de 
15.12;61), 25.4.1962 (291 de27.06,62j 26.4.1963 (439 de 2t05.63, oa08.1964(65 de 10.Ô9.64), 
01.02.1965, (836 de 18.03,.65) 04.0!1966 (1.162 de 29:03.66), 08.97.1966 (1.305 de 18.08.66), 
20.04.1967 (1.513 de 0609.67), 1508.1967 (1544 de 11.10.67) 25.02.1969 (2.028 de 22.05.69) 
18.12.1969 (2.360 de 19.02.70), 31.07.1970 (2.638 de 06.10.70), 24.11.1971 (3.241 de 28.12.71), 
17.04:1972, (3.46 de 11.07.72) 01.159.1972 (3.648 de 21.11.72), 18.09.1973 (4.320 de 18.10.73) 
09.101974 (5.1?1  de 12.11.74), 15.04.1975 (5:429 de 22.04.75), 23.10.1975 (5.853 de 2:11.75), 
02.04.1976, (6279 de 15.06.76) 08.11.1976 (6.689 de 02.12.76), 18.04.1977 (1.078 de 19.05.71), 
10.11.1977(7.535 de 09.12.77), 12.03.1979(8.591 de 08.05.79), 23.04.1980(53.925.4 de 09.05.80), 
28.041981 (531002.9 de 01.06.81), 31.03.1982(53.1.2908 de 03.06.82), 27.04.1983 (53.1.3670 de 
25.083), 29.03.1984 (53.1.4194 de 21.05.84), 31.07.1984 (53.1.4440 de 21.09.84), 05.03.1985 
(53.1:4723 de 08.04.85), 23.12.1985 (15361 de 16.04.86) 07.04.19 (15420 de 15.05.86), 27.04.1987 
(16075 de 04.06.87), 05.68.1987 (16267 de 10.09.87), 20.04.1988 (16681 de 26.05.88), 15.02.1989 
(531711.0 de 10.03.89), 19.04.1989 (531719.1 de 22.05.89), 08.03.1990 (531712.4 de 24.04.90), 
14.05.1990 (531727.8 de 02.07.90), 29.06.1990 (531735.6 de 01.08.90), 24.04.1991 (531780.2 de 
31.05:91), 12.11.1991 (539724.2 de 06.12.91), 29.04.1992 (5310645.4 de 22.05.92), 10.12.1992 
(531!340,0 de Ô.02.93), 30.12.1992 (5312485,0 de 01.03á3), 30.04.1993 (5313236,6 de 24.06.93), 
OS. 10.1993(5314578,8 de 07.12.93), â7.12.1993(5314948,6 de 28.01.94), 27.01.1994 (5312357,1 de 
10.03.94), 28.04:1994 (5315254.1 de 20.07.94), 25.04.1995 (5317742,5 de 14.09.95), 14.11.1995 
(5318223,1 de 13.12.95), 29.03.1996 (5318902,9 de 09.05S6), 23.04.1996 (5319068,7 de 12.96.96), 
17.06.1996 (5319241,0 de 05.07.96), 5.09.1996'(960476369 de 13.11:96),23.04.1997 (970343256 de 
20.06.97), 13.10.1997 (970662831 dê 13.11.97), 24.04.1998 (98031612 de 02.07.98), 29.09.1998 
(980531535 de .09.11.98), 30.04.1999 (990269655 de 15.06.99),.'25.04.2000 (000288004 de 
26.05.2000), 30.04.2001 (2001038893 de 13.07.2001), 27.08.2001 (20010578382 de 8.10.2001), 
29.11:2001 (20020253346 de 10.5.2002), 07.d62002 (20020425961, de 30.07.2002), 22M4.2003 
(2003Ó387515, dá 18.07.2003), 12.11.2003 (200Õ709806 de 11.12.2003), 22.1 Z2004 (20056003739 
de 04.'01.2005),26.04.200(20050420610 de 11.07.2005),  28.04.200Q (20060339098 de 07.08.2006), 
22.05:2006 (20060339101 de 07.08.006), 24.b8.2006 (20060482842 de 05.10.2006), 28:'42.2006 
(20070117900 de 05.04.2007), 25.041007 (200034397, de 14.06.20Õ7), 12.07.2007 (20070517410 
de 16.08.2007), 23.10.200720070819807 de 19.12.2007), 24.01.2008 (20080389414, de 19.052008). 
17.0412008 (200'80635695rde 14.08.b08), 23.04.2009 (20091057000, de 10.12.2009), 18.08.2009 
(200Õ1057477, de 10.12.20*9),  30.1 1 .009 (20100284574, de 22.04.2010), 13.04.2010 (20100628060, 
de 12.08.2010), 05.08.20,10 (2010Õ696040, de 02.09.2010). 06.09.2011 (20110895207, de 
31.01.2012), 26.04.2012 (2t12044545Õ, de 28.06.2012), 19.09.2012(20120907496, de 20.11.2012), 
16.12.2012 (20130248410, de 12.03.2013), 19.12.2013 (20140228632, de 01.04.2014), 29.04.2014 
(20140529101, dê 07.07,2Q14), 28.04,2015 (20150701756, de 26.08.2015), 27.042017 (201770146 
de 05.12.2017), e 25.04.2018 (1106ã3, de 10.10.2018), 26.04.2019 (1368788, de 12.03.2020), 
27.11.2019 (1603197, de 19.08.2020), 30.07.2020 (1627387, de 17.11.2020), 09.12.2020 (1696287, de 
10.06.2021), 12.11.2021 (1794937, de 25.01.2022) e 27.04.2022 (a registrar). 
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#l'ública * BANCO DO BRASIL 
-Estatuto Social 

capjtulo E - Denõrninaçâo;características e natureza do $anco 

Mi. 'í. O Banco do Brasa S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, de 
economia mistaque explora atividade econômica; na formado artigo 173 da Co nstitulçao Federal, 
orgahizado sobt forma de banco múltiplo, está sújeito ao regime jurídico próprio das entpresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos  obrigaçôe,scivis, comerciais, trabalhistas e 1ributários,sendo 
regido por este Estatuto, pelas Leis n2 4.595/1964, n°6.404/-1976, n°13.303/2016 e seu respectivo 
Decréto regularrTentador, e demais normas aplicáveis. 

§12  O prazo de duração de Sociedade é indeterminado. 

§22 O-Banco tem domicílio è sede ergBrasflia, pondo criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, 
escritórios, dependências è outros pontos de atendimento nas demais pi'aças do País e no exterior. 
§39 Com a adrTiissão do-Banco do Brasil no segmento especial dlistagem denominado Novo 
Meràado, da B$ S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão CB3),  o Banco, seus acionistas, administradores e 
menbros do Conselho Fiscal sujeitarrr-se às disposições do-Regulamento do Novo Mercado dwB3. 
§42 As disposiçes do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estátutárias, 
nas hipóteses do prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas nos artigos 60 e 
61 deste Estatuto. 

Capítulo li - Objeto Social 

Seção 1 - Objetõ social e vedações 

Objeto social 

Art. 22. O Banco tem por abjeto a prática de todas as operações bancárias ativas, passivas e 
acessórias, a prestação de serviços bancários, de intermediàção e suprimento financeiro sob suas 
múltiplas formas e o exercício de quaisquer atividades facultadas às instituições integrantes do 
Sistema Financeiro NacioràI, inclusive por meio dê platafcrrnas digitais. 

§1°C) Banco poderá, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários, além de promover 
a circulação de bens e serviços em geral. 

§29  Compete-lhe, ainda, como instrumento de execução da política creqtícia e financeira do Governo 
Federal, exercerasfunçõe que lhe são atribuídas em lei, especialmenteaquelas previstas no artigo 
19 da Lei n°4.595/1964, observado o disposto nos artigos 50  e 69  desteEstatuto. - 

Art. 32, A administração de recursos de terceiros será realizada: 

1. pelo Banco, observado & estabelecido no artigo 32, inciso III, deste Estatuto e demais normas 
aplicáveis; ou 

II. mediante a contratação-de sociedade subsidiária, controlada ou coligada do Banco. 

Vedações 

Art. 4y. Ao Banco é vedadp além das proibições fixadas em lei: 

1. reállzar operações com garantia exclusiva de ações de outias instituições financeiras;
- 

II. comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros do Conselho de Administração e dos 
comitês a ele vinculados, dá Diretoria Executiva e 'do Conselho Fiscal; - 

III. realizar transferências de recursos, serviços ou outras obrigações entre o Banco e suas Partes 
Relacionadas em desconfóTmidade com sua Política de Transações com Partes Relacionadas; 

IV. emitir ações preferenciais ou de fruição, debêntures e partes beneficiárias; 

V. participar do capital de outras sociedades, salvo em: 

a) sociedades das quais o-Banco participe na data da aprovação do presente Estatuto; 

b) instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

c) entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, de seguros ou de corretagem, 
finaríceiras, promotoras de vendas, sociedades de processamento de serviços de suporte operacional 
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e deØrocessaménto  de cartões, desde que conexas às ativid&Jes bancárias; 

d) cnaras ~compensação e liquidação e demais sociedades ou associações que integram o 
sistema depagamentos; 

e) sociedades qq associaçõps de prestação de servos de cobrança e reestruturaflo de ativasj ou de 
apoio, administrativo ou operacional aopróprio Bnco; 

f) associações ativo socieda3és sem fins'lucrativos; 

g) sociedades em que a paticipação decorra de dispositivo legal ou de operações de renegociação ou 
recuperação de.créditos, tais como dação em pagamento, arrematação ou adjudicação judicial e 
conversão de debêntures em ações; e 

h) outras sociedades, mediante aprovação do Conselho de Administração. 

§12 As participações de que trata a aliriea "g", dotinciso V, deste artigo decorrentes de operações de 
renegpciação ou recuperação de créditos, deverão ser alienadas no prazo fixado pelo Conselho de 
Administração. - 

§22  É permitido ao Banco constituir controladas, inclusivo na modalidade de subsidiárias integrais ou 
Sociedades de propósito especifico, que tenham por objeto social participar, direta ou ind i retámente, 
inclusive minoritariamente e por meio de outras empresas de participaçãó, dos entes listados no inciso 
V. 

Seção II - Relações com a União 

Art. 5. O Banco contratará, na forma da lei ou regulamento, diretamente com a União ou com a sua 
interveniência: 

1. a execução dos encargos e serviçosT pertinentes à função de agente financeiro do Tesouro Nacional 
e às-demais funções que lhé forem atribuídas por lei; 

II. a realização de financiamentos de interesse governamenti e a execução de prõgramas oficiais 
mediante aplicáção de recursos da União ou de fundos de qualquer natureza; e 

III. a concessão de garantia em favor da União. 

Parágrafo único. A contratação de que trata este artigo fica condicionada, conforme o caso: 

1. à colocação dos recursos correspondentes à disposição do-Banco e ao estabelecimento da devida 
remuneração; 

II. à prévia e formal definição dos prazos e da adequada remuneração dos recursos a serem aplicados 
em caso de equalização dó encargos financeiros; 

III. à prévia e formal definição dos prazos e da assunção dos riscos e da remuneração, nunca inferior 
aos pustos dos serviços a serem prestados; e 

IV. à prévia e formal definição do prazopara o adimplemento das obrigações e das penalidades por 
seu descumprimento. 

Seção III - Relações com á Banco Cêntrai do Brasil 

Art. 62.  O Banco poderá contratar a execução de encargos, serviços e operações de competé ncia do 
Banco Central do Brasil, desde que observado  disposto no parágrafo único do artigo 59  deste 
Estatuto. 

Capítulo III - Capital e Açàês 

Capital social e ações ordinárias 

Art. 72,  O capital social é de R$ 90.00b.023.475,34 (noventa bilhões, vinte e três mil, quatrocentos e 
setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), dividido em 2.865.417.020 (dois bilhões, oitocçntos e 
sessenta e cinco milhões, quatrocentos e dezessete mil e vinte) ações ordinárias representadas na 
forma escritural e sem valor nominal. 
§12 Cada ação otdinária confere ao seü titular o direito de uni voto nas deliberações da Ass embleia 
Geralde Acionistas, salvo na hipótese de adoção do voto múltiplo para aeleição de Conselheiros de 
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Administração.' 

§22  4s ações escriturais peri-nanecerão em depósito neste Bahco, em nome dos seus titulares, sem 
emigsão de certificados, podendo seryobrada dcís acionistas a remuneração prevista em lei. 
§32 O Banco poderá adquirir as próprias ações, mediante autorização cloConselho de AdminiMr&, a 
fim clp cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação 
§42 Qcapital social poderá ser alterada nas hipóteses previstas em lei, vedada a capitalização direta 
do lucro sem trâmite pela conta de reservas. - 

Capltl autorizado 

Art. 8. O Banco poderá, independentemente de reforma estatutária, por deliberação da Assembleia 
Geral de Acionistas e nas Condições determinadas por aquele órgão, aumentar o capital social até o 
limite de R$ 120.000.000:000,00 (cento e vinte bilhões de reais), mediante a emissão de ações 
ordinárias, concedendo-sejos acionistas preferência para a subscrição do aumento de capital, na 
proporção do nÇimero de ações que pqssuirem. 

Paríõrafo únláõ. A emissão de açõesaté o limite do capitalautorizadó para venda em Bolsas de 
Valores ou subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, 
poderá ser efetuada sem a observância do direito de preferência aos antigos acionistas, ou com 
redução do prazo para o exercício deMe direito, observaio o disposto no inciso 1 do artigo 10 deste 
Estatuto. 

Capífulo IV - Msembleias Gerais dá Acionistas 

Conqpcação e funcionamento 

Art. 92,  As Assembleias Gèrais de Acionistas realizar-se-ão: 

1. ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) primeirõs meses seguintes ao encerramento de 
cada exercício social, para deliberaçãQ.das matérias previstas em lei; e 

II. extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste 
Estatuto Sociarexigirem. - 

§12  As Assembleias Geraiè de AciorIstas serão convocadas com, no mínimo, 30 (trinta) dias de 
antecedência, por deliberação do Conselho de Administração, ou, nas hipóteses admitidas em lei, pelo 
Conselho Diretpr, pelo Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por acionista isoladamente. 

§22  ás trabalhos das Assembleias Grais de Acionistas serão dirigidos pelo Presidente do Co nselho 
de Administração, por seu substituto ou, na ausência ou impedimento de ambos, por um dos acionistas 
ou administradores do Banco presentes, escolhido pelos acionistas. 
§32 O presidente da mesa convidará dois acionistas ou administradores do Banco para atuarem como 
secretários da Assembleia Geral. 
§42 Nas Assembleias Geraià de Acionistas, tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado nos editais 
de convocação, não se adnitindo a in!usão, na pauta da Aisembleia, dé assuntos gerais. 
§52 Gbservadaêas exceções previstas em lei e neste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral 
de Acionistas serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos nulos e em 
branpo. 

§69  As atas das-Assembleis  Gerais dê Acionistas serão lavradas de forma sumárià no que serefere 
aos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conterão a transcrição apenas das 
deliberações tomadas, obsiivadas as disposições legais. 

Comiietência 

Art. 10. Compete à Assembleia Geral de Acionistas, dentre outras atribuições previstas na Lei n° 
6.404/1976 e demais normas aplicáveis, deliberar sobre: 

1. alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social do Banco ou de suas controladas, 
abeikura do capital, aumento do capital social por subscrição de novas ações, renúncia a direitos de 
subscrição deções ou debêntures conversíveis em ações de empresas controladas, venda de 
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debêntures conversíveis ei» ações de,titularidade do Banco de emissão de empresab controladas, ou, 
ainda, emissão 1equaisquer outros títülos ou valores mobiliários, no Pais ou no exterior; 

II. transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa: 

III. permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

IV. práticas diferenciadas de governança corporativa e celebração de contrato para essa finalidade 
com bolsa de valores; 

V. celebração de transações com Partes Relacionadas, alienação ou contribuição para outra empresa 
de ativos, caso-6 valor da operação corresponda  a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos 
ativos totais do Banco constantes do último balarço aprovado. 

§19  A escolha da instituição ou empresa especiali±ada para a uração dopreço justo do Banco, nas 
hipóteses previstas nos artigos 60 e 61-deste Estatuto, é decompetência privativa da Assembleia 
Geral de Acionistas, mediante apresentação de lista triplice pelo Conselho de Administração, e deverá 
ser deliberada pela maiorià dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação, 
pres'éntes na respectiva Msembleia Géral, não cbmputados'os votos nulos e em branco. 

§22 A Assembleia Geral d Acionistas que irá deliberar sobre a escolha prevista no §1 Q deste artigo, se 
instalada em primeira convocação, deverá contar com a presençade acionistas que representem, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) do total das ações em circulação ou, se instalada em segunda 
convocação, poderá contar com a presença de qualquer núrbero de acionistas representantes dess as 
ações. 

Capítulo V - Administração e organização do Banco 

Seço 1 - Normas comuns aos órgãos de administração 

Requisitos 

Art. 11. São órgãos de administração do Banco: 

1. o Conselho de Administração; e 

II. a Diretoria Executiva, composta pelo Conselho Direjor e pelos demais Diretores, na forma 
estabelecida no artigo 24 deste Estatuto.  

§12 Q Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste Estatuto, atribuições 
estratégicas, orientadoras, eletivas, e fiscalizadoras, não abrangendo funções operacionais ou 
execUtivas. .. - 

§22 A representação do Banco é privativa da Diretoria Executiva, na estrita conformidade das 
corípetências ad mi nistratiyas estabelcidas neste Estatuto. 
§32 Os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de Administração não poderão ser 
acumulados com o de Presidente do Banco, ainda que interihamente. 
§42 Os órgãos de adminisfração do Banco serão integrados porbrasileiros, todos residentes no pais, 
dotados de notórios conhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas de governança corporativa, 
corripliance, integridade e responsabilização corporativas, experiência, idoneidade moral, reputação 
ilibada e capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos impostos pela Lei n2  
6.404/1976, Lei n2  13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis, e 
pela Política de Indicação e Sucessão de Administradores dobanco. 

§52 Sempre que a Política de Indicação e Sucessão de Administradore&pretender impor requisitos 
adicionais àqueles constantes da legislàção aplicável para os Conselheiros de Administração e para os 
Conselheiros Fiscais, tais requisitos dërerão ser éncaminhados para deliberação da Assembleia Geral 
de Acionistas. 

Investidura 

Art. 12. Os membros dos'órgãos de administração serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse, no livro de atas do Conselho de Administração da Diretoria Executiva 
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ou do ConseIh4 Diretor, conforme ocaso, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
eleição ou nomeação - 

§12 Os eleitos para os órgãos de administração tomarão posse independentemente da prestação de 
caução. 

§29  Q termo de posse mencionado no caput contemplará sujeição à cláqsula arbitralrefedda no artigo 
55 deste Estatuto, em confórmidade como Regulamento do Novo Mercado da 133. 

ImpedImentos e vedações 

Ali. 13. Não pedem ing rear ou permanecer nos órgãos dé-administração bem assim nos comités de 
asses soramento ao Conselho de Admipistração, os impedidos ou vedados pela Lei n2  6.404/1976, Lei 
n2  13:803/2016 e seu respeetivo Decrõto regulwnqntador, demais normas aplicáveis, pela Política de 
Indicação e Sucessão de Administradores do Baríco e, também: 

E. o&que estiverem inadirïiplentes ohm o Banco ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não 
ressarcido; 

II. oàque detenham controlô ou participação releQante no capital social de pessoajurídica inadimplente 
como Banco 'ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, estendendo-se esse 
impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica nessa situação, no 
exercício social imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação; 

III. o.p que estiverem impedidos por lei especial ou houverem sido condenados por crime falimentar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção, de concussão, de peculato, contra a economia 
popular, a tépública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e'valores, contra a administração pública ou contra a licitação, por atos de i  probidade 
admTnistrativa, ou condenados a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o abesso a 
cargos públicos; 

IV. os que sejam ou tenham sido sócios ou acionistas controladores ou participantes do controle ou 
com influência significativa no controle, administradores ou represpntantes de pessoa jurídica 
condenada, cível ou adrriinistrativamente, por atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, referente aos fatos ocorridos no período de sua participação e sujeitos ao seu âmbito de 
atuação; £ 

V. os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou em outras-instituições-sujeitas à autorização, controle e fiscalização de 
órgãôs e entidades da Administração Pública direta e indireta, incluídas as entidades de previdência 
privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas; 

VI. oá que estiverem responderrio pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa 
jurídica, por pendências relativas aprotestodetitulos,cobranças judiciais emissão de cheques sem 
fundos, inadimplemento cléobrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas; 

VII. o declarados fardos ou insolventes; 

VIII. os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em recuperação 
judicial ou extrajudicial, falida ou insolvente, no período de 5 (cinco) anos anteriores à data da eleição 
ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário ou administradorjudicial; 

IX. sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva; 

X. os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no marcado, 
em especial, em conseIhosconsuftivo, de administração ou fiscal, ou em comitês vinculados ao 
Conelho de Acfftiinistração,e os que tiverem interesse conflitante com o Banco; 

§12 É incompatível com a participação nos órgãos de administração do Banco a candidatura a mandato 
público eletivo,-cfevendo o Wrteressado requerer seu afastamento, sob pena de perdado cargo, a partir 
do momento em que tomar pública suapretensão à candidatura. 

§22 Durante o período de afastamento não será devida qualquer remuneração ao membro do órgão de 
administração, o qual perderá o cargo a partir da data do registro da candidatura. 
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Art.14. Aos integrantes dos'órgãos d3 administração é vedado intervir no estudo, deferimento, controle 
ou liquidação dequalquer operação em que: 
1- sejam interessadas, direta ou indiretamente, soledades deque detenham, ou que seus cônjuges ou 
parhtes consanguíneos ou afins até terceiro grau detenham, o controle ou pa4icipação igual ou 
superiora 100/6 (dez por canto) do capital social; - 

II. tenham interesse conf Iithnte como do Banco.
-

- 

Parágrafo único, O impedimento de que trata o inciso 1 deste artigo se aplica, ainda, quando se tratar 
de empresa em que ocupem, ou tenham ocupado, cardo  de administração nos 6 (seis) meses 
anteriores à investidura no Banco. 

Perda do cargo 

Ad. 15. Perderão cargo: 

1. salvo motivo de torça maior ou caso fortuito, o membro do Conselho de Administração que deixar de 
comparecer, c&n ou serii'justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) 
reuniões ordinárias alternácas durante o prazo de gestão; e 

II. o membro da Diretoria Executiva que se afastar, sem autorização, por mais de 30 (trinta) dias, 

Remuneração 

Art. 16. A remuneração dós integrantds dos órgãos de Administração será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observadas as disposições da legislação e das demais normas 
aplicáveis. 

§12 Á Assemblia Geral de Acionistas, nos exercícios em que forem pagos o dividendo obrigatório aos 
acionistas e a participação Fios lucroaaos empregados, poderá atribuirparticipaçâo nos luqros do 
Banco aos membros da Diretoria Executiva, desde que o totnão ultrapasse a remuneração anual dos 
membros da Diretoria Exedtitiva e nem um décirrto dos lucros (artigo 152, §1°, da Lêi n° 6.404/1976), 
prevalecendo oTlimite que for menor. 

§22 A proposta de remuneração dos integrantes dos órgãos dá administração seguírá os pri ticipios 
estabelecidos pela Política de Remuneração de Administradores do Banco do Brasil e atenderá aos 
interebses da cçih,panhia. 

Dever de Informar e outras obrigaçes 

Art. 17. Sem prejuízo das vedações e dos proceçImentos de autorregulação previstos nas normas e 
regulamentos aplicáveis, bebi como na política específica do Banco sobre negociação dos -valores 
mobiliários de sua emissãoos membtds do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e de 
quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária deverão: 

1. comunicar ao Banco e à Comissão de Valores Mobiliários CVM: 

a) até o primeiro dia útil após a investidura no cargo, a quantidade e as características dos valores 
mobiliários ou derivativos de que sejam titulares, direta ou indiretamente, de emissão do Banco e de 
suas controladas, além daqueles de titularidade de seus respectivos cônjuges do qual não estejam 
sepa-ados judicial ou extrajudicialmente, de companheiros e de quaisquer dependentes i ncl uidos na 
declaração anual do imposto de renda; 

b) as negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" deste inciso, até o quinto dia 
após a negociação. 

II. restringir suas negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" do inciso 1 deste 
artigo de acordo com as exigências da política especifica do Banco sobre negociação dos valores 
mobiliários de sua emissão. 

Seção II -Conselho de Administração 

Composição e prazo de gestão 

Art. 18. O Conselho de Administração, órgão independente de decisão colegiada, será compdsto por 
pessoas naturais, eleitas pela Assembleia Geral e por ela desfituíveis, e terá 8 (oito) membros, com 
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praíQ de gesto unificado de 2 (dois) anos, dentre os quais 1 (uni) Presidente e 1 (um) Vice-
Presidente, sendo permitidas até 3 (três) recortuções consecutivas. 

912  aprazo de gestão estender-se-á até ai n~Idura  dos ntwos membros. 

§22 Ésseguradb aos aciØhistas minoritários o direito de eleger ao meros 2 (dois) conselheiros de 
administração, se maior número não lhes couber pelo processo devoto múltiplo. 

§3°A União indicará, à deliberação da Assembleia Geral, para  preenchimento de 6 (seis) vagas no 
Conelho de Administração: 

1. o P?esidente dó Banco; 

II. 4 (quatro) representantes indicados pelo Ministro de Estado da Economia; 

III. 1 (um) representante eleito pelos empregados do Banco do Brasil S.A., na forma do §42  deste 
artigo 

§49  O representante dos empregados será escolhido pólo voto direto de seus pares, dentre os 
empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pelo Banco, em conjunto com 
as ebtidades sindicais que os representam, observadas as exigências e procedimentos previstos na 
legislação e o disposto nos parágrafos 5° e 6° deste artigo. 
§52 Rara o exercício do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujeito a tqdos os 
critérios, exigências, requisitos, impedimentos e vsdações previstos em lei, regulamento e neste 
Estátuto. - 

§6
9 

Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste Estatuto, o 
conselheiro representantedos empregados não participará das discussões e deliberações sobre 
assÜtos que envolvam relqções sirdicais, remuneração, benefícios e vantens, inclusive matérias de 
previdência comjlementar e assistenciais, bem coíno nas derhais hipóteses em que ficar configurado o 
conflito de interesses. 
§72 Na composição do Conselho do Administração-, observar-se-ão, ainda, as seguintes regras: 

1. noz mínimo 30% (trinta por cento)- dos membros do Conselho de Administração deverão ser 
Conselheiros lnSependente& assim definidos na legislação e no Regulamento do Novo Mercado da 
133, estando nessa condiçãb os conselheiros eleitos nos termos do §2° deste artigo; 

II. a condição de Conselheiro lndependpnte será deliberada na Assembleia Geral de Acionistas que o 
eleger, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado da B3 e na legislação em vigor; 

M. quando, em decorrência da observância do percentual referido no inciso 1 deste parágrafo, resultar 
número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento, conforme a seguir: 

a) para o número inteiro imediatamente superior, quando af ração for igual ou superior a 0,5 (cinco 
décimos); e 

b) para o número inteiro imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco dédmõs). 

IV. o Ministro de, Estado da€conomiadeverá indicar os membros independentes do Conselho de 
Administração, caso os demais acionistas não o façam, de forma a garantir o atingimento do 
percentual de que trata o inciso 1 deste parágrafo. 

§82 Na hipótese,,  de adoção do processo devoto múltiplo previsto no §2° deste artigo, não será 
considerada a vaga destinada ao representante dos empregados. 

§99  'Atingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno do membro ao Conselho de 
Administração só poderá ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de gestão. 

§102 0 Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhi dos pelo próprio 
Conselho, na forma dalegislação vigente, observado o previsto no §32  do artigo II deste Estatuto. 

Voto múltiplo 

Art. 19. É facultado aos acionistas, observedo o percentual mínimo estabelecido pela Comissão de 
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Valo?es Mobiliários - CM solicitar, em até 48 horas antes da Assembleia Geral de Acidnistas, 
mediànte requerimento escrito dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do Banco, a 
adoção do processo devoto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração, de 
acordo com o disposto neste artigo. 

§12  Caberá à mesa que diíiir os trabálhos da Assembleia Geral de Acionistas inform ar previ mente 
aos acionistas, âvista do 'Livro de Presença", o número de votos necessários para a eleição de cada 
membro do Conselho. 

§22  Adotado o voto múltiplo, em substituição às prerrogativas previstas no §2° do artigo 18 deste 
Estatuto, os acionistas quei'epresenteh, pelo menos, 15% (quinze por cento) do total das ações em 
circulação, com direito awoto, terão direito de eleger e destituir um membro do Conselho de 
Admíbistração, m votaçãcem separaao na Assembleia Geral de Acionistas, excluído o acionista 
controlador. 
§32 Somente pdderão exercer o direito previsto no §20  acima os acionistas que comprovarem a 
titularidade ininterrupta daparticipação acionáriali exigida durante o período de 3 (três) meses, no 
mínirrio, imediatamente antérior à reali±ação da Assembleia Geral de Acionistas. 
§49 Será mantido registro com a identificação dos acionistas que exercerem a prerrogativa a que se 
refere o §2° deste artigo. 

Vacância e substltulçõeé 

Art. 20. Excetuada a hipótese dedestituição de membro do Conselho de Administração eleito pelo 
processo devoto múltiplo, no caso de'vacância do cargo de conselheiro, os membros remanescentes 
no Colegiado nomearão substituto. para servir até a próxima Assembleia Geral de Acionistas, 
observados os requisitos, impedimentos, vedações e composição previstos nos artigos 11, 13 e 18 
deste, Estatuto. Se houver avacância da maioria dos cargos, estejam ou não ocupados por substitutos 
nomeados, a Assembleia Geral de Acionistas será convocada para proceder a uma nova eleição. 

Parárafo únicb. O Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-presidente e, nas ausências 
deste por outrotonselheircindicado pelo Presidente. No caso de vacância, a substituição dar-se-á até 
a escolha do novo titular-do Conselho, o que deverá ocorrer na primeira reunião do Conselho de 
Adn1Uistração subsequente. 

Atribaições 

Art. -21. Compete ao Conselho de Administração, dentre outras atribuições previstas na Lei n° 
6.404/1976, na Lei n° 13.303/2016 e Seu Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e no 
seu Regimento Interno: 

1. aprovar as Políticas, o Código de Ética, a Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 
Corporativa, o Informe sobre o CódigoBrasileiro de Governança Corporativa, o Reg ulamento de 
Licitáções, a Estratégia Corporativa. o Plano de Investimentos, o Plano Diretor, o Orçamento Geral do 
Banco, o Relatório da Administração e-o Programa de Compliance; 

II. dêfiberar sobre: 

a) distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral; 

b) pagamento de juros sobre o capital próprio; 

c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente; - 

d) participações do Banco em sociedades, no Pais e no exterior; 

e) captações pôr meio de iiistrumentos elegíveis ao capital principal; e - 

fl alteração dosvalores estabelecidos nos incisos le 11 do artigo 29 da Lei n°13.303/2016. 

III. aprovar, ao menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demais demonstrações 
financeiras, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; 

IV. manifestar-se sobre as ropostas a serem submetidas à deliberação dos acionistas em Assembleia; 

9 

,Junta comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
-Certifico registro sob o n° 1880418 em 08108/2022 da Einpresa BANCO DO BRASIL S.A., ct-JPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200409437 - 
08/08/2022. Autenticação: A134D2472E3EE3542645EF29EE631c72AFc879Bo. Maxmiliam Patriota carneiro - secretário-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br  o Informe no do protocolo 22/094.588-8 e o código de segurançwnWzm Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/08/2022 por Maxmfliam Patriota Carneiro secretário-Geral. 

1 pág. 12/35 



49 
#Pública 

0 BANCO ÕOBRASIL 
Estatuto Social 

V. supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos; 

VI. definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da Diretoria Executiva, por 
proppstado Conselho Diretor; 

VII. ídentificar a existêncidp ativos não de uso próprio do Banco e avaliar a necessidade de mantê-
los, de acordo com as informações prestadas pelo Conselho Diretor; 

VIlI.definir as atribuições da Auditoria Interna, regulamentar o sou ft.ncionamento, bem como nomear 
e dispensar o seu titular; 

IX. escolher e destituir os auditores independõntes, cujos nomes poderão ser objeto de veto, 
devidamente fundamentado, pelo Conselheiro eleito na formado §2° do artigo 19 deste Estatuto, se 
hou'er; 

X. fiar o número, eleger os membros da Diretoria Executiva, definir suas atribuições e fiscalizar sua 
gestão, observádo o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 da Lei n°4.595/1964; 

XI. aprovar o seu Regimento Interno e decidir sobre a criação,  a extinção e o funcionamento de 
comitês de assessoramentO não estafutários no âmbito do pFóprio Conselho de Administração; 

XII. aprovar os Regimentos Internos dos comitês de assessoramento a ele vinculados; 

XIII. decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco; 

XIV. apresenta? à Assembleia Geral de Acionisias lista tríplice de empresas especializadas para 
determinação do preço justo da companhia, para as finaIidaids previstas no §1° do artigo 10; 

XV. éstabelecer meta de rentabilidade  que assegúre a adequada remuneração do capital próprio; 

XVI. eleger e destituir os membros dos comitês constituídos no âmbito do próprio Conselho; 

XVII. avaliar formalmente, ao término de cada ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria 
Executiva, da Secretaria Executiva, dos comitês a ele vinculados e do AWitor Geral e, ao final de cad a 
semtre, o desempenho do Presidente do Banco; 

XVIII., manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas deaquisição de ações de 
emissão do Banco; 

XIX. deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social, limitado a questões de natureza 
estratégica de sua competência; e 

XX. aprovar os termos e condições dos Contratos de Indenidade que vierem a ser firmados pelo 
Banco, observado o disposto no artigo 58 deste Estatuto. 

§12  A Estratégia Corporativa do Banco será fixada para um período de 5 (cinco) anos, devendo ser 
revista anualmente. O Plano de Investimentos será fixado para o exercício anual seguinte. 

§22  Para assessorar a deliberação do Conselho de Administração, ás propostas de fixação das 
atribuições e de regulamentação do funcionamento da Auditoria Interna, referidas no inciso VIII, 
deverão conter parecer préVio das áreas técnicas envolvidas e do Comitê de Auditoria. 
§32 A fiscizaço da gestão dos membros da Diretoria Executiva, de que trata o inciso X deste artigo, 
poderá ser exercida isoladamente por qualquer conselheiro, o qual terá acesso aos'Iivros e papéis do 

m Banco e às inforações sobre os contratos celebrados ou em viade celebração e quaisquer outros 
atos que considere necessários ao desempenho de suas funções, assegurada a dispccibil izaç ão dos 
documentos e informações aos demais membros do Conselho. As providências daí decorrentes, 
inclusive propostas para contratação de profissionais externos, serão submetidas à deliberação do 
Conselho de Administração. 

§49 A manifestação formal, favorável ou contrária, de que trata o inciso XVIII, realizar-se-á mediante 
parecer prévio fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do Banco, divulgado em até 
15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de ações, abordando, pelo meros: 

1. a conveniência e a oportunidade daoferta pública de ações quanto ao interesse do Banco e do 
conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das 
ações; 

lo 
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II. as tepercussões da oferta pública cte aquisição de ações sobre os interesses do Banco; 

III. os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação ao Banco; 

IV. as alternativas a aceitação da otedd pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; 

V. outros pontas-que o Cortelho de Administraçâb considerár pertinentes, bem como as informações 
exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

VI. alerta aos acionistas de que são responsáveis pela decisão final sobre a aceitação da oferta pública 
de aquisição de ações. 

§59  à processo de avaliação de desempenho citado no inciso XVII, deste artigo, no caso de 
administradores e dos membros de comitês, será realizado de forma indlyidual e coletiva, conforme 
procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração, devendo ser avaliados 
na forma prevista na legislação. 

Funcionamento 

Art. 22. O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença de, no mínimo, a maioria dos seus 
membros em exercício: 

1. ordínariamentG, pelo menos 8 (oito) vezes por ano; e 

II. extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, ou a pedido de, no mínImo, 2 
(dois) conselheiros. 

§12 As reuniões-do Conselho de Administração serão convocadas pelo Seu Presidente. 

§20  A reunião extraordinária  solicitada pelos conselheiros, na forma do inciso II de%teartigo, deverá ser 
convdcadapelo Presidente nos 7 (sete) dias que se seguirem ao pedido. Esgotado esse prazo sem 
que b Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiro poderá fazê-[o. 
§32 OConselho'de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário: 

1. o voto favorável de 5 (cinco) conselheiros para a aprovação das matérias de que tratam os incisos 1, 
VIII, IX e XI do artigo 21; ou 

II. o voto favorável da maioria dos conselheiros presentes para a aprovação das demais matérias, 
prevalecendo, em caso de empate, o voto do Presidente do Conselho, ou do seu substituto no 
exercício das funções.

- 

§42 Fica facultada eventual participação dos conselheiros na reunião, por telefone, videoconferêrici a, 
ou outro meio de comunicação que podsa assegurara participação efetiva e a autenticidade do seu 
voto, que será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. 
§52 Nas reuniões do Conselho de Administração, anteriormente à deliberação, o membro que não seja 
independente em relação ^à matéria em discussão deve manifestar.seu conflito de interesses ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. 

§62  Caso o estabelecido no parágrafo anterior nãcr seja observado, qualquer outra pessoa presente à 
reunião poderá rnanftestaro conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho de Administração 
deliberar sobre a ocorrência conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável. 

Avaliação 

Art. 23. O Conselho de Administração realizará anualmente uma avaliação formal do seu 
desempenho. 
§12 O-processoJe avaliaç&o citado no caput deste artigo será realizado conforme procedimentos 
previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão estardescritosem seu 
Regimento Interno. 

§22  Caberá ao Presidente do Conselho conduzir o processode avaliação. 

Seçãó III - Diretória Executiva 
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Composição e prazo de gestão 

Art. 24. A administração do Banco competirá à Diretoria Executiva, que-terá entre 10 (dez) e 37(tri nta 
o teto) membros, tendo: 

1. o Rresidente,nomeado e dernissível "ad nutum" pelo Presidente da República, na forma da lei; 

II. at69 (nove) Vice-Presidentes, eleitos na forma da lei; 

III. até 27 (vinte e sete) Diretores, eleitos na forma da lei. 

§12  No âmbito da Diretoria Executiva, o Presidente e os Vice-Presidentes formarão o Conselho Diretor. 

§22  O cargo de Diretor é privativo de empregados da ativa do Banco. 
§32 Os eleitos para  Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, sendo 
permitidas até 3 (três) reconduções consecutivas, observado, além do disposto na legislação, e nas 
demàjs normas aplicáveis, que: - 

E. não é considerada recondução a eleição de membro para atuar em outra área da Diretoria Executiva; 

II. uma vez realizada a eleição, o prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos membros; 

III. em se atingindo o prazo máximo a que se refere este §3, o retorno do membro à mesma área da 
Diretoria Executiva só poderá ocorrer após decorrida período equivalente a um prazo de gestão. 
§49 Além dos requisitas previstas nos artigos 11 e 13 deste Estatuto, é condição para o exercício de 
cargos na Diretoria Executiva do Banco ser graduado em curso superior e ter exercido nos últimos 5 
(cindo) anos, por pelo menos 2 (dois) anos, cargo de direção ou gestão superior em: 

1. sociedade empresária integrante do Sistema Financeiro Nacional; ou 

II. sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ou fiscalizadas pelo Banco Central do 
Brasil, pela Comissão de Válores Mobiliários ou pela Superintendência de Seguros Privados; ou 

III, entidades ligadas ao Banco do Brasil S.A., compreendendo suas controladas e coligadas, direta ou 
indiretamente, administradas, patrocinádas e fundações; ou 

IV. sociedade empresária em atividades que guardem afinidade com as atribuições do cargo para o 
qual se deu a indicação; ou 

V. órgão ou entidade da administração pública cL4as  atividades guardem afinidade com as atribuições 
do cargo para o qual se deu a indicação. 
§59 Para as hipóteses objeto dos incisos 1, II e IV do §42  deste artigo, a sociedade empresária deverá 
apresentar capital social igual ou superior a 1% (um por cento) do capital social do Banco do Brasil 
S.A. 

§62  Ressalvam-se em relação às condições previstas nos incisos 1  V do §4° deste artigo os: 

1. membros da Diretoria Executiva em exercício no Banco; ou 

II. ex-administradores que tenham exercido por mais de 5 (cinco) anos cargo de diretor estatutário ou 
de sócio-gerente em outras instituições do Sistema Financeiro Nacional, observado o quedispôe o §50  
deste artigo. 
§72 Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva ficam impedidos, por um período 
de 6 (seis) meses, contados do término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 

1. exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes das 
sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasil; 

II. aceitar cargo de administrador ou conselheiro • ou estabelecer vinculo profissional com pessoa física 
ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos 6 (seis) meses 
anteilores ao término dagestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e 

W. patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento oficial direto e relevante nos 6 
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(seis) meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares. 

§82  Durante o período de impedimento de que trata o §712  deste artigo, os ex-membros da Diretoria 
Executiva fazem jus à remuneração compensatória equivalente à da função que ocupavam nesse 
órgão, observadç o disposto no §92  deite artigo. 
§99 Não terão direito à remuneração compensatória de que trata o §8° deste artigo os ex-mem6ros do 
Conselho Diretor não oriundos do quadro de empregados doanco que, respeitado o §72  deste artigo, 
optarem pelo retomo, antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função ou 
cargo, efetivo ou superior, que, anteriormente à sua investidura, ocupavam na administração pública 
ou privada. 

§10 Finda a gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva oriundos do quadro de funcionários do 
Banco sujeitam-se às normas internas aplicáveis a todos os empregados, observado o disposto no §89  
deste artigo. 

§11 Salvo dispensa do Conselho de Administração, na forma do §13, o descumprimento da obrigação 
de qde trata o §72  implica, além da perda da remuneração compensatória prevista no §8°, a devolução 
do valor já recebido a esse título e o pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da 
remuneração compensatória que seria devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das perda e 
danos a que eventualmente der causa.- 

§12 A co nf iguráção da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão de 
tica Pública da Presidência da República. 

§13 O Conselho de Admiiiistração pode, a requerimento do ex-membro da Diretoria Executiva, 
dispensá-lo do cumprimento da obrigação prevista no §7°, sem prejuízo das demais obrigões legais 
a queesteja sujeito. Nessa hipótese, não é devido o pagamento da remuneração compensatória a que 
alude o §812 , a partir da data em que o requerimento for recebido. 

Vedações 

Art. 25-A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integral, sendo vedado a 
qualquer de seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercício de atividades em outras 
sociedades com tini lucrativo, salvo: 

1. em sociedades subsidiárias ou controladas do Banco, ou em sociedades das quais este participe, 
direta ou indiretamente, observado o §112  deste artigo; ou 

li. em outras sociedades, por designão do Preáidente da República, ou por autorização prévia e 
expressado Conselho de Administração. 

§12  É vedado, ainda, a qualquer membro da Diretoria  Executiva, o exercício de atividade em instituição 
ou empresa ligada ao Banco que tenha-por objeto a administração de recursos de terceiros, exceto na 
qualidade de membro de Conselho deAdministração. 

§22  Para efeito do disposto no parágrafo anterior, consideram-se ligadas ao Banco as instituições ou 
empesas assim definidas 'pêlo Conselho Monetário Nacional. 

Vacância e substituições 

Art. 26. Sem prejuízo de outras autorizações cabíveis, nos termos da legislação aplicável, serão 
concedidos afastamentos de até 30 (trinta) dias: 

1. aos Vice-Presidentes e Diretores, pelo Presidente do Banco; e 

II. ao  Presidente do Banco, pelo Conselho de Administração. 

§12  As atribuições individuais do Presidente do Banco serão exercidas, durante seus afastamentos: 

1. de até 30 (trinta) dias consecutivos, por um dos Vice-Presidentes por ele designado; e 

II. superiores a 30 (trinta) dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado interinamente 
pelo Presidente da República. 
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§22  No caso de vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até aposse do seu sucessor, por Vice -
Presidente indicado pelo Conselho de Administração. 

§3Q As atribuições individuais dos Vice-Presidentes e dos Diretores serão exercidas em caráter 
temporário por outro Vice-Presidente ou Diretor, respectivamente, nos casos de afastamentos, bem 
como no caso de vacância, mediante designação do Presidente. 
§42 À temporariedade de que tratao §32  deste artigo será exercida até a data de retorno do membro 
da Diretoria Executiva ausente, nos casos de afastamentos, ou até a eleição de novo mem bro pelo 
Conselho de Administração nos casos de vacância. 
§52 Nas hipóteses previstas nos §l Q a 42  deste artigo, o Vice-Presidente ou Diretor acumulará suas 
tunções com a do Presidente, do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designado, sem 
acréscimo de remuneração. 

§62  0 acúmulo de funções pelo Vice-Presidente ou Diretor não implica acúmulo do direito de voto nas 
decisões dos órgãos colegiados de que participe. 

Représentaçàà e constitüição de méndatárlos 

Art. 27. A representação judicial e extrajudicial e a constitu'ç&' de mandatários do Banco competem, 
isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-Presidentes e, nos limites de suas atribuições e 
poderes, aos Diretores. A outorga de mandato judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes e 
ao Diretor Jurídico. 

§12  Os instrumentos de mandato devem especificar os atos ou as operações que poderão ser 
praticados e a duração do mandato, podendo ser outorgados, isoladamente, por qualquer membro da 
Diretoria Executiva, observada a hipótese do §2Q do artigo 29 deste Estatuto. O mandato judicial 
poderá ser por prazo indeterminado. 

§22 0s instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de integrara Diretoria 
Executiva do Banco, saWcYse o mandato for expressamente revogado. 

Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 28. Cabe à Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da 
Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração e exercer as atribuições que lhe 
forem definidas por esse Conselho, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas 
práticas de govemança corporativa, e, também, odisposto na Lei n2  6.404/1976, Lei-n2  13.303/2016 e 
seu respectivo Decreto reguiamentadbr, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno. 

Competências do Conselho Diretor- 
Art. 29. São competêrciasao Conselho Diretor: 

1. submeterao Conselho de Administração as propostas à sua deliberação, em especial sobre as 
matérias relacionadas nosincisos 1, II, XII e XIII do artigo 21 deste Estatuto; 

II. fazer executar as Políticas, a Estratégia Corporativa, o Plano de Investimentos, o Piano Diretor e o 
Orçamento Geral do Banco; 

M. aprovar e fazer executar o Acordo de Trabalho; 

IV. aprovar e fazer executar a alocação de recursos para atividades operacionais e para investimentos; 

V. autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais, a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos, a transação e o abatimento negocial, 
facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

VI. decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e benefícios e aprovar o Regulamento de 
Pessoal do Banco, observada a legislação vigente; 

VII. distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação da Assembleia Geral de Acionistas 
ou do Conselho de Administração, observada a legislação vigente; 

VIII. decidir sobre a criação, instalação e supressão de sucursais, filiais ou agências, escritórios, 
dependências e outros pontos de atendimento no País e no exterior, facultada a outorga desses 
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podres com limitação expressa; 

IX. aprovar o seu Regimentõ Interno e o da Diretoria Executiva; 

X. decidir sobre a organização interna'do Banco, a estrutura àdministraftva das diretorias e das demais 
unidades e a criação extinção e funcionamento de comitês no âmbito dá Diretoria Executiva; 

XI. fixar as atribuições e alçadas dos comitês e das unidades administrativas, dos á rgãos regionais, 
das redes de distribuição e dos demaisórgãos da estrutura interna, bem como dos empregados do 
Banco, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; 

XII. autorizar, verificada previamente a segurança e a adequada remuneração em cada caso, a 
concessão de créditos a-entidadesassistenciais e a empresas de comunicação, bem como o 
financiamento de obras de utilidade pública, facultada a outorga desses poderes com limitação 
expressa; 

XIII. decidir sobre a concessão a fundações criadas pelo Banco, de contribuições para a consecução 
de seus objetivos sociais, limitadas, em cada exercício, a 5% (cinco por cento) do resultado 
operacional; 

XIV. aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros, diretores e membros de comitês, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, para integrarem os conselhos, as 
diretorias e os comitês de empresas e instituições das quais o Banco, suas subsidiárias, controladas 
ou coligadas participem ou tenham direito de indicar representante; e 

XV. decidir sobre situações não compreendidas nas atribuições de outro órgão de administração e 
sobre casos extraordirrios, no âmbito de sua competência. 

As decisões do Conselho Diretor obrigam toda a Diretoria Executiva. 

§22  As outorgas de poderes previstas.nos incisos V, VIII, X e Xl deste artigo, quando destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, serão formalizadas por meio de instrumento de mandato assinado 
pelo Presidente e 1 (um) Vice-Presidente ou por 2 (dois) Vice-Presidentes. 

Atribuições Individuais dos membros da Diretoria Executiva 

Art. 30. Cabe a cada um dos membropda Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração, as decisões 
colegiadas do Conselho Diretor  os direcionamentos da Diretoria Executiva, bem como avaliar as 
recomendações do Conselho Fiscal, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas 
práticas de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n2  6.404/1976, Lei n° 13.303/2016 e 
seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno. Além 
disso, são atribuições: 

É. do Presidente: 

a) convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva e supervisionar a sua 
atuação: 

b) propor, ao Conselho de Administração, o número de membros da Diretoria Executiva, indicando-lhe, 
para eleição, os nomes dos Vice-Presidentes e dos Diretores; 

c) propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Vice-Presidentes e dos Diretores, bem 
como eventual remanejamento; 

d) supervisionar e coordenara atuação dos Vice-Presidentes, dos Diretores e titulares de unidades 
que estiverem sob sua supervisão direta; 

e) nomear, remover, ceder, promover, comissionar, punir e demitir empregados, podendo outorgar 
esses poderes com limitação expressa; 

f) Indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a finalidade de convocar e presidir, em suas 
ausências ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva; 

g) autorizar afastamentos de até 30 dias aos Vice-Presidentes e Diretores, bem como definir o 
responsável pelo exercício temporário das atribuições do membro afastado, podendo outorg ar-es ses 
poderes com limitação expressa. 
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H. dotada Vice-PI residente: 

a) administrar, supervisionar o coordenar as áreas que lhe forem atribuídas e a atuação dos Diretores 
e dos titulares das unidades que estiverem sob sua supervisão direta; 

b) coordenar as reuniões do Conselho Diretoi e da Diretoria Executiva, quando designado pelo 
Presidente. 

III. de cada Diretor: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da diretoria e unidades sob sua 
responsabilidade; 

b) prestar assessoria aos trabalhos do Conselho Diretor no âmbito das respectivas atribuições; e 

c) executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo membro do Conselho Diretor ao qual estiver 
vinculado. - 

§1 OCoordenador designado pelo Prêstlente para convocar e presidiras reuniões do Conselho 
Direfór e da Dirétoria ExecijWa não proferirá voto de qualidade no exercício dessa fLinção. 

Funãfonamentó 

Art. 31. O funcionamento da Diretoria Executiva edo Conselho Diretor será disciplinado por meio dos 
seus Regimentoê Internos, observado o disposto neste artigo. 

§12  A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez a cada 3 (três) meses e, 
extraordinariamente, sempte que convocada polo Presidente do Barco ou pelo Coordenador por este 
designado. 

§r O Conselho Diretor: 

1. é órgão de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo menos 2 (duas) vezes por 
mês d, extraordióariamenté, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Coor&enador por este 
designado, sendo necessária, em qúalquer caso, a presença do, no mínimo, a maioria de seus 
membros; 

II. as 'deliberaçães exigem, no mínimo;  -aprovação da maioria dos membros presentes; em caso de 
empate, prevalócerá o voto-do Presidebto; e 

III. uma vez tomada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção das providências 
para sua implementação. 

§320 Conselho Diretor será assessorado por 1 (uma) Secretaria Executiva, cabendo ao Presidente 
designar o seu titular. 
§40 Nas reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, anteriormente à deliberação, o membro 
que não seja independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de 
interesses ou interesse particular, retirando-se da reunião. 
§52 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à 
reunido poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho Diretor ou a 
Diretoria Executiva, conforme ocaso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

Seçãô IV - SegYegação dá funções 

Art. 32. Os órgãos de administração devem, no âmbito das respectivas atribuições, observaras 
seguintes regras de segregação de funções: 

1. as diretorias ou unidades responsáveis porfunções relativas à gestão de riscos e controles internos 
não podem ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias ou 
unidades responsáveis por átividades negociais. 

II. as diretoriasoti unidades responsávêis pelas atividades de análise de risco de crédito não podem 
ficar sob a supétvisão diretá de Vice-Ptesidente arque estivefom vincuIdas d  retórias ou unidades 
responsáveis ppr atividadés de concessão de créditos ou de garantias, exceto nos casos de 
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recuperação de créditos; e 

III. os Vice-Preêidentes, Diretores ou quaisquer rponsáveis pela administração de recursos próprios 
do Banco não podam administrar recursos do terceiros. 

Seção V - Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

Comftê de Auditoria 

Ali. 33. O Comitê de Auditoria, comas prerroáativas, atribuições e encargos previstos na Lei n 
13.03/2016 e seu respectivo Decreto reguiarneqtador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento 
Interno, será composto pLr no mínimo 3 (três) e no máimo 5 (cinco) membros, em sua maioria 
independentes, e com mandato de3 (três) anos não coincidente para cada membro. 

§12  É permitida 1 (uma) únida reeleição; observadás as segúintes condições: 

1. até 1/3 (um terço) dos membros do Comitê de Ãuditoria poderá ser reeleito para o mandato de 3 
(três) anos: 

II. os demais mêrnbros do Comitê de Auditoria poderão ser reeleitos para o mandato de 2 (dois) anos. 

§22  Os membros do Comitê4e Auditoria serão eleitos pelo Conselho de Administração e o bedecerão 
às condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da função dispostas na Política 
de indicação e-Sucessâode Administradores do Banco e nas normas aplicáveis, bem como ao 
disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno, e, adicionalmente, aos seguintes critérios: 

1. ao menos 1 (um) membro será escolhido dentre os indicados pelos Conselheiros de Administração 
eleitos pelos acibnistas minoritários; 

li. os demais membros serão escolhidos pelos Conselheiros de Administração indicados pela União; 

III. pelo menos 1 (um) membro deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade societária e auditoria; 

IV. pelo menos 1 (um) membro será um Conselheiro de Administração Independente, assim definido 
no artigo 18, §7Q,  inc. 1, deste Estatuto. 

§3 Õ mesmo membro pode acumular as características referidas nos incisos III e IV do §29  deste 
artigo. 
§42 O membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrartal órgão após decorridos, no 
mínimo, 3 (três) anos do final de seu mandato anterior, observado o disposto no §1Q deste artigo. 
§52 É indelegável a função de membrado Comitê de Auditoria. 

§62  Perderá o cargo o membro do Comitê dê Auditoriaque deixar de comparecer, com ou sem 
justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões alternadas durante o 
período do 12 (doze) meses, salvo motivo de força maiorou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por 
decisão do Conselho de Administração. 
§72 O Comitê de.Auditoria é um órgão de caráter permanente, ao qual compete assessorar o Conselho 
de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização. 

§82  Õabe ao Comitê de AuditoriasupeMsionar permanentemente as atividades e avaliar os trabalhos 
da auditoria independente, bem como exercer suas atribuições e responsabilidades junto às 
sociedades controladas quG adotarem 6 regime de Co mitêde Auditoria único. 
§92 Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria acompanhar e avaliar as atividades de auditoria interna, 
avaliar e monitorar, em cooperação com o Comitê de Riscos e de Capitai, as exposições de risco do 
Banco, acompanhar as práticas contábeis e de transparência das informações, bem como asse ss orar 
o Conselho de Administração nas deliberações sobre as matérias desua competência, notadãmente 
aquelas relacionadas com a fiscalização da gestão do Banco e a rigorosa observância dos princípios e 
regras de conformidade, responsabilização corporativa e govemança. 

§10 O funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento Interno, 
observado que: 

1. reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com o Conselho Diretor, com a Auditoria Interna e com a 
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Auditoria Independente, em conjunto ou separadamente, a seu critério; e com o Conselho de 
Administração ou Conselho Fiscal, sempre que por estes solicitado, com vistas a discutir acerca de 
políticas, práticas e procedhientos identificados nb âmbito das suas respéctivas cõmpetênciS, e de 
modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de Sua divulgaçAo; 

11.0 Comitê de Auditoriadeerá realizar, no mínimo, 4 (quatro) reuniões mensais, podendo convidar 
para participar, sem direito-a voto: - 

a) membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Riscos e de Capital: 

b) o tiular e outros represntantes da Auditoria Interna; e 

c) qoaisquer membros da Diretoria Executiva ou empregadosdo Banco. 

§11 A remuneração dos membros do Oomitê de Auditoria, a serdefinida pela Assembleia Geral de 
Acionistas, será compatível com o plano de trabalho aprovado pelo Co nselho de Administração, 
obsprvado que: 

E. a remuneração dos membros do Comitê não será superior ao honorário médio percebido pelos 
Diretáres; - 

II. no caso de servidores públicos, as Lia  remuneração pela participação no Comitê de Auditorlã ficará 
sujeita às disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes; 

III. os integrantes do Comitê de Auditoria que também forem membros do Conselho de Administração, 
devérão receber remuneração apenas do Comitê de Auditoria. 

§12 Ao término do mandato os ex-membros do Comitê de Auditoria sujeitam-se ao impedimento 
previèto no §72  do artigo 24deste Estatuto, observados, no que couber, os §80  a 13 do mesmo artigo. 

§130 Comitê de Auditoria disporá de meios para receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e 
externas ao Barto, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades, conforme vier a ser 
estabelecido em instrumento adequado. 

§14 Os membros do Comité'de Auditoriaserão investidos em seus cargos independentemente da 
assinatura de temia de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Pessoas, Remuneração elegiblIidade 

Art. 34.0 Comitê de Pessoas, Remuberação e Elegibilidade, com as prerrogativas, atribuições e 
encargos previstos na Lei fl2  13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento interno, será formado por no mínimo 3 (três) e no máximo 
5 (cinco) membros, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitidas no máximo 3 (três) reconduções, 
nos termos das normas vigentes. 

§12  Os membros do Comitê-de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, obedecendoas condições mínimas de eleg ibilidale e as vedações para o exercício da 
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão deAdministradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bemeomo ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

92 Pelo menos um dos integrantes do Comitê de-Pessoas, Remuneração e Elegibilidade não deverá 
ser membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva. 
§32 Os integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade deverão possuir a 
qualificação e a experiência necessárias para avaliar de forma independente as políticas de: gestão de 
pessoas; remuneração de administradores; e indicação e sucessão. 
§42 Perderá o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que deixar de 
comparecer, cm ou som justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões 
alternadas durante o período de 12 (doze) meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a 
qualquer tempo, por decisão do Conselho de Administração. 
§52 Os membros somente poderão voltar a integrar o Comitê de Pessoas, Remuneração e 
Elegibilidade depois de decorridos, no mínimo, 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. 

§62  São atribuições do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade, além de outras previstas na 
legislação própria: 
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1. avaliar políticas e práticas de gestão de pessoas do Banco; 

li. assessorar o Conselho de Administração no estabelecimento da Política de Gestão de Pessoas, da 
Política de Remuneração de Administradores e da Política de Indicação e Sucessão de 
Administradores do BaicorJo Brasil; 

III. exercer suas atribuições e responsabilidades relacionadas à remuneração de administradores junto 
às sociedades controladas pelo Banco do Brasil que adotarem o regime de Comitê de Remuneração 
únicq. 

IV. opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores, dos membros dos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e Conselheiros Fiscais, sobre o 
preenchimento dos requisites e a ausência de vedações pareces respectivas eleições; 

V. veif icar a conormidade dos processos de indicação e avaliação dos adminlstracíores, dos membros 
doscomitês de assessoramento ao Cbnselho de Administração, dos Crirtselheiros Fiscais, do Auditor 
Gerei e do Ouvidor. 

§72  ci funcionamento do Comitê de Põssoas, Rerbuneraçãob Elegibilidade será regulado por meio de 
Regimento Interno aprovado pelo Conselho de Administração, observado que o Comitê reunir-se-á: 

1. na mínimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de Administração a remuneração fixa 
e variável dos administradores do Banco e de suas controladas que adotarem o regime de Comitê de 
Remuneração único; 

II. nos 3 (três) primeiros meses do ano para avaliar e propor o montante global anual de remuneração 
a serfixado para os membros dos órgãos de administração, a ser submetido às Assembleias Gbrais de 
Acionistas do Banco e das sociedades que adotarem o regime de Comitê de Remuneração único; 

III. por convocação do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de 
vedações dos indicados para cargos nós órgãos de adMnistração, no Conselho Fiscal, nos corhitês de 
assessoramento ao Conselho de Administração, de Auditor Geral e de Ouvidor; 

IV. por convocação do coordenador, sempre que julgado necessário por qualquer um de seus 
membros ou por solicitação do Conselho de Administração do Banco. 

§82 Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que também forem integrantes 
de outros comitês de assessoramento ao CA, empregados do Banco ou membros da Diretoria 
Executiva ou do Conselho de Administração, não receberão remuneração adicional: 
§92 Os membrds do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão investidos em seus 
cargos indeperrientemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Riscos e de Capital 

Art. 3. O Comitê de Riscos e de Capital, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas 
norrYas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interho, será formado por no mínimo 3 (três) e 
no máximo 5 (cinco) membros, com mandato de 2 (dois) anos, admitidas até 3 (três) reconduções 
co necutivas, nos termos das normas vigentes. 

§12 Os membros do Comitê de Riscos  de Capital serão eleitos e destituídos pelo Co nselho de 
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 
§22 São atribuições do Comitê de Risãos e de Capital, além de outras previstas na legislação aplicável 
e no seu Regimento Interno: 

1. assessorar o Conselho dê Administração na gestão de riscos e de capital; e 

II. avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de processos de gestão de 
riscos e de capital. 
§32 Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 
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§42 Ao término do mandato, os ex-membros do Comitê de Riscos edo Capital sujeitam-se aos mesmos 
impedimentos previstos para a Diretoria Executiva no §72  do artigo 24d o Estatuto Social, observados, 
no que couber, QS §8° a 13 do mesmo artigo. 
§52 Os membros do Comitø de Riscos e de Capital que forem empregados do Bancq ou membros da 
Diretoria Executiva não receberão remuneração adicional. 

§62  Qs membrosdo Comitêde Riscos  de Capitál que forem apenas membros do Conselho de 
Administração ov de outro comitê de asessoramento ao CA deverão optar pela remuneração relativa 
a somente um dos cargos. 

Comitê de Tecnologia e Inovação 

Art. 36.0 Comitê de Tecnologia e Inovação, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos 
nas normas e regulamentos aplicáveisê no seu Regimento (hierno, será formado por no mffimo 3 
(três) e no máximo 5 (cinco) membros, não remunerados, com mandato de 2 (doisj anos, admitidas até 
3 (três) reconduções cons5utivas, nos,termos das normas vigentes. 

§12 Os membrodo Comitê de Tecnologia e Inovação serão eleitos e destituídos fle10 Conselho de 
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatutoe em seu Regimento Interno. 

§29  São atribuições do Corqitê de Tecpologia e Inovação, além de outras previstas na legislação 
aplicável e no seu Regimeno Interno: 

1. avaliar cenários, tendências tecrológicas e novos modelos de negócios, bem como seus impactos 
sobre o comportamento dó consumidor e sobre os negócios do Banco do Brasil; 

II. apoiar o Conselho de Administração nas discussões sobre as estratégias de tecnologia e inovação e 
emitir pareceres e recomendações para subsidiar as decisões daquele Conselho; 

III. qvaliar projetos, iniciatIvas e propostas de investimentos em tecnologia e inovação, emitindo 
recomendações ao Conselho de Administração; e 

IV. monitorar a performance de indicadores e ações estratégicas relacionadas a iniciativas de 
tecnologia e inovação. 
§39 0s membros do Comitê de Tecnologia e Inovação serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a datada respectiva eleição. 

Comitê de Sustóntabllidade Empresarial 

Art. 31.0 Comité de Sustéltabilidadekmpresarial, comas prerrogativas, atribuições e encargos 
previstos nas normas e reÜIamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no 
minirrio 3 (três) e no máximo  (cinco) membros, não remunerados, com mandato de 2 (dois) anos, 
admitidas até 3 (três) reconduções consecutivas. 

§12 Os membros do Comité SustentabRidade Empresarial serão eleitos e destituídos pelo Conselho de 
Adrriinistração obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
função dispostas na Política de IndicaÇão e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§22 São atribuições do Comitê de Sustentabidade EmpresaiaI, além de o utras, previstas no seu 
Regimento Interno: 

1. assessorar o Conselho de Administração na incorporação da sustentabilidade na estratËgia dos 
negócios e nas práticas administrativas da empresa e monitorar a sua evolução; 

II. propor e acompanhar a execução dê iniciativas que melhorem o desempenho socioambiental do 
Banco; e 

III. avaliar e acompanhar o desempenho sustentável do Banco e a efetividade das ações previstas no 
Plano de Sustentabilidade cio Banco do Brasil. 
§39 Os membros do Comitê de Susfentabilidade Empresarial serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 
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Seção VI - Auditoria Interna 

Art. 38. O Banco disporá de uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração e 
responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e 
dos processos de governança e a confiabilidade do processo decoleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visardo ao preparo das demonstrações 
financeiras, observadas, -ainda, demais competências impostas pela Lei nQ 13.303/2016 e seu 
respectivo Decreto regulamentador e demais normas aplicáveis. 

§12 O titular daAuditoria Interna, escolhido dentre empregados da ativa do Bancos será nomeado e 
dispénsado pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do artigo 22, §32,  1, deste 
Estátuto, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e na legislação aplicável. 

§2 Otitular da Auditoria Interna terá mandato de 3 (três) anos, prorrogável por igual período. Finda a 
prorqgação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la por 
mais 365 dias. 

Seção VII - Ouvidoria 

Ari. 39. O Banco disporá de uma Ouvidoria que terá a finalidade de atender em últim a instância as 
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido sçlucionadas nos 
canais de atendimento primário do Barco do Brasil, e de atuar como canal de comunicação com estes 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na medíàção de conflitos por meio de registro de 
demandas. 

§12  Além de outras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouvidoria: 

1. atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
usuários de produtos e serviços; 

II. prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas,- informando o prazo 
previsto para resposta; 

III. encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; - - 

-IV. propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento dos procedimentos 
e rotinas da instituição e mantê-lo Enformado sobre os problemas e deficiências detectados no 
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
instituição para solucioná-los. 

§252  A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. 

§32 A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para sua atuação, podendo, 
paratanto, requisita-  informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a 
legislação relativa ao sigilo bancário. 
§42 O Ouvidor será empregado da ata do Banco, detentor de função compatível com as atribuições 
da Ouvidoria, sendo nomeado e destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, 
obedêcendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas aplicáveis, 
bem como ao disposto neste Estatuto. 
§52 O titular da Ouvidoria terá mandato de 36 (trinta e seis) meses, prorrogável por igual período. Finda 
a prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la por 
mais 12 (doze) meses. 

§62  O empregado nomeadà para o exercício das punções de Ouvidor deverá ter aptidão em temas 
relacionados à ética, aos direitos e defesado consumidor e à mediação de conflitos. 
§72 Constituem motivos para a destituição do Ouvidor: 

E. perda do vínculo funcional coma instituição ou alteração do regime de trabalho previsto no §42  deste 
artigo; 
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II. prática de atos que extrapolem sua competênia, nos termos estabelecidos por este artigo; 

III. conduta ética incompatível coma dignidade da função; -. 

W. outras práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição. 
§2 No procedimbnto de dstftuição a'que se referem os incisos II, III e IV do parágrafo anterior será 
assegurado o contraditório e o direito à  ampla defesa. 
§92 O empregado nomeado para o exercício das atribuições de Ouvidor não perceberá outra 
remuneração além daquela prevista para a comisão que originalmente ocupa. 

§10 O Diretor responsável dela Ouvidoria deverá elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, aoComitê 
deAi.ditoriaeao Conselho de Administração, nas datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, 
relatótio quantitáthio e qualitativo acerda das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento 
de suas atribuições. 

Seção VIII - Gestão de Riscos e Controles Internos 

Art. 40. O Banco disporá de áreas dedicadas à gestão de riscos é aos controles internos, com 
liderança de Vice-Presidente estatutário e independência de atuação, segundo mecanismos 
estabelecidos no artigo 32 deste Estatuto, e vinculação ao Presidente do Banco. 

§12 São atribuições da árearesponsável pela gestão de riscos, além de outras previstas na legislação 
própria e nas instruções normativas do Banco: identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, 
controlar e mitigar os riscos a que estão sujeitos o s negócios e processos do Banco, bem como 
aprimorara gestão dos riscos. 

§22 São atribuições da área responsável pelos controles internos, além de outras previstas na 
legislação própria e nas instruções normativas do Banco, a avaliação e o monitoramento da eficácia 
dos controles internos e dõestado de conformidade corporativo. 
§32 A área responsável pelo processo de controles internos deverá se reportar diretamente ao 
Conselho de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento de integrante da 
Diretoria Executiva em irregularidades ou quando um membb se furtar à obrigação de adotar medidas 
necessárias em relação à situação dei irregularidade a ele relatada. 

Capítulo VI - Conselho Fiscal 

Composição 

Art. 41. O Conselho Fiscal, com as prerrogátivas, atribuições e encargos previstos na Lei n° 
6.404/1976, Lei n2  13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, funcionará de modo permanente e será 
contjtuído por 5 (cinco) mprnbros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela kssembleia Geral 
Ordinária para um prazo de'atuação de 2 (dois) anos, sendo permitidas até 2 (duas) reconduções 
consecutivas. Fica assegurada aos acionistas minoritários a eleição de 2 (dois) membros. 

§19  Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, com formação 
acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) 
anos, cargo de direção ou agçessormento na administração pública, de conselheiro fiscal ou de 
administrador de empresa, observando-se, ainda, o disposto na Lei n° 6.404/1976, na Lei 0 
13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e na Política de 
Indicáção e Sucessão de Administradores do Banco. 

§22 Os representantes da União no Conselho Fiscal serão indicados pelo Ministro de Estado da 
Economia, dentre os quais um representante do Tesouro NacionaJ, que deverá ser servidor público 
com vinculo peünanente com a Administração Pública Federal. 
§32 A remuneração dos conselheiros fiscais será fixada pela Assembleia Geral de Acionistas que os 
elegbr. 
§42 Além das pessoas a que se refere o artigo 13 deste Estatuto, não podem ser eleitos para o 
Conelho Fiscal membros dos órgãos de administração e empregados do Banco, ou de sociedade por 
este controlada, e o cônjuge ou parente, até o terceiro grau, de administrador do Banco. 
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§59 Os membros do Conselho Fispal serão investidos em seus cargos independentemente da 
assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição pela Assembleia Geral de 
Acionistas. 

§62  Qtermo de posse mencionado nd §52  deste artigo contemplará sujeição à cláusula arbitrei referida 
no artigo 55 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Nóvo Merco da 133. 
§72 4ingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno de membro do Conselho Fiscal só 
poderá ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de atuação. 

§82  Os membro do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausâ,bias ou impedimentos eventuais 
pelos'respectivos suplentes até a possp do novo titular. 
§99 Na hipótese de vacância, o Presidente do Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente que o 
substituirá até a eleição do novo titular pela Assembleia Geral de Adonitas. 

Funcionamento 

Art. 42. Observábas as disposições deste Estatuto, o Conselho Fiscal, por voto favorável de, no 
mínimo, quatro de seus mSiibros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu Regimento Interno. 

§12  O Conselho Fiscal reunir-se-á em sessão ordinária, 1 (uma) vez por mês, e, extraordinariamente, 
sempre que julgado necessário por qualquer de seus membros ou por proposição da Administração do 
Banco. 

§22  Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Consei Fiscal que 
deixar de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) 
reuniões ordinárias alternadas durante o prazo de atuação. 
§32 Exceto nas hipóteses previstas no-caputdeste artigo, a aprovação das matérias submetidas à 
delil5éração do Conselho Fiscal exige voto favorável de, no mínimo, 3 (três) de seus membros. 
§42 Nas reuniões do Conselho Fisbal, anteriormente à deliberação, o membro que não seja 
independente em relação à matéria em discussão deve 'rnanif estar seu conflito de interesses ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. 
§52 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja obsetvado, qualquer outra pèssoa presente à 
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho Fiscal, conforme o 
caso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável. 

Art. 43. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do Conselho de Administração em que se 
deliberar sobre os assuntos em que devam opinar. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal far-se-á representar por, pelo menos, um de seus membros nas 
reuniões da Assembleia Geral de Acionistas e responderá aos pedidos de informação formUlados 
pelos acionistas. 

Dever de informar e outras obrigações 

Art. 44. Os membros do Conselho Fiscal acionistas do Banco devem observar, também, os deveres 
previstos no art. 17 deste Estatuto. 

Capítulo VII - Exercício social, lucro, reservas e dividendos 

Exercício social 

Art. 4$. O exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Demonstrações financeiras 

Art. 48. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final de cada semestre e, facultativamente, 
balanços intermediários em'qualquer data, inclusive para pagamento de dividendos, observadas as 
prescrições legais. 

§12  As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais, além dos requisitos legais e 
regulamentares, devem conter: 

1. balanço patrimonial consolidado, demonstrações do resultado consolidado e dos fluxos de caixa; 
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II. demonstração do valor adicionado; - 
1111. cômentários acerca do desempenho consolidado; - 

IV. posição acionária de todo aquele due  detiver,direta ou indiretamente, mais de 5% (cinco pbr cento) 
do 5aftal social do Banco; 

V. quantidade e características dos valores mobiliários de emiss ão do Banco de Que o acionista 
controlador, os administradores e os membros do Conselho Fiscal sejam titulares, direta ou 
indiretamente; 

VI. evolução  da participação das pessoas referidas no inciso anterior, em relação aos respectivos 
valores mobiliários, nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores; e 

VII. quantidade de ações em circulaçãe e o seu percentual em relação ao total emitido. 

§29  Nas demonstrações financeiras do exercício, serão. apresentados, também, indicadores e 
informações sobre o desempenho soojoarribiental do Banco. 

Art. 47. As demonstrações financeiras  trimestrais, semestrais e anuais êerâo também elaboradas em 
inglês, sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuais serão também elaboradas de 
acordo com os padrões internacionais de contabilidade. 

Destinação do lucro 

Art. 48. Após a absorção de eventuaiprejuizos acumuladote deduzida a provisão para pagamento 
do imposto de renda, do resultado de cada semestre serão apartadas verbas que, observados os 
limites e condições exigidos na legislação e demais norma aplicáveis, terão, pela ordem, a seguinte 
destinaç: 

1. constituição de Reserva Legal; 

II. constituição, se foro caso de Reserva de Corftihgência ede ReservSde Lucros a Realizar; 

III. pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 49 e 50 deste Estatuto; 

W. do saldo apurado após as destinações anteriores: 

a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias: 

1. Reserva para Margem Operacional, com a finalidade de garantir margem operaci onal compatível 
com o desenvolvimento das operações da sociedade, constituída pela parcela de até 100% (cem por 
cento) do saldodo lucro líquido, até o limite de80% (oitenta por cento) do capital social; 

2. Reserva para Equalização de Remuneração do Capital, com a finalidade de assegurar recursos para 
o pagamento de-remuneração do capital, constituída pela parcela de até 50% (cinquenta por cento) do 
saldodo lucro líquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital; 

b) demais reservas e retenção de lucros previstas na legislação. 

Parárafo único. Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintes disposições: 

1. as-reservas e retenção de lucros deque trata o inciso IV não poderão ser aprovadas em prejuízo da 
distribuição do dividendo mínimo obrigatório; 

II. o saldo das reservas de lücros, exceto as para dontingências e de lucros a realizar, não poderá 
ultrapassar o capital social; 

III. ás destinações do resultado, no curso do exercício, serão realizadas por proposta do Co nselho 
Diretor, aprovada pelo Conselho de Administração e deliberada pela AssembleiaGeral Ordinária de 
que trata o inciso Ido artigo92  deste Estatuto, ocasião em que serão apresentadasas justificativas dos 
percentuais aplicados na constituição das reservas estatutárias de que trata a alínea 'a" do inciso FV do 
caput deste artigo. 

Dividendo obrigatório 

Art. 49. Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrigatório 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cinto) do lucro líquido ajustado, como definido em lei e neste 
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Estatuto. 

§12 O dividendo correspondente aos semestres de cada exercido social será declarado por ato do 
Conselho Diretor, aprovado pelo Conselho de Administração. 

§29  Os valores dos dividendos devidos aos acionistas sofrerão incidência de encargos financeiros na 
forma da legislação aplicável, a partir do encerramento do semestre ou do exercício social em que 
forem apurados até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros 
moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada em lei, pela Assembleia Geral de 
Acionistas ou por deliberação do Conselho Diretor. 
§32 É admitida a distribuição de dividendos intermediários em períodos inferiores ao previsto no caput 
deste artigo, observado o disposto nos artigos 21, li, "a', 29, leVil, e49, §10, deste Estatuto. 

Juros sobre o capital próprio 

Art. 50. Observada a legislação vigente e na formada deliberação do Conselho de Administração, o 
Conselho Diretor poderá autorizar o pagamento ou crédito aos acionistas de juros, a título de 
remuneração do capital próprio, bem como a imputação do seu valor ao dividendo mínimo obrigatório. 

§12  Caberá ao Conselho Diretor fixar o valor e a data do pagamento ou crédito de cada parcela dos 
juros, autorizado na forma do caputdeste artigo. 

§22 Os valores dos juros devidos aos acionistas, a título de rem uneração sobre o capital próprio, 
sofrerão incidência de encargos financeiros, na forma do artigo 49, §29, deste Estatuto. 

Capítulo VIII - Relações com o mercado 

Art. 51.0 Banco: 

1. realizará, pelo menos 1 (uma) vez por ano, reunião pública com analistas de mercado, investidores e 
outros interessados, para divulgar informações quanto à sua situação econômico-financeira, bem como 
no tocante a projetos e perspectivas; 

II. realizará, em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação dos resultados trimestrais, apresentação 
pública sobre as informações divulgadas, presencialmente ou por meio de teleconferência, 
videoconferência ou qualquer outro meio que permita a participação a distância dos interessados; 

III. enviará à bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, além de outros documentos 
a que esteja obrigado por força de lei: 

a) o calendário anual de eventos corporativos; 

b) programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos de emissão do Banco, destinados 
aos seus empregados e administradores, se houver; e 

c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação na Assembleia Geral de 
Acionistas. 

IV. divulgará, em sua página na Internet, além de outras, as informações: 

a) referidas nos artigos 46 e 47 deste Estatuto; 

b) divulgadas nas reuniões públicas referidas nos incisos 1 e II deste artigo; e 

o) prestadas à bolsa de valores na forma do inciso III deste artigo. 

V. adotará medidas com vistas à dispersão acionária na distribuição de novas ações, tais como: 

a) garantia de acesso a todos os investidores interessados; ou 

b) distribuição, a pessoas físicas ou a investidores não institucionais, de, no m mimo, 10% (dez por 
cento) das ações emitidas. 

Parágrafo único, O disposto no inciso V não se aplica às ofertas públicas de distribuição de ações 
com esforços restritos. 

Capítulo IX - Disposições especiais 

Ingresso nos quadros do Banco 
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Ali. 52. Somente a brasileiros será permitido Ingressar no quadro de empregados do Bano no País. 

Parágrafo único. Os portugueses residentes no País poderão também ingressar nos serviços e 
quadros do Banco, desde que amparados por igualdade de direitos ao brigações  civis e estejam no 
gozo dedireitos políticos legálmente reconhecidos. 

Ali. 53.0 ingresso no quadro de empregados do Barco dar-se-á mediante aprovação em concurso 
público. 

§12  Os empregados do Banco estão sujeitos à legislação do trabalho e aos regulamentos internos da 
Companhia. 

§22 Poderão ser contratados, a termo e demissíveis "ad nutum", profissionais para exercerem as 
funções de assessoramento especial ao Presidente, observada a dotação máxima de 3 (três) 
Assessores Especiais do Presidente e 1 (um) Secretário Particular do Presidente. 

Publicações oficiais 

Ali. 54. O Conselho Diretor fará publicar, no sítio eletrônico da empresa na intemet, o Regulamento de 
Licitações do Banco do Brasil, observadas as disposições legais e as melhores práticas empresariais 
de contratação preferencial de empresas de que participa. 

Arbitragem 

Ali. 55. O Banco, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 
Mercado, na forma de seuregulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre 
eles, relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n°6.385/1976, na Lei n° 
6.404/1976, no Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do contrato de participação no 
Novo Mercado. 

§19  O disposto no caput não se aplica às disputas ou controvérsias que se refiram às atividades 
próprias do Banco, como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, e às atividades 
previstas no artigo 19 da Lei n° 4.595/1964, e demais leis que lhe atribuam funções de agente 
financeiro, administrador ou gestor de recursos públicos. 

§22  Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas ou controvérsias que envolvam direitos 
indisponíveis. 

Defesa, contratação de seguro e contrato de indenidade 

Defesa 

Art. 56. O Banco assegurará aos integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de assessoramento técnicos ou 
consultivos criados por este Estatuto, bem como aos seus empregados, a defesa em processos 
judiciais, administrativos e arbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício de cargo 
ou furiçâo, desde que, na forma definida pelo Conselho de Administração, não haja incompatibilidade 
com os interesses do Banco do Brasil, de suas subsidiárias integrais, controladas ou coligadas. 

Contratação de seguro 

Ali. 57.0 Banco contratará seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes e ex -integrantes 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de 
assessoramento técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, obedecidas a legislação e as 
normas aplicáveis. 

Parágrafo único. O Banco poderá, ainda, contratar extensões de cobertura, cláusulas particulares e 
coberturas adicionais à cobertura básica do seguro de responsabilidade civil, conforme ad mitido pela 
legislação aplicável. 
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Contrato de Indenidade 

Art. 58. O Banco poderá celebrar Contratos de Indenidade em favor de integrantes do Co nsélho de 
Administração,do corceMio Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgüoa de esses soramento 
técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, bem comd de seus empregadoè e p repostos que 
legalmente atuem por delegação dos administradores do Banco, de forma a fazer frente a 
determinadas despesas relacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam 
atos praticados no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou dÓ inicio 
do vínculo contratual como Banco. 

§l Excluem-se da cobertura do Contrato de lndenid1e os seguintes atos praticados pelas pessoas 
identificadas no capil: 

1. considerados ilegais ou danosos ao Banco, mesmo que no exercício de suas atribuições e poderes; 

II. com má-fé, dolo, culpa grave, mediante fraude ou simulação, ou em interesse próprio ou de 
terceiros, ou em deflimentq do interesse social do Banco, incluídos, mas não se limitando, aos de ação 
social prevista no art. 159 da Lei n° 6.404/1976 ou aos de ressarcimento de prejuízos de que trata o 
art. II, §SQ,  11 da Lei n2  6.385/1976, bem como os atos previstos na Lei ng 13.506/2017; 

III. fora das atribuições e poderes dos cargos para os quais foram nomeados, ou em descum primento 
de seus deveres f'duciários; 

IV. que no exercício de suas atribuições e poderes usaram, em interesse próprio ou de terceiros, com 
ou sem prejuízo para o Banco, oportunidades negociais de que tenha conhecimento em razão do 
exercício de seu cargo; 

V. que no exercício das atribuições e poderes não observaram condições razoáveis ou equitativas 
segundo as práticas de mercado; 

VI. que não tenha havido prévia e expressa comunicação ao Banco sobre a existência de qualquer 
demanda judicial que posa acarretar responsabilidade da pessoa ou do Banco; 

VII. que deixaram de guardar reserva sobre os negócios e informações estratégicas e confidenciais do 
Banco ou de gtiardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada ao 
mercado, obtida-em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação dos valores 
mobiliários de emissão do Banco ou a'èles referenciados, na decisão dos investidores de comprar, 
vender ou manter aqueles valores mobiliários, e çra decisão dos investidores de exercer quaisquer 
direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pelo Banco ou a eles 
referenciados; e 

VIII. que tenham resultadoem sua condenação criminal, por decisão transitada em julgado. 

§220 Contrato de Indenidãde deverá ser divulgado e prever, no mínimo: 

1. as exclusões de cobertura de que trata o §112  deste artigo; 

II. o valor limite da cobertura oferecida; 

111.0 prazo de vigência; 

IV. os tipos de despesas que poderão ser pagas, adiantadas ou reembolsadas com base no contrato; 

V. as hipóteses de resolução contratual; 

VI. o procedimento decisório relativo ao pagamento da cobertura, que déverá garantir a indepéndência 
das decisões e assegurar que elas sejam tomadas no interesse do Banco; e 

VII. à obrigatoriedade de devolução ao Barco dos valores adiantados, nos casos em que, após 
decisão final irreborrível, restar comprovado que  ato praticado pelo beneficiário hão é passível de 
indenização, nos termos do Contrato de Indenidade firmado. 
§32 O Contrato de Indenidade de que trata o caput deste artigo poderá ser firmado com 
administradores, conselheiros fiscais e integrantes de órgãos de assessoramento técnicos ou 
consultivos indicados pelo Banco em suas controladas e coligadas, direta ou indiretamente, 
administradas, patrocinadas e fundações, desde que sejam empregados ou administradores do Banco 
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e rã& tenham celebrado Contrato de Indenidade especifico com essas entidades. 

Os Contratos de Indenidade celebrados pelo Banco podem ser acionados após o término do 
m4ndato ou do vinculo contratual cornos beneficiários relacionados no caputdeste artigo, desde que 
envolvam atos praticados no exercício de suas atribuições ou poderes. 

Capitulo X - Obrigações do acionista controlador 

Alierição de controle 

Art. 59. A alienação do controle acionário do Banco, direta ou indireta, tanto por meio de uma única 
operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob a condição, 
supensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as condições e prazos 
prqvistos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado da Ba, fazer oferta pública de 
aqjjrição das ações tendo por objeto as ações de emissão do Banco de titularidade dos demais 
acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador 
aliénànte. 

Parágrafo único. No caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgar o valor 
atribuído ao Banco para os efeitos de definição do preço da oferta públicã de aquisição das ações bem 
como divulgar a demonstração justificada desse valor. 

Fechamento dØ capital 

Ari. 60. Na hipótese de fechamento de capital do Banco e consequente cancelamento do registro de 
companhia aberta, deverá Ser ofertado um preço mínimo às ações, correspondente ao preço justo 
apurado por empresa especializada escolhida pela Assembleia Geral de Acionistas, na forma da 
legislação aplicável e conforme previsto no§29  do artigo 10 deste Estatuto. 

§12 Os custos com a contratação da empresa especializada de que trata o captE deste artigo serão 
suportados pelo acionista controlador. 

§29 Olaudo de avaliação destinado a apurar o preço justo do Banco será elaborado por instituição ou 
empresa  especializada, com experiêntia comprovada e independência quanto ao poder de decisão do 
Bapco, de seus administradores e/ou do acionista controlador, além de satisfazer os requisitos do §12 , 

do iartigo 82. daLei n°6.404/1976, e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 69  desse mesmo 
artigo. 

Saída do Novo Mercado 

Art. 61. Observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado, na legislação e na regulamentação 
em i vigor, a saída do Banco do Novo Mercado pode ocorrer: 

1. deforma voluntária, em decorrência da decisão do Banco; 

II. de forma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigações do Regulamento do Novo 
Mercado; ou 

III. em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da conversão de 
catgoria do registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

A saída do Banco do Novo Mercado somente será deferida pela B3caso seja precedida de oferta 
púlklica de aquisição das ações que observe os procedimentos previstos na regiamentação editada 
pella Comissão de Valores Mobiliários CVM e nas disposições do Regulamento do Novo Mercado. 

A saída voluntária do Banco do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização da 
ofØrta pública de aquisição das ações mencionada no1° deste artigo, na hipótese de dispensa 
aprvada pela Assembleia Geral de Acionistas. 

Reórganização socletárla 

Art. 62. Na hipótese de reorganização societária que envolvaa transferência da base acionária do 
Banco, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e 
vinte) dias da data da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou a referida reorganização. 

Parágrafo único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o 
ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da companhia presentes 
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na Assembleia Geral de Aciõnistas déve anuir com essa estrutura. 

AçõeÕ em circulação 
Ari. 63. O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manterem circulação, no mínimo, 
25% (vinte e cinto por cento) das ações de emissão do Banco. 

Capítulo Xl 

Dispõsiçõestitsitórias 

Art. 64. Excetua-se do disposto no artigo 24, §22,  as indicações para o cargo de Diretor que atendam 
os seguintes reuisitos cumulativos: 

1. Diretor em exercício que venha a requerer beneficio de complementaço de aposqntadoria, inclusive 
antecipada, perante a Prevf- Caixa de Previdência dos Funcionários dá Banco do Brasil; 

11,0 requerimento do beneficio de complemeritação de aposentadoria deverá ocorrer a partir do dia 9 
de dezembro de 2020, inclusive. 

§12  0 Diretor enquadrado' na hipótese do caput deste artigo poderá permanecer no cargo até a 
conclusão do prazo de gestão para o qual foi eleito, sendo permitidas até 2 (duas) reconduções 
consecutivas para o cargo de Diretor, em qualquer área da Diretoria Executiva, observados os 
regra'mentos legais e estatuários aplicados aos administradores do Banco. 

§22  O disposto no artigo 24, §32,  inciso 1, não se aplica às recorrluçôes previstas no §12  deste artigo. 
§32 A eleição com base neste artigo é prerrogativa do Conselho de Administração, após indicação do 
Presidente do Banco. 
§42 Este dispositivo tem validade para eleições que ocorram até 31 de julho de 2027. 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: OO.00O.fl9//9O/3 -9j, 
Certidão fl° : 41677458/2022 
Expedição: 25/11/2022, às 15:08:27 
Validade: 24/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no 
CNPJ sob o n°  00.000.000/0001-91, CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou 
exigibilidade suspensa 
0049300-18.1987.5.01.0006 
DE JANEIRO) 
0135900-19.1999.5.01.0007 
DE JANEIRO) 
006 3000-68 .2009 .5 .01.0013 
DE JANEIRO) 
0144300-17.2007.5.01.0015 
DE JANEIRO) 
0011247-47.2015.5.01.0018 
DE JANEIRO) 
0055600-26.2002.5.01.0020 
DE JANEIRO) 
0106300-93.2008.5.01.0020 
DE JANEIRO) 
0001308-42.2012.5.01.0020 
DE JANEIRO) 
0011174-69.2015.5.01.0020 
DE JANEIRO) 
0065200-25.1989.5.01.0021 
DE JANEIRO) 
0183300-94.1993.5.01.0021 
DE JANEIRO) 
0194200-68.1995.5.01.0021 
DE JANEIRO) 
0084300-72.2003.5.01.0021 
DE JANEIRO) 
0169300-91.1990.5.01.0022 

e 

(22' VARA DO TRABALHO DO RIO 
'.Ini, 

.r 
o 

Dúvidas e sugestões: cndt.tstJus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRA2ALNO 

DE JANEIRO) 

0003100-04.i984.5.01.0023 - TRT 0.1? Região * (23' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIROY 
0010076-65.2014.5.Ô1.0026 - TRT oi' Região * (26' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0010902-91;2014.5.01.0026 - TRT oi' Região * (26' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
001,1660-36-2015.5.01.0026 - TRT Ci' Região * (26' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
013S500-05:1995.5.01.0029 r TRT 01' Região * (29' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0120300-52 ..2000 .5.(Y1.0029 - TRT 01' Região * (29' VARA DO TRABALHO DO RIO 

DE JANEIRO) 
013'5000-46 .2008 .5 .01.0031  - TRT 01' Região * (31' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0114600-56.2000.5.01.0042 - TRT 01' Região * (42' VARA DO TRABALHO DO RIO 

DE JANEIRO) 
0085600-64.2007.5.01.0042 - TRT 01' Região * (42' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
014Á800-02.'2007.5.,,01.0042 - TRT 01' Região * (42' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0134700-51.2008.5.'61.0042 - TRT 01' Região * (42' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0000556-81.2011.5.01.0045 - TRT 01' Região * (45' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0011552-75.2014.5.01.0047 - TRT 01' Região * (47' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0035900-30.2009.5.01.0049 - TRT 01' Região * (49' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) - 
0011-208-18.á015.5.01.0061 - TRT 01' Região * (61' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE TANEIRO) 

0011301-78.2015.5.01.0061 - TRT 01' Região * (61' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 

0096100-71.2008.5.01.0070 - TRT 01' Região ** (70' VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0088600-72.1998.5.01.0241 TRT oi' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
NITERÓI) 
0195000-101998.5;.01.0242 - TRT oia  Região * (.2' VARA DO TRABALHO DE 
NIflRóI) 
026á400-50.1997.5.61.0262 - TRT 01' Região * (2' VARA DO TRABAÍ.tO DE dÃO 

GONÇALO) 
0000420-32.2014.5.01.0302 - TRT 01 Região 

Dúvidas e sugestões: cnde@tst.jus.br  
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* (2' VARA DO TRABALHO DE 
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Dúvidas e sugeseães: cndttst.jus.br  

,o 

àe 
'os 

3fl
1. 1t.  

C0  t\s' 

& 
Certidão n 41677458/2022. Página 3 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALMO 

PETRÓPOLIS) 

0000427-24.2014.501.030 TRT. aia  Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
PET1(óPOLIS) 
0060887-45.2013.5.01.0302 TRT 01' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

PET?ÓPOLIS) 
005,4700-02.2004.5-.01.0302 TRT 01' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
PETRÓPOLIS) 
0100919-19.2017.5;0i.0302. - TRT oi' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
PETRÓPOLIS) 
0127300-16.2007.5.01.0302 TRT ai' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
P E !tRÓPO LIS) 

00t0752-95.2015.5.01.0343 TRT 01' Região * (3' VARA DO TRABALHO PE 

VOLT A REDONDA) 
0011088-02.2015.5;01.0343 - TRT 01' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

VOLTA REDONDA) 
0011185-02.2015.501.034 - TRT oi' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
VOLTA REDONDA) 

0011238-80.2015.5.01.0343 - TRT 01' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

VOLTA REDONDA) 
0011382-54.2015.5.01.0343 - TRT 01' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
VOLTA REDONDA) 
0100385-83.2016.5.01.0343 - TRT 01' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
VOLTA REDONDA) 
000'0418-94.2013.5.01.0432'-  TRT 01' Região • (2' VARA DO - TRABALHO DE CABO 
FRIO) 
0166000-05.1990.5.01.0481 - TRT 01' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
MACAÉ) 
0000156-67.2014.5.01.0511 - TRT 01' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE NOVA 
FRIBURGO) 

0111000-56.1992.5.01.0511 - TRT 01' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE NOVA 
FRIÉIJRGO) 
0029900-332003.5.O1.0531 - TRT 01' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
TERES ÓP OL IS) 
005500-12.1993.5.02.0006 - TRT 02' Região * (6' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO) 

0195600-78.2008.5.02.0007 - TRT 02' Regido * (7' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO) 
0025100-15.2009.5.02.0016 - TRT 02' Região * (16' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

PAULO) 

000é536-64.2012.5.02.0016 - TRT 02' Região * (16' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO) 

0156800-84.2004.5.02.0018 - TRT 02' Região ** (18 VARA DO TRABALHO DE SÃO 



.5.0-2.0054 - TRT 

PAULO) 
0199200-31.1986.5.02.0023 - TRT 
PAUO) 
013:500_02 1988 
PAULO) 
00T7200-63;2007 

PAULO) 
0119500-34.1985.5.02.0025 - TRT 
PAULO) 
039.71800-15 .1979 

PAULO) 
0303400-86.1991 
PAULO) 
0194600-85.1996 
PAULO) 
0270500-64.2002.5.02.0032 - TRT 
PAULO) 
006i600-33.2008.5.0'2.0034 - TRT 

PAULO) 
019,7900-29.2008 
PAULO) 
012'0400-79.2007 

PAULO) 
0001489-35.2012 
PAULO) 
0139000-27.1993 

PAULO) 
0167200-58.2004 

PAULO) 
0224100-22.2008 

PAULO) 
0044000-84.1999 

PAULO) 
0191400-52.2006 

PAULO) 
0252700-60.i993 

PAULO) 
00 55800-25 

PAULO) 
0175500-92 

PAULO) 
0176800-89.1998.5.02.0059 - TRT 

02' Região * (23' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.Ô2.0024 - TRT 0' Região * (24' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0024 - TRT 02' Região * (24' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

ar Região ** (25' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0032 - TRT 02' Região * (32' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0032 - TRT 02' Região * (32' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0032 - TRT 02' Região * (32' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

02' Região ** (32' VARA DO TRABALHO DE 5k 

02' Região ** (34' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0034 - TRT 02' Região * (34 VARA DO TRABÁLHO DE SÃO 

.5.'é2.0046 - TRT 02' Região * (46' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0046 TRT 02' Região * (46' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0051 - TRT 02' Região * (51' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0051 - TRT 02' Região * (51' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0051 - TRT 02' Região * (51' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0052 - TRT 02' Região * (52' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

02' Região * (54' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0057 TRT 02' Região ** (57' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.1998.5.02.0059 - TRT 02' Região * (59' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.1998.5.b2.0059 - TRT 02' Região * (59' VARA DO TRABALHO IDE SÃO 

02' Região * (59' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

D3vidas e sugestões: cndtrflstjus.br  o 
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PODER JtJDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

e 



TRABALHO DE 

e0'  
et. 

(S 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 02' Região * (594 VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (63' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (63' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (64' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região * (69' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (72' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região * (79 VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região * (79' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região * (81' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região * (84' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (87' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ** (88' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 02' Região ' (88' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

.5.02.0431 - TRT 02' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

.5.02.0432 - TRT 02' Região ** (2' VARA DO TRABALHO DE 

.5.02.0441 TRT 02' Região (1' VARA DO TRABALHO DE 

.5.02.0447 TRT 02' Região * (7' VARA DO TRABALHO DE 

5.02.0521 - TRT 02' Região * (VARA DO TRABALHO DE ARD1YÁ) 

5.03.0062 - TRT 03' Região • (VARA DO TRABALHO DE ITAÚNA) 

.5.03.013É - TRT 03' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

PAULO) 
028;,8'600-20 ,2001.5.02.0059 
PAULO) 
0236500-71j2004.5.02.0063 

PAULO) 
0000726-17.2011.5.02.0063 

PAULO) 
0197400-33.2009.5.02.0064 

PAULO) 
0090500-02.1995.5.02.0069 

PAULO) 
0205300-43.2009.5.02.0072 

PAULO) 
0308000-28.1999.5.02.0079 

PAULO) 
0106200-70.2004.5.02.0079 

PAULO) 
0538000-74.2006.5.02.0081 

PAULO) 
003'Ô900-48.2008.5.ó2.0084 

PAULO) 
0001918-10.2011.5.62.0087 

PAULO) 
0208200-19.2007.5.02.0088 

PAULO) 
0011800-61.2009.5.b2.0088 

PAULO) 
0001011-65.2014 

SANTO ANDRÉ) 
0076100-05.1988 

SANTO ANDRÉ) 
0088100-82.2003 

SANTOS) 
0027900-86:2006 

SANTOS) 
100V552-04.2013. 
0010541-38.2016. 
0000700-77.2005 
GOVERNADOR VALADARES) 
0116400-67.2006.5.03.0135 

GOVERNADOR VALADARES) 
0021801-26:1997.5.04.0006 

- TRT 03' Região 

TRT 04' Região 

cndttet 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões 



1 
1 

 0001e 

- TRT 04' Região * (8' 

- TRT 04' Região * (11' 

- TRT 04' Região * (11' 

- TRT 04' Região * (20' 

- TRT 04' Região * (20' 

- TRT 04' Região * (20' 

- TRT 04' Região * (20' 

- TRT 04' Região * 

- TRT 04' Região * (29' 

- TRT 04' Região * (29' 

- TRT 04' Região * (3  

- TRT 04' Região * (3  

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

(29' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 04' Região * 

- TRT 04' Região * 

- TRT 04' Região * 

- TRT 04' Região *  

(4' VARA DO TRABALHO DE 

(4' VARA DO TRABALHO DE 

(4' VARA DO TRABALHO DE 

(4& VARA DO TRABALHO DE 

Certidão n 41677458/2022. Página 6 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALMO 

PORTO ALEGRE) 
0128400-07.2002.5.04.0008 

PORO ALEGRE) 
004í7200 -95.2004.5 _.04.0011  

PORTO ALEGRE) 
0112700-35.2009.5.04.0011 

PORTO ALEGRE) 
0034500-21.2008.5.04.0020 

PORTO ALEGRE) 
0154-900 -64.2008.5.04.0020 

PORTO ALEGRE) 
0064300-60.2009.5.04.0020 

PORTO ALEGRE) 
0000748-87.2010.5.04.0020 

PORTO ALEGRE) 
0016900-57.2008.5.04.0029 

PORTO ALEGRE) 
0000310-34.2010.5.04.0029 

PORTO ALEGRE) 
0006802-26.2010.5.04.0029 
POIÍTO ALEGRE) 
01391.00-77.2004.5.04.0103 
PELQTAS) 
0001100-29.2006.5.04.0103 

PELOTAS) 
0121900-15.2008 5.04.0104 

PELOTAS) 
0062600-88.2009 5.04 .0104 

PELOTAS) 
0097700-07.2009 5.04.0104 

PELOTAS) - 

0000975-77:2014 5.04.0104 

PELOTAS) 
0010142-75.2012.5.04.0141 - TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE 
CAMAQUÀ) 
0153001-15.2005.5.04.0221 - TRT 04' Região ** (VARA DO TRABALHO DE GUAÍBA) 
0011571-41.2013.5.04.0271 - TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE OSÓRIO) 
0026187-63.2014.5.04.0305 - TRT 04' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE NOVO 

HAMBURGO) 
0133900-54.2004.5.04.0341 - TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE 
ESTÂNCIA VELHA) 
0000338-06.2010.5.04.0351 - TRT 04' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  



TRT 04' Região * (1' 

- TRT 04' Região * (4' 

TRT 04' Região * (4' 

- TRT 04' Região * (4 

TRT 04' Região * (4 

TRT 04' Região * (44 

TRT 04' Região * (4 

- TRT 04' Região * (44 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 

- TRT 04' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 

TRT 04' 

TRT b4' 

TRT 04' 

TRT 04' 

TRT 04' 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

DO flABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DE LAGOA 

DE LAGOA 

DE LAGOA 

DE LAGOA 

DE LAGOA 

TRT 04' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 04' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 04' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 04' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 04' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 04' Região • (1' VARA DO TRABALHO DE 

04.0471 

04.0471 

04.0471 

.04.0511- - 

04.051t - 

.04.0511'  

.04.0511 

04.0512 

.04.0521 

Certidão n 41677458/2022. Página 7 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

GRAMADO) 

0074100-89.2009 5..04.0351 

GRAMADO) 
0006049-06.2013 5.04.0404 
CAXIAS DO SUL) 
0001584-38.2011 5:04.0404 
CAX±AS DO SUL) 
0020833-04.2013 5.04.0404 

CAXIAS DO SUL) 
0065100-37.2008 5:04.0404 
CAXIAS DO SUL) 
0128300-52.2007.5.04.0404 
CAXIAS DO SUL) 
0164500-58.2007.5.04.0404 

CAXIAS DO SUL) 
0184900-59.2008.5.04.0404 
CAXIAS DO SUL) 
001b100-08 .2008 5.04.0451 

JERÔNIMO) 
0101600-24.2009 5.04.0451 

JERÔNIMO) 
000õ260-06 2011.5.04.0471 

VERMELHA) 
0000350-14 2011.5.04.0471 

VERMELHA) 
0000378-79.2011.5. 
VERMELHA) 
0000399-21.2012.5. 
VERMELHA) 
0173200-16.2007.5. 

VERMELHA) 
0010135-06.2013.5 
BENTO GONÇALVES) 
0020583-67 2015.5 

BENTO GONÇALVES) 
0084900-31.2002.5 
BENTO GONÇALVES) 
0099900-81.1996.5 
BENTO GONÇALVES) 
0149600-662009.5 
BENTO GONÇALVES) 

0083500-78.2004.5 

Dúvidas e sugestões: cnde'tst.1u 
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Certidão n° 41677458/2022. Página 8 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

EREtRIM) - 

00Q0070-55.2011.5.04 0661-
PASSO FUNDO) 

 

006b140-69•.2011.5. 04 0662 

PASSO FUNDO) 
0000783-61.2010.5.04 0662 

PASSO FUNDO) - 

0001949-31.2010.5L,04 0662 

PASSO FUNDO) 
0015.600-09.2005.5.04 0662 
PASSO FUNDO) 
003-1100-13 .2008 .5 .04 .0662  
PASSO FUNDO) 
0037900-57.2008.5.04.0662 

PASO FUNDO) 
0067400-42.2006.5.04 066 

PASSO FUNDO) 
010Í300-45.2008.5.04.0662 

PASSO FUNDO) 
015200-33.2009.5.04.0662 

PASSO FUNDO) 
0000465-19.2014.5.04.0701 

SANTA MARIA) 
0000529-29.2014.5.04.0701 
SANTA MARIA) 
0001411-91.2011.5.04.0701 
SANTA MARIA) 
0083600-02.2009.5.04.0701 
SANTA MARIA) 

0086600-15.2006.5.04.0701 

SANTA MARIA) 
0094300-13.2004.5.04.0701 

SANTA MARIA) 
0028700-57.2008.5104.0781 
ESTRELA) 
0031100-44 2008 .5t.._04.0781 
ESTRELA) 
0201800-19.2009.5.04.0781 
ESTRELA) 
0001300-77i2005.5.04.0812 

BAGÉ) 
0000069-75.2011.5.04.0821  

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04' 

- TRT 04'  

* '(1' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

• (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TJ3$ALHO DE 
?°'o' 

«, 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

Região 

TRT 04' Região ** 

Dúvidas e sugestões: cndtMtet.ius.br  



(p 
certidão n' 41677458/2622. Página 9 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRT 04 • Região * (VARA DO TRABALHO DE SANTANA 

ALERETE) - - 

002:7t00-03.-1998.5.04.0851 
oo £nRaNEro) 
013'4000 -24 .2007 .5 .05 .0002 

SALVADOR)
- 

0001344-98.2010.5- 05 .0002 
SALVADOR) 
009:t'600-89.-2007.5 .05 .0003 
SALVADOR) 
0094100-28 .2007. 5.05 .0004' 

SALVADOR) 
0124300-18-.-2007 

SALVADOR) 
0000449-53.2018.5.05.0004 
SALVADOR) 

0131101-66 .-1992 .505 .0006-

SALVADOR) 
0139400-75.2005.5.05.0006 

SALVADOR) 
0044000-63;2007.5.05.0006 
SALVADOR) 
0091700-35 2007.5'.-05.0006,  
SALVADOR) 
0135200-54 2007.5.05.0006 
SALVADOR) - 

0000905-07 2012.5.05.0006 
SALVADOR) 
0044400-05 2006.5 '.05.0009 

SALVADOR) 
0128400-17 1992.5.05.0012 
SALVADOR) 
000'0'331-28.2010.5.05.0014 

SALVADOR) 
0041100-13.1989.5.05.0015  
SALVADOR) 
0031400 -77.2007.5 .-05.0016 
SALVADOR) 
006b500-43.2008.5.05.0016 
SALVADOR) -- 

0161200-98-.-1997.5.05.0020 
SALVADOR) 
0107400-09;2007.5;05.0020  

- TRTOS' Região * 2' VARA 

- TRT 05' Região * (2 VARA 

TRT 05' Região * (3' VARA 

- TRT os' Região * "(4' VARA 

TRT 05' Região * (4' VARA 

TRT 05' Região * (6' VARA 

TRT OS' Região * (6' VARA 

TRT 05' Região * (6' VARA  

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

àe 
liteflO

u  
100 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  

.5;05.0004 - TRT 05' Região * (4' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 05' Região * (6' VARA 

- TRT 05' Região * (6' VARA 

TRT 05' Região * (6' VARA 

TRT 05' Região * C94 VARA 

TRT 05' Região * (12' VARA 

TRT 05' Região * (14' VARA 

- TRT 05' Região * (15' VARA 

TRT 05' Região * (16' VARA 

TRT 05' Região * (16' VARA 

- TRT 05' Região * (20' VARA 

TRT 05' Região * (20' VARA D 

IÕIv ç S,a*  
d. 



SALVADOR) 

000±400-14.2009.5.05.0020 
SALVADOR) 

0074500-30.2008.5.05.0O2 

SALVADOR) 
0000437-55;2013.5.05.0023 
SAADOR) 
000M519-522014.5;05. 0023-. - 
SALAD0R) 
00321700-44'.`2007.5:05.0026 

SALtADOR) 
0149'000-86_.2007.5c05.0027 
SALVADOR) 
0009300-62.2008.5.-'05.0029 - 

SALVADOR) 
000j2 00-56:2008.5 .O5. 003Z - 

SALVADOR) 
0000057-70.2011.5.05.0033 - 

SALVADOR) 
0010113-94.2013 .5.b5.0033: - 

SALVADOR) 
0021900-90.2008.5.05.0035--
SALVADOR) 
0098200-56.2009.5.b5.0036 

SALVADOR) 
0000732-58.2010.5.05.0036 

SALVADOR) 
0000900-83.2012.5.05.0038 
SALVADOR) 
001-0-600-22.2008.5.05.0039 

SALVADOR) 
0060900-85.2008.5.05.0039 

SALVADOR) 
015200-63,2006.5.05.0123. 
CANDEIAS) 
0045900-56.2009.5.05.0121 
CANDEIAS) 
0245000-11.1988.5.05.0191 

FEIRA DE SANTANA) 
0147900-25.2009.505.0222 
ALAGOINHAS 
0004400-49.2007.5-.05.0251 - 

Dúvidas e sugestões: cndt&tst.jus.br  

- TRT 05' Região * (20' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (:22' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (23' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (23' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (26' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (27' VARA DO TRABALHO 

TRT-05' Região * (29' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (32' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (33' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (33' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (35' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (36' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (36' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (38' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (39' VARA DO TRABALHO 

- TRT OS' Região * (39' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (1' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (1' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (1' VARA DO TRABALHO 

- TRT 05' Região * (2' VARA DO TRABALHO 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO 

óe 

 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

-DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 

DE 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 



TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE CRUZ 

TRT OS' Região * (VARA DO TRABALHO DE CRUZ 

TRT asa  Região * (VARA DO TRABALHO DE CRUZ 

TRT 05' Região * (VARA 

TRT 05' Região * (VARA 

TRT 05' Região * (VARA 

TRT os' Região * (VARA 

TRT at' Região * (VARA 

TRT os' Regio * (VARA 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DO TRABALHO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

DE SANTO 

Certidão n° 41677458/2022, Página 11 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CONCEIÇÃO DO cont 
000Í233-39,2017 .5 ,05.0271 
EUCIIDES DA CUNHX) 
0001317-402017.5.05.0271 
EUCLIDES DA CUNHA) 
0027200-13.2004.5.05.0281 

JACÓBINÃ) 
0000'338-91. 
00015374-36. 

0000633-65. 

- TRT osa  Região k  (VARA DO TRABALHO DE 

-  TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT asa Região * (VARA: DO TRABALHO DE 

** (VARA DO TRABALHO DE IRECÊ') 
* (VARA DO TRABALHO DE IRECÊ) 
* (VARA DO TRABALHO DE IRECÊ) 

012.5.05.0291 - TRT as' 

2012.5.05.0291 - TRT 05' 

2011.5.05.0291 TRT 05' 

Região 
Região 

Região 
0023500-52.2007.5:05.0401 

DAS ALMAS) 
0045400-23.2009 .5.05.0401 

DAS ALMAS) 
0051600-17.2007.5.05.0401 

DAS' ALMAS) 
000900853 .2016.5.05.0421 
ANTÔNIO DE JESUS) 
000,0-089 -65.2017.5.05.0421 
ANTÔNIO DE JESUS) 
0000'259-76.2013.5.b5.0421 
ANTÔNIO DE JESUS) 
0001109-33.2013.5.05.0421 
ANTÔNIO DE JESUS) 
0001765-53.2014..05.0421 

ANTÔNIO DE JESUS) 
0010,218-03.2015.5.05.0421 
ANTÔNIO DE JESUS) 
0111600-94.2007.5.05.0461 

ITAUNA) 
0001002-65.2010.5.05.0462 
ITABUNA) 
000d773-92.2016.5.05.0463 

ITUNA) - 

000.1037-46.2015.5.05.0463 

ITABUNA) 
0001231-80.2014.5.05.0463 
ITABUNA) 
0046100-56'.1999.5.05.0463 
ITABUNA) 
006'0600-35 .1996.5 .05 .0463  
ITABUNA) 

- TRT -05' Região * 

- TRT 05' Região * 

- TRT os' Região * 

- TRT asa  Região * 

- TRT os' Região * 

- TRT 05' Região * 

- TRT asa Região * 

(1' VARA DO TRABALHO DE 

(2' VARA DO TRABALHO DE 

(3' VARA DO TRABALHO DE 

(3' VARA DO TRABALHO DE 

(3' VARA DO 

(3' VARA DO 

(3' VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: cndtstst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAAL}1O 

0064700-23.2002.5.05,0463 - TRT 05 Região 
ITBtNA) 
0168900-47.2004.5.05.046j' TRTOS' Região 
ITKBUNA) - 

0174,900-92.2005.5.05.0461 - TRT 05' Região 
ITÁBUNA) 
00a3 100-93.2005.5.05.0491 - TRT os' Região 
ILHÉUS) 
0106800-64.2006.5.05.0491 - TRT 05' Região 
ILHÉUS) 
0041000-62:2001.5.05.0492 - TRT os' Região 

IL}SUS) - 

0000775-54.2012.5.05.0511 - TRT 
EUNÁPOLIS) 
0000777-24.2012.5.05.0511 TRT 
EUNXPOLIS) - 

0001111-58.2012.5.05.051-i TRT 
EUNÁPOLIS) 
0005700-11.2003 5.05.051t1 - TRT 
EUNÁPOLIS) 
0018300-54.2009 5.05.0511 - TRT 
EUNÁPOLIS) 
0038200-04.2001 5.05.0511 TRT 
EUNÁPOLIS) 
0052500-68.2001 5.05.0511 - TRT 
EUNÁPOLIS) 
0104600-681999 5.05.051). - TRT 
EUNÁPOLIS) 

0144000-84.2002 5.05.0511 TRT 
EU&ÁPOLIS) 
0174701-38 1996 5:05.0511 - TRT 
EUNÁPOLIS) 
0208800-92.2000 5.05.0511 TRT 
EUNÁPOLIS) 

0241200-33 1998 5.05.0511 TRT 
EUNÁPOLIS) 

0056400-63 2000 5-.05.0521 TRT 
ITAMARAJU) 
0105900-29.- 2004.5:- b 5.0531 TRT 05' Régião * (1' VARA DO TRABALHO DE 
PEIXEIRA DE FREITAS) 
0279300-45.2008.5.-05.0531 TRT 05' Região * (1' VARA DO,TRABALHO DE 
TEIXEIRA DE FREITAS) 

Dúvidas e sugeeLões: cndttst.usbr 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* U' VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região • (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Règião *  (VARA DO TRABALHO DE 

05.  Região * (VARA DO TRABALHO DE 

os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

osa Região * (VARA DO TRABALHO DE 

os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 



0' 

o 

- 
Cao 2" 

Certidão n^ 41677458/2022. Página 13 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TWAAL1-1O 

0000180-27.2015.5.65.0551 
0000296-33.2015.5.05.0551 
0000298-03.2015.5.05.0551 
0001435-54 .014 .5 .'05 .0551 
0001:524-14.2013.5.05.0551 
0002018-73.ã013.5.05.0551 
0126400-56.2004.5.05.0551  

Região 
Região 
Região 
Região 
Região 
Região 
Região  

* (VARA 
* (VARA 
* (VARA 
* (VARA 
* (VARA 
* (VARA 
* (VARA  

DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE 
DO TRABALHO DE  

JEQUIÉ) 
JEQUIÉ) 
JEQUIÉ) 
JEQUIÉ) 

JEQUIÉ) 
JEQUIÉ) 
JEQUIÉ) 

TRT 
TRT 
TRT 
TRT 
TRT 
TRT 
TRT 

osa 

os' 
osa 

05' 
05' 
os' 
Os.  

0000137-26.2016 5.05.0561. -
SEGURO) 
0000154-62.2016 5.05.0561 - 

SEGURO) 
000'0278-45.2016.5.05.0561 
SEGURO) - 

000'0136-15.2015.5.05.0581 --
0001147-16. 2014.5.05.0581 - 

0058700-07.2003.5.05.0581 : 
0059100-47.2000.5.05.0581 
0091200-92.2004.5.05.0581 - 
0113100-96.2008.5.05.0612 

VITÓRIA DA CONQUISTA) 
0080800-35.2000.5.05.0621 

ITAPETINGA) 
0000452-14.2011.5'.05.0631 

BRUMADO) 
0045900-93.2000.5 ' 05.0631 

BRUMADO) 
009100-93.2004.5.06.0001 

RECIFE) 
0150000-06'.2006.5.06.0003 

RECIFE) 
0051400-13.2007.5.06.0003 

RECIFE) 
0095100-68.2009.5.06.0003 
RECIFE) 
0000224-87.2010.5.06.0003 

RECIFE) 
000-1634-83.2010.5.06.0003 

RECIFE) 
0000386 48.2011.5;06.0003 
RECIFE) - 

0000818 33.'2012.5.06.0003 
RECIFE) 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 1 P IAÚ) 
TRT os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 1 P IAÚ) 
TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 
TRT os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 1? IAÚ) 
TRT os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 1 P IAÚ) 
- TRT 05' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT os' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 06' Região * (1' VARA DO TRABALHO bo 

- TRT 06' Região ** (3' VARA DO TRABALHO DO 

- TRT 06' Região * (3 VARA DO TRABALHO DO 

- TRT 06' Região * (3' VARA DO TRABALHO DO 

- TRT 06' Região * (3' VARA DO TRABALHO DO 

- TRT 06' Região * (3' VARA DO TRABALHO DO 

- TRT 06' Região * (3 VARA DO TRABALHO DO 

TRT 06' Região * (3' VARA DO TRABALHO DO 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE PORTO 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE PORTO 

TRT 05' Região * (VARA DO TRABALHO DE PORTO 

Duvidas e sugestões: cndttsr..]us bi 



Certidão n 41677458/2022. Página 14 de 28 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0001181-20.2012 5.06.0003 - 

RECIFE) 
005q200 _ 05•1996  5.106.0004 - 

RECIFE) 

9441200-45.»2002 5.06.0005 - 

RECIFE) 

010'8000-54,1998.5j06.0008 - 

RECIFE) 

0001313-27.2010.5.D6.0010 - 

RECIFE) 

000.1526-96.2011.5.06.0010 - 

REdIFE) - 

0001493-72.2012.5.06.0010 - 

RECIFE) 

0075800-42.2009.5.06.0011 - 

RECIFE) 

937,2.100 -24 .2002 .5 .06 .0012 - 

RECIFE) 

0155100-48.2002.5:06.0013- -

RECIFE) 

9515900-07.2002.5.06.0014 - 

RECIFE) 

0001615-41:2010.5.06.0015, - 

RECIFE) 

0001:859-96.2012.5.06.0015 - 

RECIFE) 

0000061-66.2013.5.06.0015--

RECIFE) 

0000665-27.2013.5:06.0015 - 

RECIFE) 

0000216-68.2010.5.06.0017 - 

RECIFE) 

0000389-52.2011.5.06.0019 - 

RECÍFE) 

0098900-49.2006.5.06.0023 - 

RECIFE) 

008E1600-57.2008 .5.,06.0023 - 

RECIFE) 

0000624-82.2011.5.06.0192 TRT 

IPOJUCA) 

0009100-80.1997.5.06.0231 TRT 

GOIANA) 

X3' VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

(5' VARA DO TRABALHO 

(8' VARA DO TRABALHO 

(10' VARA DO TRABALHO 

(10' VARA DO TRABALHO 

(10' VARA DO TRABALHO 

(11' VARA DO TRABALHO 

(12' VARA DO TRABALHO 

(13' VARA DO TRABALHO 

(14' VARA DO TRABALHO 

(15' VARA DO TRABALHO 

Região * (15' VARA DO TRABALHO 

Região * (15' VARA DO TRABALHO 

Região * (15' VARA DO TRABALHO 

Região * (17' VARA DO TRABALHO 

Região * (19' VARA DO TRABALHO 

Região * (23' VARA DO TRABALHO 

Região * (23' VARA DO TRABALHO 

06' Região * (2' VARA DO TRABALHO 

06' Região * (1' VARA DO TRABALHO 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

TRT 06' 

Região * 

Região 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DO 

DE 

DE 

Dúvidas e sugestões: cndtútst.1usbr 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRÂ2ALI-IO 

TRT 6' Região **:(1  VARADO TRABALHO  -DE 

- TRT-06' Região * (2a VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 07' Região * 3' VARA DO TRABALHO 

Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (4' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (4' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região ** (6' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (6' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Rdgião * (6' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (9' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (11' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (11' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (11' VARA DO TRABALHO DE 

2009.5.09.0011 - TRT 09' Região * (lia VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (11' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (11' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (14' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * 114' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (14' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (14' VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  

9717600-62 .20O2.5to6. 023I - 

GOIANA) 
003S500-872008 5:06.0412 

PETROLINA) 
0140400-27.1989 5.07.0003 
FORTALEZA) 
216t500-95.2007 .5.09.0003 

CURITIBA) 
0801800-08.2004.5.09.0004 
CURITIBA) 
1565000-40.2007.5.09.0004 

CURITIBA) 
2051100-61.2006.5.09.0005 
CURITIBA) 
1241000-06.2000.5.-09.0006 

CURITIBA) 
222.2600-37.2002 5.09.0006 
CURITIBA) 
1571600-76.2004 5 .09 .0006 
CURITIBA) 
0007157-35.2006.5.09.0009 
CURITIBA) 
9951000-41.2006.5.09.0011. 

CURITIBA) 
3855600-68 2007.5.09.0011 

CURITIBA) 
0002204-32 2008.5.09.0011 

CUI&-TIBA) 
1875300-93 
CURITIBA) 
000b965-22.2010.5.09.0011 

CURITIBA) 
000f533-04.2011.5.09.0011 
CURITIBA) 
0379.300-17.2003.5.09.0014 

CURITIBA) 
0574700-95,2005.5 .09 .0014-
CURITIBA) 
000,0044-54.2010.5v09.0014 
CURITIBA) 
0000178-81.2010.5.09.0014 
CURITIBA) 

-  TRT , 09' 

DE 



Região 

Região 

Região 

Região 

* (14' VARA 

* (14' VARA 

* €16' VARA 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

* (16' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO -DE 

TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (VARADO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO -DE 

Certidão n 41677458/2022. Página 16 de 28 

• PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAËALNO 

00016338fl2010.5r••09 0014 TRT 109' 
cugt:TIBA) 2 
0001571-362013.509 0014 - TRT,  09& 

CURITIBA) - 

058&900-24.2006.5.09.0016 - TRT09' 
CUI&TIBA) 
05e8900-67:006.5.09.0016- TRT o9' 
CURITIBA) 

00Qb641-142010.5.09.00I7 - TRT 09' Região (VARADO TRABALHO DE 

JACAREZINHO) 
0000081-23.2020.5.09.0011 - TRT og' Região ** (VARA DO TRABALHO DE 
JAcAREzINao) 
0296400-91.2005.5.09.0018 - TRT- -09' Região * (i' VARA DO TRABALHO DE 
LONDRINA) 
0006424-65.2010.5 _109.0018 - TRT09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
LONDRINA) 
0271900-83.,2004.5:,,09.0021. - TRT 09' Rsgião * (2' VARA DO TRABALHO DE 
MARINGÁ) 

0165200-53.1999.5,.09.0023 
PARANAVAÍ)' 
001-6300-21.2005.5.09.0022 

PARANAVAÍ) 
0025400-92:2008.5.09.0023 
PAANAVAÍ) 
0161000-51.2009. s; 09.0023 

PARANAVAÍ) 
0256200-85-.2009.5'; 09. 0023 

PARXNAVAÍ) 
000,1252-12 .2011.5'.09.0023 
PAflNAVAÍ). 
0000794-58.2012.5.09.0023 
PARANAVAÍ) 
0001300-34.2012.5 .09.0023 

PARANAVAÍ) 
0001124-50-.2015.5.09.0023 

PARANAVAÍ) 
00O0323-03.2016 .. 09.0023 

PARANAVAÍ) 
0000S79-87t2012.5.09.0026 - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE UNIÃO 
DA vITÓRIAr 
1022600-27.2006.5;09.0029 - TRT 09' Região ** (20' VARA DO TRABALHO DE 
CURITIBA) 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO - 

210n00-84-[2008.5.09.0029 - TRT 09' Região * (20' VARA DO TRABALHO DE 

CU1ÜTIBA) 
0061e00-26:2005.5.09.0068 - TRT 09' Região VARA DO TRABALHO DE 

TOLEDO) 
0000026-82.2012.5.09.0072 TRT 09' Região * (1' VARA Do: TRABALHO DE PATO 

BRAICO) 
0065100-46.2000.5.'09.0073 - TRT 09' Região • (VARA DO TRABALHO DE 

IVAIPORÃ) 

0012700-41.ï989.5.69.0091- - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

MOURÃO) 
005tl00-26.1993.5.-'09.0091 - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

MOURXO) 
0014200-25.2001.5.09.0091 - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

MOURÃO) 
0041600-33.2009.5.09.0091 TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

MOU1ÃO) 
0002034-72.-2012.5:09.0091 TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO 

MOURÃO) 
0092800-72.1992.5.09.0092 - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

CIANORTE) 
020-3000-24.2007.5.09.0092 - TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

CIAiORTE) 
0029300-09.2004.5.09.0093 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

COR1iÉLIO PROCÓPIO) 
0038200-10.2006.5.t9.0093 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

CORNÉLIO PROCóPIO) 

0002203-24;:2010.509.0093. - TRT 09' Região * ('1' VARA DO TRABALHO DE 

CORNkZO RROCÓPIOJ -. 

0001834-592012.5.-09.0093 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
COR'NÉIJIO PROCÓPIO) 
0016700-73.2006.5.09.0096 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

GUARAPUAVA) 
0000251-30.2012.5.09.0096 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
GUARAPUAVA) 

000O673-682013 5.09.0096 TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
GUARAPUAVA) 
0000085-26.2011 5.09.0195 TRT 09' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
CASAVEL) 
0001630-32.2011 5.09.0325 TRT 09' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
UMIJÁRAMA) 

0001865-28.2013.5.09.0325 TRT 09' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
UMUARAMA) • 

e 
Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

003-2600-09.-2006.T.09.0513 - TRT og' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

LONDRINA) 
2726600-33 .2007 .5;b9. 0652 - TRT 09' Região * (18' VARA DO TRABALHO DE 

CURITIBA) 
0123500-98,. 2009 09.0653 TRT 09' Rpgião 
ARnoNGAs): - 

0145800- 66. 2000 . 09. 0654 TRT 09' Região 
ARAUCÁRIA)-- 
0172700-86.'2005.5, '09.0662 - TRT or Região * 

MARINGÁ) 
0209000-08.2009. 509 .0662 - TRT 09' Região * 

MARINGÁ) 
0283000-47;2007 .5'09.0662 - TRT og' Rgião * (4•  
MARINGÁ) 
043800-06.2007.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

MAR INGÁ) 

0001862-39.2007 .5.09.0663 - TRT 09' Região 
LONDRINA) 

0424500-66.2005 .5-09.0664. - TRT 09' Região 
LONDRINA) 

0026100-24.-2004.5.09.0665.-  TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO bË IRATI) 

0037900-06.2005.5.09.06 à-8 TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON 
0045400-61,2005.5.09.06a8 - TRT 09' Região , (VARA, DO TRABALHO DE 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON) 
000433-14;2010.5.09.0669 - TRT 09' Região * (VARADO TRABALHO DE 

ROLÂNDIA) - 

0000143-88.2013.5.09.0670 - TRT 09' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE SÃO 

JOSÉ DOS PINHAIS) 

0159600-32.2008.5.09.0671 TRT 09' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TELMACO àORBA) 
9950400-74.2006..09.0672 - TRT 09' Região (VARA DO * TRABALHO DE 
WE1ESLAU BRAZ) : 
0097200-55.2009.5.10.0012 - TRT 10' Região * (12' VAIA DO TRABALHO DE 
BRASÍLIA - DF) 
010'1000-91.2009.5.10.0012 - TRT10' Região * (12' VARA DO TRABALHO DE 
BRASÍLIA - DF) 
0111700-29.2009.5.[10.001j- - TRT 10' Região * (12' VARA DO TRABALHO DE 
BRJÍLIA - DF) 
0122500-19.2009.5:10.0012 - TRT 10' Região * (12' VARA DO  TRABALHO bE 
BRASÍLIA  -- DF)  
00d1407-2r.o11.5.1o.001z - TRT 10' Região * (12' VARA DO TRABALHO DE 

* 

* 

* (VARA. DO TRABALHO DE 

* (VARADO TRABALHO DE 

(4 VARA DO TRABALHO DE 

- (4' VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

(4' VARA DO TRABALHO DE 

(4' VARA DO TRABALHO DE 

(5' VARA DO TRABALHO DE 
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Região  * (1' TRABALHO RIO VARA  DO DE 

Região  * DE VARA DO TRABALHO 

DE VARA DO TRABALHO Região * (4* 

Região * (4& 

Região * (5' 

VARA DO TRABALHO 

VARA DO TRABALHO 

JOÃO TRABALHO DE 

DE JOÃO Região * (9' -VARA DO TRABALHO 

DE JOÃO Região * (94 VARA DO TRABALHO 

DE JOÃO Região * (9' VARA DO TRABALHO 

Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (1' DE VARÃ DO TRABALHO 

TRABALHO DE 

lC 
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- PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

BRASÍLIA - 1W) 
0000568-66.2011.5.10 .0021 - 

BRASÍLIA  -'DF)  
000b060-86.2012.5.10.0021  - 
BRASÍLIA  - -DF)  
019ï900-41;2008. 5.12. 12' 

DO SUL) 

TRT 0609300-62.2008 512.0030 - 12' 

JOINVILLE) 

058-8900-36.2009 5.12.0030 - TRT  12' 

JOINVILLE) 

0000982-37.2012.5-.12.0033 - TRT 12' Região * (VARA DO TRABALHO 
INDAIAL) 
0005661-14.2011.5.12.0034 - 12' 
FLORIANÓPOLIS) 

FLORIANÓPOLIS) 
0083000-10:2014.5.i-3.00O4— TRT 13' 

PESSOA) - 

000ó315-38.2017.5.13.0004  - 
PESSOA) 
0131040-80.2015.5.13.0006 

PESSOA) 
0131359-48.2015.5.1 .0006 
PESSOA)  
000ï528-73.2017.5.i.3.0006- 
PESSOA)  
0001055-53.2018.5.13.0006 - 

PESSOA) 
0000646-39.2016.5.13.0009 - TRT 13' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

CAMPINA GRANDE) 

0170700-55.2014.5.13.0026 ir 
PESSOA) 

0000351-14.2017.5.13.0026 - 13' 
PESSOA) 
0050471-57.2017.5.13.0026 13' 
PE S&OA) 
0083100-57.2004.5.15.0004 15a 
RIBEIRÃO PRETO) 

0120400-53,2004.5.15.0004 15' 
RIBEIRÃO PRETO) 
0069400-40.2006.5;15.0005 15' 

e
6.90? si 

0 

TRT 10' Região * (21' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 10' Região * (21' VARA DO TRABALHOALHO DE 

0011 - TRT 

0374 5 ;12 . 003 100-69.2009 - 12' 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

TRT 

- TRT 

- TRT 

DOvidas e sugestões: CndttstjuS.1Uientc  

íja  tnte 

- TRT Região * (1' VARA DO 

verificodo  

DE 

DE 

DE 

TRT 13' 

TRT 13' 

TRT 13' 

TRT 13' 

TRT 13' 

(4' VARA DÓ Região * 

Região * 

Região * 

(4' VARA DO 

(6' VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

Região  ** 

Região * 

Região ** 

(6' VARA DO TRABALHO DE 

(6' VARA DO TRABALHO DE 

(6' VARA DO TRABALHO DE 

JOAO 

JOÃO 

JOÃO 

JOÃO 

JOÃO 



(VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE 

** (1' VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

** (1' VARA DO TRABALHO DE 

VARA DO TRABALHO DE 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

* (2' VARA DO TRABALHO DE 

** ( 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TPAALMO 

BAURU) 

0208400-86;2005 51 15.000  - TRT 15' Região 
* (1' VARA DO TRABALHO DE 

ARARAQUARA) 
01311900 - 92:4990 5-.,15.0009 TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
TATJBATÉ) 
002ê600-29 .1999 5i5.0009 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
TAUBATÉ) - 

0146100-13:2004.5. 15.0010: - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE RIO 
CLARO) 
0151100-54.2005.5.15 00.1 - TRT isa  Região * 

BARkETOS) 

0184000-90.2005 5.15 0011 - TRT isa  Região * 

BARRETOS) 

0194200-59.2005 5.15 0011 - TRT 15' Região * 

BARRETOS) 
023000-27,2008 515 0011 - TRT isa Região ' 
BARRETOS) 
0299200-43.2008 5.15.0011 - TRT 15' Região * 

BARRETOS) 

000±981-092011 5.15.0011 
BARRETOS) 

0165900-06.1990.5;15.0014 - TRT isa  Região 
LIMEIRA) 
0198400-18 1996.5.15.0014.- TRT isa  Região 
LIMEIRA)

- 

0156500-16.2000.5.15.0014 - TRT 15' Região 
LIMEIRA) 

0181800-38:2004.5:a5.0014 - TRT 15' Região 
LIMEIRA) 
0133100-28.2004.5.15.001 5 TRT 15' Região 
FRANCA) 
00W9600-75.1982.5.15.001- - TRT 15' Região 
SORbCABA) 
007ô600-45.1989.515.001 - TRT 15' Região 
SOROCABA) 
011300-75.1993.5-15.0016 - TRT is.  Região 
SOROCABA) 
000i616-37;20i1.5.is.0015 - TRT 15' Região 
SOROCABA) 
017S800-13í'2004.5.15.0017 
JOSÉ DO RIO PRETO) 
0115-600-35.2007.5.15.0017 

'4€ 
aut€ 

o8 

- TRT isa  Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 35' Região * (l VARA DO TRABALHO DE SÃO 

TRT isa  Região * (1' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
vo\ 

11 t ca 

Dúvida s e suqstôes CfldtcOtst.jus.bt.Ô'Q9'  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JOSÉ DO RIO PRETO) 
0185200-33.2008.5.:15.0017 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO'  PRETO) 
0001725-02.2012.5.15.0021 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
JUNDIAÍ) 
0023400-56.2005.5.15.0024 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE JAÚ) 
0150300-79.2008.5.15.0024 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE JAÚ) 
0111000-76.2009.5.15.0024 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE JAÚ) 

000t299-77.2011.51'5.0024 - TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE JAÚ) 
0000595-31.013.5.15.0024 - TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE JAÚ) 

00d0800-88.2012.515.0026 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
PREgIDENTE' PRUDENTE) 
0000716-55.2010.5.15.0027 - TRT isa  Região * (VARA DO TRABALHO DE 

VOTUPORANGA) 
0155700-56.2008.5.15.0030 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

OURINHOS) 
0099800-79.2008.5.15.003 TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
MAR Í LIA) 
0124900-36.2008.5.15.0033 - TRT 15' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 
MARÍ LIA) 
0048800-06.2009.5.ï5.0033 - TRT 15' Região ** (1' VARA DO TRABALHO DE 

MARÍLIA) 
0044200-66.1991.5.15.0034 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOÃO DA BOA VISTA) 
0142200-89.2005.5.15.0041 - TRT isa  Região * (VARA DO TRABALHO DE 
ITAPETININGA) 
0001300-80.2010.5.15.0041 - TRT 15' Região • (VARA DO TRABALHO DE 
ITAPETININGA) 
0163300-97.2005.5.15.0042W - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
RIBEIRÃO PRETO) 
0170000-89.2005.5.15.0042 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
RIBEIRÃO PRETO) 

008800025;1988.5.15.0043 - TRT 15' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS) 
0129200-79.2006.5.15.0043 - TRT 15' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS) 
000t002-73:2012.545.0044 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO) 
0000397-65.2012.5.15.0044 - TRT 156  Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO) 
0231800-53.1998.5.15.0046 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE ARARAS) 
0187400-79.1997.5.15.0048 - TRT 15' Região ** (VARA DO TRABALHO DE 

60 
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VARA DO TRABALHO DE 

* (VARA' DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA DO 

* (VARA-  DO 

TRT 15' Região * (VARA DO 

TRT 15' Região * (VARA DO 

TRT is' Região ** (VARA DO 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

TRABALHO DE 

DE (2' VARA DO TRABALHO 

TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE LINS) 
- TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15' Região ** (4' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15' 'Região 

TRT 15' Região 

TRT 15 Região 

TRT 15' Região 

TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

TRT isa  Região 

- TRT 15' Região 

TRT 15' Região 

TRT 15' Região * 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRA2AL90 

FERREIRA) 
0124000-25 • 1996.5.15.0049 

ITÁPOLIS) 
01~8400-94 .1998.5.15.0049 
tTÁPOLIS) 

0277100-20.1998.5-.15. 0052 

ITUvERAVA) 
0000549-60;20].0.5)15,0052 
ITUVERAVA) 
0070800-69.2002.5.15.0057 

PRESIDENTE VENCESLAU) 
007-2100-66'.2002.5.15.0057 

PRESIDENTE VENCESLAU) 
00'r2200-21 .2002 .5z15 .0057  
PRESIDENTE VENCESLAU) 
0075800-50 .2002.5,15.0057 

PRESIDENTE VENCESLAU) 
0106800-26.2006.5.15.005$ 

BEBEDOURO) 

0023300-57.2009.5.15.0058 
BEBEDOURO) - 

0000341-24.2011.5 .15.0058 
BEBEDOURO) 
0011197-42.2014.5.15.0058 
BEBEDOURO) 

0022000-51.2009.5.15.0061 
ARAÇATUBA) 
0256600-34.1997.5.15.0062 - 

0077300-31.2005.5 .15.0063 
CARAGUATATUBA) 
0029200-67.1990.5.15.0064 

ITANHAÉM) 
0108400-89,2005.5.15.0067 
RIBEIRÃO PRETO) 

0000627-35.2012.5-.15.0068 
ADAMANTINA) 
0010111-98.2017.5.15.0068 
ADAMANTINA) 

0000824-43.2010.5.15.0073 

BIRI GUI) 
0001108-33.2010.5.15.0079 - TRT 15' Região * (2' 
ARARAQUARA) 

Dúvidas e sugestões: cndtttst.jus r 



Certidão n° 41677458/2022. Página 23 de 2F8 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇ.À DO TRA2ALMO 

000d217-75.2011.5:,15.0079 
ARARAQUARA) --

000ff792-15.2013.5;15.0079 
ARflAQUARA') 
0000139-76.2014 5.15.0079 
ARARAQUARA) 
0011677-20.2015 5.15.0079 
ARARAQUARA) 
001i487-86,2017 5:15.0079 

ARARAQUARA) 
0000626-82 .2010.5 .15. 

TRT isa  Região * 2' VARA DO TRABALHO DE 

TRT isa  Região * (24  VARA DO TRABALHO DE 

TRT isa  Região * (2 VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15 Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 15 Região * (2& VARA DO TRABALHO DE 

0080 - TRT 154  Região * (VARA DO TRABALHO DE JALES) 
0002179-27.2011.5.15.0082 - 

JOSÉ DO RIO PRETO) 

0069100-38.2006.5.15.0083 - 

JOSÉ DOS CAMPOS) 
0078500-23.2004.5:15.009 TRT isa  Região * 

BAUËU) 
0081300-69.2006.5.15.0091 TRT isa  Região * 

BAURU) 
0151300-60.2007.5.15.0091 TRT iS' Região * 

BAURU) 

0081800-51.2008.5.15.0091 - TRT 15 Região * 

BAURU) 
0165800-74.2005.5.15.0095 - TRT . 15' Região * 

CAMPINAS) 
0160600-75.2008.5...15.0097 TRT 15  Região * 

JUNDIAÍ) 
0010544-17.2014.5.15.0098 - 

0146500-42',2004.5.15.0102 
TAUBATÉ) 
0067300-77.i2004.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0054300-73.2005.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0063700-14.2005.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0006000-46.2006.5.15.0104 - TRT isa  Região * 
00i400-42.2007.5.ï5.0104 - TRT 15' Região ** 

0112200-09.2008.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0077200-11.2009.5.15.0104 - TRT 15' Região * 

0125500-04.2009.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0127900-88.2009.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0001313-84.2010.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0000317-18.2012.5.15.0104 - TRT isa  Região * 

0001769-29.2013.5.15.0104 TRT isa  Região * 

Dúvidas e sugestões: ondtrtst.jus.br  

TRT isa  Região * (3 VARA DO TRABALHO DE SÃO 

TRT isa  Região * (3a VARA DO TRABALHO DE SÃO 

(4 VARA DO TRABALHO DE 

(44  VARA DO TRABALHO DE 

(41 VARA DO TRABALHO DE 

(48 VARA DO TRABALHO DE 

csa VARA DO TRABALHO DE 

(4' VARA DO TRABALHO DE 

TRT isa  Região * (VARA DO TRABALHO DE GARÇA) 
- TRT isa  Região * (2a VARA DO TRABALHO DE 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 
(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

(VARA DO TRABALHO DE TANABI) 

c, °  e 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0080700-50.2007.5.-15 .0106 TRT 15'Região * (2' VARA DÓ TRABALHO DE SÃO 
CARLOS) 
0001473-98.2013.5.15 .0106 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
CARLOS) 
0001721-64.2013.5.15 .0106 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
CARLOS) 
001-0640-08.2014.5.25 .0106 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
CARLOS) 
0011'060-08.'2017.5.15 .0106 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
CARLOS) 

0210800-16.2009.5.-15.0109 - TRT 15' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 
SORÕCABA) 

0079700-32.2009.5.15.0110 
BONIFÁCIO) 
0112200-54.2009.5.15.0110 - 

BONIFÁCIO) 
0087700-28.2003.5.15.0111 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE TIETÊ) 
0095300-95.2006.5.15.0111 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE TIETÊ) 
0010200-41.2007.5.15.0111 -  TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE TIETÊ) 
0089400-94:2007.5.1.0112 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE CAJURU) 

0093500-54.2005.5.15.0115 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
PRESIDENTE PRUDENTE) 
0000957-56.2010.5.15.0115 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
PRESIDENTE PRUDENTE) 
0225800-66.2008.5.15.0117 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOAQUIM DA BARRA) 
000 0125-80.2011.5.15.0117 - TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOAQUIM DA BARRA) 
0079700-91.1998.5.15.0118 - TRT 15' Região ** (VARA DO TRABALHO  'DE 
ITAPIRA) 
0124100-04.2009.5.15.0120 - TRT 15' Região ** (2' VARA DO TRABALHO DE 
JABOTICABAL) 
0166700-84.2007.5.15.0128 - TRT 15' Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 
LIMEIRA) 

0027500-25.2008.5.15.0129 - TRT 15' Região * (10' VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS) 
0054300-95.2005.5.15.0129- - TRT 15' Região * (10' VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS) 
0131900-49.2006. 5.±5. 0133 - TRT 15' Região * (4' VARA DO TRABALHO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO) 
0345000-24.2005.5.15.0133 - TRT 15' Região * (4' VARA DO TRABA O DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO) .çcr1. ,6 

'IØ-t 
Dúvidas e suqestôes cndt@tst.jus.br 

às' 

TRT 15' Região * (VARA 

TRT 15' Região * (VARA 

DO TRABALHO DE JOSÉ 

DO TRABALHO DE JOSÉ 



TRT 15' Região ** (VARA DO TRABALHO DE LEME) 
TRT 15' Região * (VARA DO TRABALHO DE MOCOCA) 

TRT 15' Região • (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

- TRT 15' Região 

TRT 15' Região 

- TRT 15' Região * 

- TRT 15' Região ** (6' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 17' Região * (7' VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 17' Região * (13' VARA DO TRABALHO DE 

TRT 18' Região ** (VARA DO TRABALHO DE 

- TRT 19' Região 

- TRT 19' Região 

- TRT 19' Região 

- TRT 19' Região 

- TRT 19' Região 

- TRT 19' Região 

* (1' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (3' VARA DO TRABALHO DE 

* (6' VARA DO TRABALHO DE 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

* (VARA 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

DO TRABALHO DE 

(6' VARA DO TRABALHO DE 

à PO 
62' 

os 

(2 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

021200-64.2005.5.15.0134 - 

0876500-11.2005.5.15.0141 - 

016900-7d2007.5.15.0144 

PEDERNEIRAS) 
0000753-19.2010.5.15.0145 

ITATIBA) 
0001.640-03.2010.5.15.0145 
ITATIBA) 
00i2173-45.2015.5 .15. 0145 

ITATIBA) 
0012245-3J.2015.5.15.0145 
ITATIBA) 
0033300-20.2007.5.15.0145 

ITATIBA) 
0097200-06.2009.5.15.0145 

ITAtIBA) 
0103100-04.2008.5.15.014,5 

ITATIBA) 
0001423-20.2011.5.15.0146 
ORLÂNDIA) 
0256400-93.2007.5.15.0153 
RIBEIRÃO PRETO) 
0526300-19.2006.5.15.0153 
RIBEIRÃO PRETO) 

0017400-17.2009.5.17.0007 
VITORIA) 
0001713-79.2017.5.17.0013 
VITÓRIA)

- 

0011.432-69.2013.5.18.0291 
INHUMAS) 
0058900-23.2000 5.19.0001 

MACEIÓ) 
0147100-19.2008 5.19.0003 
MACE Xá) 
0121700-66.2009 5.19.0003 
MACEIÓ) 
0122500-94.2009 5.19.0003 
MACÉ x á) 
0000984-87.2021 5.19.0003 
MACE ló) 

0161000-36.2003 5.19.0006 
MACEIÓ) -. 

Dúvidas e sugestões; cndt@tst.jus.br  



005,7400-45'.'2007.5-20 000 

ARAbAJU) 
003,2200-04;'2005.5.'20 0002 
ARAÓAJ1J) 
0035700-78.2005.5fl0 000i 

ARACAJU) 
0034300-72._2005.5 _.20 0002' 

ARACAJU) 
019Õ700-03.2007.5'.20 0002 

ARACAJU) 
0131500-14.1997.5.20 0003 

ARACAJU) 
0033600-50.2005. 520 000 

ARACAJU) 
0037700-48.2005.5.20 0003 

ARACAJU) 
0156400-30—2006 
ARAÇAJU) 

0023900-10.2006. 5.20. 

ARACAJU) 
0107700-96.2007.5.20. 

ARACAJU) 
000f786-33;2013 

ARACAJU) 
0O0.787-18 .2013.5,.- 20.0005- -
ARACAJU) 
0001788-01.2013.5.20.0005 
ARACAJU) - 

00Q1804-54.2013.5-.-20.0005oos 
ARAbAJU) 
0001805-39.2013.520.0005 
ARACAJU) 
0001806-24.2013.5.20.0005 
ARACAJU) 

0130085-462004.5,.,20 
ARACAJU) 
0006700-24.2005.5.20 

ARACAJU) 
0038200-11.2005 .5.-20  

ARA(jAJU) 
0042000-47.2005.5.20.000 

ARACAJU) 

.5.20 0003 

0004, 

0005 

0005 

, 

0005 

0005 

.5.20.0005- 

TRT- 2O 

TRT 20' 

TRT'20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT-20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT 20' 

TRT-  20' 

TRT 20' 
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Réião * (1' VARA DO TRABALHO 'DE 

Região * 2' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (2' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

Região * 0' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (3' VARA DO TRABALHO PE 

Região * 3' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (4' VARA DO TRABALHO DE 

Região * '(5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * -(5' VARA DO TRABALHO-DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5 VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO-DE 

Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

#'' a° 

_%2: Dúvidas e sugestões: cndtstst.]us.b 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0001807-09.-2013.5,.',20.0005 - TRT 20' Região • (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
000f808-91.2013.5-. 

 - 
2 0.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0001810-61.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARA'CAJU) 
0001816-68.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU)
- 

0001:818-38.2013.5,.,20.0005 - TRT 20' Região * 15' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0001828-82.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
000-1829-67 .2013 .5 .20 .0005  - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0001868-64.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0002040-06 .2013.5 .20.0005 - TRT 20' Região • (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARA ÇAJU) 
0002054-87.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5 VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0002063-49.2013.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0002080-85.2013.5.'20.0005 - TRT 20' Região * (5 VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0000588-24.2014.5.20.0005 - TRT. 20' Região * (5' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
005-1100-52.2007.5.20.0006 - TRT 20' Região • (6' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
0098400-73.2008.5.20.0006 - TRT 20' Região ** (6' VARA DO TRABALHO DE 

ARACAJU) 
000•0711-59.2018.5.20.0012 - TRT 20' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

ESTÂNCIA) 
0177900-73.2008.5.21.0003 - TRT 21' Região * (3' VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 
0000413-83.2017.5.21.0009 - TRT 21' Região * (9' VARA DO TRABALHO DE 

NATAL) 

0101200-73.2006.5.21.0020 - TRT 21' Região * (VARA DO TRABALHO DE 

GOIANINHA) - 

0024200-09.1997.5.21.0021 - TRT 21' Região * 

0001081-55.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região • (3' VARA DO TRABALHO DE 

TERESINA) 
0017000-75.2007.5.24.0001 - TRT 24' Região * (1' VARA DO TRABALHO DE 

Dúvidas e sugestões: 
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CAMEO GRANDE) 
000'0639-66.2010.&24.0004 TRT 24 Região 
CAMPO GRANDE) 
000i552-45.2010.5.24.0005 TRT 24 Região 

CAMPO GRANDE) 
0001393-97.2013.5.'24.0005 TRT 24 Região 

CAMPO GRANDE) 
* Débito garantido por depósito, bloqueio 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 587. 
Certidão emitida 'com base nos arts. 642-A 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 
Os dados constantes desta Certidão são 

de numerário ou penhora 

e 883-A da Consolidação 
Leis ns.° 12.440/2011 e 
21 de janeiro de 2022. 

de responsabilidade dos 

* (4 VARA DO TRABALHO DE 

* (Sa VARA DO TRABALHO DE 

* (54 VARA DO TRABALHO DE 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa S relação 

a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 
A aceitação desta certidão condicibna-se à verificação de sua 
auténticidade no portal do -Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http:)/www.tst.jus.br) 
Certidão emitida !gratuitamente. 

INFÕRMAÇÂO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 20, da Consolidação das Leis do 
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pesáoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, Cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidoè por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

 

 

* 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À D!VIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANCO DO BRASIL SA 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DALI) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:49:57 do dia 29/03/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/09/2023. /// fffff /11 J Til! 
Código de controle da certidão: FÉ7Ó.9E89.B3CÂ.C4FC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



1110412023,14:18 Consulta Regularidade do Empregador 7W 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

inscrição: 00.000.000/0001-91 

Razão 
BANCO DO BRASIL SA Social: 

Endereço: SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL! BRASILIA / DF /70070-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra Cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

mi 1H11 IlIiIII( 11!!! 
Certificação Número: 20230403142S0295260952 

Informação obtida em 11/04/2023 14:18:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wwwcaixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacwpages/consultaEmpregadorjsf  

Validade:03/04/2023 a 02/05/2023 

111 
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PO1KUA 

EStADO DABAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA.JURÍDICA 

19 - ADITIVO D PRAZO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTOS E DEFAAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS) - CONTRATO N2  057/2021 - 

CREDENCIAM ENTO N2  001/2021 - EMPRESA BANCO DO. BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento  particular que fazem entre si, de um lado, 

O MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito .no. CNPJ n2  13.806:237/0001-06, com sede no Paço 

Municipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado 

da Bahia representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO 

DE POJUCA e, de outro lado, BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 

economia mista, inscrita no CNPJ n9  00.000.000/0001-91, com sede 

no Setor Bancário Sul, Bloco C. Lote 32, 242  andar, Brasília, Distrito 

Federal, neste ato representado pelo Gerente Geral da Agência de 

Pojuca-Ba, prefixo 3268-9, senhor Pablo Rodrigo Dias Calmon, 

bancário, brasileiro, portador da CNH n2  01537961977, DETRAN-Ba, e 

inscrito no CPF sob o n9  986,149,084-15, doravante denominada 

simplesmente BANCO, têm justo e contratado o presente Termo 

Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e 

condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEI A- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos e demais rjceitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, em pado FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio magnétic4 dos valores arrecadados. 

CLÁSULA SEGUND4 

Fica prorrogado o 

04/05/2023. 

60 
#' 

- Do Aditivo de prazo- Art. 57, II, Lei 8666/93
JN' 

presente contrato por mais 12 (doze) meses, a vigér de 04/05/20Ç2 .6 

"no" 

pab\O 
'•' 

- 



e-, 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

13 , NVO 'OBRASILS.A 

REP. SR. PA 0 RODRIGO DIAS CALMON 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

"POJtJCA 

CLÁUSULA TERCEIRA~  Dos Recursos Orçamentários. 

As despesas deccrrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

- órgão; 03.06.06 

- Projetos/Atividaie: 2013 

- Natureza da oesj,esa: 33.90.39.00 

-Fontes: 0100 1 

CLÁUSUA QUARTA —Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo (serviço continuo) está amparado no-art.57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINT - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam mantidos os emais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do 

contrato em 03 (trs) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 27 de Abril de 2022. * 
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POJUCA flusnu'. — 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 05712021 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
BANCÁRIOS DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E 
DEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL. 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE POJUCA, pessoajurídica de direito público Interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° 13.806.237/0001-06, com sede à Praça Almirante Vasconcelos, sino., 
Centro, Pojuca, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS EDUARDO BASTOS 
LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Si Seabra, n° 111, Centro, no Município 
de Pojuca - BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 214.294.055-20, doravante 
denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, BANCO DO BRASIL SÃ, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n°00.000.000/0001-91, estabelecida na SAUN Quadra 5, Lote B, 
Edifício Banco do brasil. Torre Norte,160  Andar 70040-912 Brasília - DF, representada neste ato 
por PABLO RODRIGO DIAS CALMON, portador da Carteira de Identidade 498829375, inscrito 
no CPF sob número 986.149.084-15, residente e domiciliado em Pojuca - Ba, de ora em diante 
denominado somente CREDENCIADO, por este Instrumento e na melhor forma de direito, tendo 
em vista o Processo Administrativo n° 063/2021, que versa sobre o Credenciamento, e, em 
conformidade com o dispostá na Lei Federal no 8.666 e suas alterações, em especial o art. 25, 
capuZ, e ao EDITAL DE CREDENCIAMENTO no 001/2021, celebram o presente CONTRATO, 
nos termos das cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços bancários de recolhimento de 
tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 
por meio magnético dos valores arrecadados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 - O MUNICÍPIO pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços, olá valores máximos 
a seguir expostos: 

- Pagamento em correspondentes bancários R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Pagamento através de Internet R$ 2,40 (dois mais e quarenta centavos); 

III - Pagamento através de autoatendimento R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

IV - Pagamento em rede lotérica ou banco postal R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos); 

V - Arrecadação via PIX R$ 2,40 (dois reais e quarenta centavos). 

2.2 O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 
reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente de acordo como - e'v.trecebjmento dos 
serviços. c$' 4 

-
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas com o objeto do presente contrato correrãq à conta da dotação orçamentária 
da Secretaria Municipal da Fazenda, observada a seguinte programação: 

Unidade Orçamentária: 03.06.06 
Projeto / Atividade: 2013 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte: 0100 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

4.1 - São obrigações do CREDENCIADO: 

1 Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação (DAM), aprovados pela Secretaria Municipal da Fazenda que estejam com todos 
os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 
qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste CONTRATO; 

II Oferecer pelo menos duas formas diferentes de arrecadação dos tributos e demais receitas 
municipais (Guichê de caixa, autoatendimento, internet banking, terminais multibanco, postos 
bancários, dentre outros); 
li a) Para recebimentos nos guichês de caixa, o CREDENCIADO fica autorizado a receber 
cheques de emissão do próprio assinante para quitação dos documentos objeto deste 
CONTRATO, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação e com vinculação 
ao pagamento, mediante anotação em seu verso; 

III Apresentar ao MUNICÍPIO, no ato da assinatura do presente CONTRATO, meios 
necessários à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período 
de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento 
deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal da Fazenda; 

TV Comunicar formalmente ao MUNICÍPIO, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do BANCO, 
que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à 
disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nós 
serviços objetos do presente CONTRATO; 

V A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela 
leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numáritvu por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal da Fazqda; 

2 
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'A O CREDENCIADO não poderá, em hipótese alguma, Cobrar qualquer taxa ou tarifa do 
contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

'A Autenticar o DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em todas as suas vias, ou emitir 
um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de 
transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras. 
Para os recebimentos realizados através de "home/offlce banking, mnternet° ou qualquer outra 
modalidade de auto-atendimento, o comprovante de pagamento deverá ser previamente 
aprovado pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

MII Manter os DAM - Documento de Arrecadação MunicipaLarquivados por um penedo de 180 
(cento e oitenta dias) dias; 

IX Enviar ao MUNICÍPIO, até as 09h00m1n (nove) horas do dia seguinte, arquivo com o total 
das transações do dia anterior, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do 
valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB): 

X Em caso de Incorreção de dados, remeteras Informações regularizadas no prazo de 01 (um) 
dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo 
das penalidades previstas no contrato; 

Xl Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do MUNICÍPIO, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente 
aos serviços de arrecadação 'objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das 
partes, por escrito; 

XII Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
Informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenclários; 

XIV Disponibilizar ao MUNICIPIO os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a resolver 
eventual irregularidade, inclusive roprocessando a informação contida nos arquivos auditados, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período 
mínimo de 05 (cinco) anos. 

XVI O 9
JgNCIADO repassará o produto da arrecadação a crédito.: 'onta informada pela 

«" - 
cF 114, À \ '. - AfmlmnteVasconceloe, &n°, centro, PojucalBahla-cEP: 48.12. 
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Secretaria Municipal da Fazenda, já descontado o valor referente às tarifas, nos prazos definidos 
a seguir 
a) fl~2 

b) O arquivo bancário com as informações dos pagamentos deve ser disponibillzado ao 
MUNICÍPIO em D + 1. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos 
serviços de transmissão dos arquivos de retomo, bem como os endereços eletrônicos também 
utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

xvii - É vedado ao CREDENCIADO: 
a) utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou 
documentos vinculados à prestação de serviços para o MUNICÍPIO. 
b) cancelar ou debitar valores sem a autorização expressado MUNICÍPIO. 

XVIII - Não será considerada como repassada a arrecadação: 
a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo CREDENCIADO não for recebido pelo 

MUNICÍPIO; 
b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enquanto perdurar a Irregularidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

5.1 -São obrigações do MUNICÍPIO: 

1 expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de 
dados; 

III estabelecer as especificações técnicas para a captura envio das Informações, conforme 
as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 
apresentação de relatórios mensais determinados neste termo; 

V pôr à disposição dos contribuintes as informações necessárias para que estes possam 
efetuar seus pagamentos; 

VI entregar ao CREDENCIADO: 
a) Recibo do arquivo enviado; 
b) Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 

na data do crédito da arrecadação, o valor correspo; e à prestação dos 

» e raga Ah,lrante VaaconIos sIn' cenho, Pojucalaahia - c EP:46.1 
Tet (OXX71) 3645-1147- CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 
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serviços constantes no item 2.1, sendo possível a dedução dos valores relativos às tarifas 
devidas em conta corrente do Município de Pojuca a ser informada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, ou ainda, a dedução das tarifas no valor crédito da arrecadação repassado ao 
Município de Pojuca. 

VIII O MUNICÍPIO autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais receitas 
devidas, com cobrança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade do CREDENCIADO o 
cálculo dos acréscimos previstos na legislação municipal, 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

6.1 - Os serviços contratados deverão ser executados pelo período de 12 (doze) meses, 
,podendo o contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 57, li, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

7.1 - O CREDENCIADO será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços 
contratados, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos 
sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção Individual e 
quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
execução dos serviços, isentando integralmente o MUNICIPIO. 

CLÁUSULA OITAVA - DA INADIMPLÉNCIA 

8.1 - Em caso de inadimplemento de qualquer Cláusula do presente contrato, o CREDENCIADO 
estará sujeito ao pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) da parte inadimplida, em 
favor do MUNICÍPIO. 

8.2 - A multa poderá ser aplicada reiterada e cumulativamente, sempre que houver causa, 
independentemente de quaisquer outras cominações cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 - Caberá rescisão do presente Instrumento, sem que assista direito ao CREDENCIADO 
indenização de qualquer espécie quando: 

- Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente 
o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito; 

II -A ptetontratada transferir o presente contrato a terce_IN4 no todo oum parte, sem 
ffi 

(V' til 
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prévia e expressa autorização do MUNICIPIO; 

III - Ocorrendo qualquer urna das hipóteses previstas nos arte. 77 a 80 da Lei Federal n° 

8.666/93; 

IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O CREDENCIADO, se descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
instrumento ficará sujeito às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n°  8.666/93, 
especialmente de: 

- Multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) pelo atraso injustificado, e juros de 1% 
(um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente. 

II - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar, também, as seguintes sanções: 
A Advertência; 
b) Multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais); 
c) Suspensão temporária em licitação e Impedimento de contratar com a Prefeitura de Pojuca 
(RS), por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
ci) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 
fiscalização do Município, através da Secretaria Municipal de Fazenda. Sendo gestores do 
contrato os servidores: Alindo José Siqueira Costa Júnior - Secretario da Fazenda e servidor 
Gustavo Pereira Alvos -. Gerente do Tributos - Gestores do Contrato, que relacionará em 
registro próprio todas as ocorrências pertinentes à sua execução, nos termos da legislação 
vigente.. 

11.2 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de alterar o gestor .Øo  contrato, a qualquer momento, 
devendo oficiar ao CREDENCIADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TOLERÂNCIA 

12.1 - A abstenção, por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades assegurados 
nesse contato  e!ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não 
imjk?ovação, nem poderá ser invocada como precedente par: petição dR  fato tolerado, 

6 O O « ci9fr' Praça Aimlrante vasconcelos. ~. Centro, PojucalBahia - cE-. 4' 0.000 - 
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permanecendo íntegros e inalterados respectivos direitos e faculdades. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇõES GERAIS 

13.1 - O CREDENCIADO compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na Contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 
3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

Ca os Edu 
P/ MUNICÍPIO RI rg  BANCO DO B mâL- 

4  o  SIL S.A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 086/2023 - SEFAZ 

Pojuca,20 DE ABRIL DE 2023 

Ao 

Setor de Contabilidade 

ASSUNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Estamos por meio de. solicitando Dotação Orçamentária para, renovação por igual período do 

contrato n° 05712021 do Banco do Brasil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) que tem como 

objeto a prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos de demais receitas municipais 

através do DAM em padrão FEBRABAN.O valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais )para o exercício 

financeiro de 2023e o restante em 2024. N 
Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Prefeitura luri
•Juc 

4dbdoJ03 Sio 
. 

Arlindo José siqu-Ir a unior 

Secretário unicipal da Fazenda 



ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

L Dotação Orçamentária 

121 .651.23 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Ce.to 

CNPJ: 13.805.237/0001-05 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÂO N°: 56212023 

Data da Reserva 

20/04/2023 

õrgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SolIcItante 

Cód. Reduzido 2013.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação 2.013- GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

Salde Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

141.651,23 20.000,00 

Motivo 

/ 
DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTARIA PARA CELEBRAÇÃO DE ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°057/2021 POR 
IGUAL PERFODO 12 (DOZE) ,CUJO O OBJETO É A CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE 

BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS E DEMAIS CONF Cl N' 086/2023 

POJUCA, em 20 de abril de 2023 

ARLINDO JOSÉ 5 'UEIRA COSTA JUNIOR MARIA IN 8 - .5 SANTOS NETA 
oitante - :p0fl3áve4 

PREFEITURA UNICIPAI. DE POJUCA CPF: 034.290.355-93 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n° 087/2023 

Pojuca,20 DEABRILDE 2023. 

A 

Assessoria Jurídica 

ASSUNTO: PARECER JURIDICO PARA RENOVACÃO DO CONTRATO COM O BANCO DO BRASIL 

5/A 

1-41  
O supracitado contrato tem vigência até 04 de maio de 2023 ,necessitando assim ser renovado por 

igual período para que seja mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratjdj 

Em consulta á contratada ,esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços. Assim, 

apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorrogação da 

vigência do supracitado contrato: 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Pre-itura uncle rojuca 
Ar! do J - Siguejra osta Jr 
S'cret o nicipal da Fazenda 

Arlindo José Si ueira Costa Junior 

Secretário M/nicipal da Fazenda 

Recebido em: 1 t2023 

Venho por meio deste, solicitar parecer jurídico para renovação por igual período do contrato n° 

057/2021 do Banco do Brasil no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais )4í16 tem como objeto a 

prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos de demais receitas municipais através 

do DAM em padrão FEBRABAN. 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE PO.RJCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 27 de Abril de 2023. 

Parecer AJUR 

Consulente: Secretaria Municipal da Fazenda

/ 
Consultado: Assessor Jurídico - Assunto: Aditivo de prazo do Contrato 057/2021 da Empresa 

BANCO DO BRASIL. 

/ 
Ementa: Prorrogação de prazo. Credenciamento n9  001/2021. Prestação de 

serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas 

municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em 

padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de 

contas por meio magnético dos valores arrecadados. Serviços contínuos. 

Certidões válidas. Previsão Legal. Art. 57, II, da Lei 8.666193.  Pelo 

deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

y 

e 

Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria Municipal da Fazenda acerca da 

legalidade, possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por doze meses, a Contrato n° 

057/2021, onde figura como contratada a empresa BANCO DO BRASlLendo por objeto a 

prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas 

municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, em padrão FEBRABAN, 

.p,or intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético dos valores 

arrecadados. 

Aduz o Secretário que o termo de vigência do contrato vencerá no próximo dia 04 de Maio do 

corrente ano pelo que necessita de mais prazo para dar continuidade aos serviços prestados. 

Salienta ainda a importância do serviço, esse necessário para garantir a realização de serviços 

bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM, 

em padrão FEBRABAN. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 
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lI-Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de pedido de prorrogação de prazo, cuja legislação autoriza 

a sua prorrogação. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em resumo, formalizar a 

prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais doze 

meses, a viger de 04/05/2023 a 04/05/2024, uma vez que ainda existe muito serviço a se >' 

executado. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nessé diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

Inciso II, da Lei n2 8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela realização por prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e 

demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação Municipal, 

em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 

magnético dos valores arrecadados, atividade essa desenvolvida a fim de se obter utilidade de 

Interesse para a administração e usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

'7...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de suo interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

donos irreparáveis." 
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Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua 

obra, quando faz observar que; "Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

iuridico 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor: 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

específica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem desdontinuidade, 

máxime quando trata-se de prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e 

demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio magnético dos valores arrecadados. Por tais motivos esses prazos se protraem no 

tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num período mais ou menos longo. 

No caso sub examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços de compensação 

bancária, oriundo do Credenciamento. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

ii.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto especifico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreia 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 
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Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso li, da Lei n9 

8.666/93 vez que este dispositivo do gênero legal encartado no art. 57, caput e, a teor da 

Cláusula 69 do contrato, prevista na Lei 8.666/93. 

ll.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrente ano poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e Incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

ii - à prestação de serviços a serem executada deforma contínuo, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 50 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HEIS LOPES MEIRELLES 
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mais 12 (doze) meses, a Iniciar-se em 04/05/2023 e findar em O 
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"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatório; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duracõo é limitada a sessenta meses; e aos 

de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do coo trato". (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relacão à vigência dos créditos orcamentários respectivos 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

[li c- Das Certidões - 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinam  oyom  arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/93 aplicáveis ao 

Credenciamento de n° 001/2021, pelo deferimento da prorrogação de prazo requerido, por 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

22 -ADITIVO DE PRAZO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 

TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS) - CONTRATO N2  057/2021 - 

tkÊDENCIAMENTO N2 001/2021 - EMPRESA BANCO DO BRASIL .A. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, 

o MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço 

Municipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado 

da Bahia, representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO 

BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO 

DE POJUCA e, de outro lado, BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de 

economia mista, inscrita tio CNPJ n9  00.000.000/0001-91, com sede 

no Setor Bancário Sul, Bloco C. Lote 32, 242  andar, Brasília, Distrito 

Federal, neste ato representado pela Gerente Geral da Agência de 

Pojuca-Ba, prefixo 3268-9, senhora LAIANA SILVA MAMONA DE 

JESUS, bancária, brasileira, portadora da CNH n2  06139193237, 

DETRAN-BA, e inscrito no CPF sob o n2  011.914.065-98, doravante 

denominada simplesmente BANCO, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao ContratL de Prestação de Serviços, 

mediante as cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos e demais receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas 

por meio magnético dos valores arrecadados. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57, II, Lei 8666/93 

Fica prorro:ado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 04/05/2023 a 

04/05/20 
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Pojuca - BA, 27 de Abril dê 2023. 

MLJNICfPIO DE P 

CARLOS EIDUAR'O BASTOS LEITE 

B• 'O S.A 

POJUCA 

CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

Asdespesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

Qrçamentáhas de números: 

- 

 

órgão: 03.06.06 

• Projetos/Atividade: 2013 

- Naturéza da Despesa: 33,90.39.00 

- Fontes: 15000000 

CLÁUSUA QUARTA- Da Fundamentação 

Q presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA— DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do 

contrito em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

REP. Sra. LAIA A SILVA MAMONA DE JESUS 



POJUCA 
PRUEITU*A MUNICIA. 

Prefeitura Mun. de Pojuca 
PUBLICADO EM 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJIJCA 

E!1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

XT••RATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 05712021 

CREDENCIAMENTO N°. 001/2021 

Õbjdtó - Prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais 

receitas públicas municipais, através de DAM - Documento de Arrecadação 

Municipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação 

de contas por meio magnético dos valores arrecadados. 

Coíi6tada - BANCO DO BRASIL S.A. 

Embasamento Legal - Art. 57, II, da Lei 8.666/93 

vigência - a viger de 04/05/2023 a 04/05/2024 

Ppjuca, 27 de Abril de 2023. 

Prefeitura$Un d a Pojuca 
Ar/indo Jo snugírg C 
Secretád Municip. . Fazs•a 

ARLINDO JOSÉ SI4LJEIRA COSTA JÚNIOR 
Secretário Mi/nicipal da Fazenda 

Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
cNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFErrURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POIJUCA - BA 

Prefeitura Mun. de Pojuca; 
PUBLICADO EM 
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Ir 

'EXtRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 05112021 

CREDENCIAMENTO N°. 00112021 

dbJêt.. Prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais 

reçltas, públicas municipais, através de DAM — Documento de Arrecadação 

Muniçipal, em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas àgências, com prestação 

dy contas por meio magnético dos valores arrecadados. 

— BANCO DO BRASIL S.A. 

Embasamento, Legal - Art. 57, II, da Lei 8.666/93 

ytncia - a viger de 04/05/2023 a 04/05/2024 

Pojuca, 27 de Abril de 2023. 
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n 1 Secretário M nicipal da Fazenda 

RL 

Praça AlmIrante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia — CEP: 46:120-000 
CNPJIMF: 13.806.23710001-08 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MZI5MTA4NKQ5MONCOTK4MT 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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